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 O presente estudo tem como foco de pesquisa um contexto de grupos 
de apoio a crianças surdas que apresentam dificuldades em relação à leitura e 
à escrita. Minha inserção nestes grupos de apoio se deu como a profissional 
que atuava em um programa de aprimoramento profissional cursado no centro 
de reabilitação no qual os grupos de apoio estavam inseridos e também como 
pesquisadora, cujo aporte teórico partiu de uma visão transdisciplinar 
(CAVALCANTI, 2006) da Linguística Aplicada. Fazem parte desta pesquisa, ao 
todo, 14 crianças surdas (7 meninas e 7 meninos), sendo que 9 freqüentavam 
o grupo no período da manhã e 5 no período da tarde. Assim como as crianças 
surdas, fazem parte desta pesquisa as mães/responsáveis por estas crianças, 
a professora surda que atuava nos grupos de apoio e esta pesquisadora. A 
seguinte pergunta de pesquisa foi elaborada na tentativa de compreender as 
representações a respeito do trabalho com a leitura e a escrita: que 
representações sobre as práticas de leitura e escrita, dos pontos de vista das 
crianças surdas, das famílias e da professora surda, permeiam a interação em 
sala de apoio para estudantes surdos? Esta pergunta foi direcionadora na 
tentativa de compreender o que acontecia no contexto observado, sendo que a 
opção por um estudo qualitativo de cunho etnográfico (ERICKSON 1986, 1989) 
para a geração dos registros (por meio de observação participante e 
elaboração de diários de campo e entrevistas) e análise dos dados se deu 
principalmente pela preocupação com a construção de significados sociais das 
ações observadas em campo, não só a partir de minha visão como 
pesquisadora, como também pela visão dos participantes da pesquisa. A 
fundamentação teórica também se baseou em conceitos como o de 
representação proveniente dos Estudos Culturais (HALL, 1997; SILVA, 2000, 
2001, entre outros) e de letramento advindo de teorias comprometidas com 
uma perspectiva social (STREET, 1984; BARTON, 1994; KLEIMAN, 2001; 
TERZI, 2001). Os resultados da análise sugerem que os participantes da 
pesquisa apresentam representações que remetem a uma grande narrativa da 
escrita que credita à essa prática as benesses (CAVALCANTI e SILVA, 2007) 
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de uma melhoria de vida. Na tentativa de inserção destes sujeitos nesta grande 
narrativa, foi possível observar um jogo de faz de conta (GIORDANI, 2004) que 
mostra a realidade destes sujeitos diante da escrita.  




























 The present study focuses on research done with context support groups 
for deaf children who present reading and writing difficulties. My participation in 
this support group was as a professional acting in a professional improvement 
program held at the rehabilitation center in which the support groups were 
inserted, and also as a researcher whose technical subsidy came from a 
transdisciplinary view of Applied Linguistics (CAVALCANTI, 2006). 14 deaf 
children (7 girls and 7 boys) are part of this research, and 9 of them participated 
in the group in the morning and five in the afternoon. Additionally to the deaf 
children, their parents/tutors, the deaf teacher acting in the support groups as 
well as the researcher were also part of this work.  The following research 
question was elaborated in an attempt to comprehend the representations 
concerning work with reading and writing: what representations about reading 
and writing practices, from the point of view of the deaf children, the families 
and the deaf teacher permeate the interaction in a support class for deaf 
students? This question was directed as an attempt to comprehend what 
happened in the observed context since the option for an ethnographic 
qualitative study (ERICKSON 1986, 1989) for generation of records (by means 
of participative observation and elaboration of field journals and interviews) and 
data analysis was mainly due to the worrying about the building of social 
meanings in the actions observed in the field, not only from my view as a 
researcher, but from the view of the research participants as well. The 
theoretical basis of this research was also based in concepts as representation 
from Cultural Studies (HALL, 1997; SILVA, 2000, 2001, among others) and 
literacy from theories committed to a social perspective (STREET, 1984; 
BARTON, 1994; KLEIMAN, 2001; TERZI, 2001). The results of the analysis 
suggest that the research participants presented representations which lead to 
a great narrative of writing that lends credit to this practice as the profits 
(CAVALCANTI and SILVA, 2007) of life improvement. In an attempt of inserting 
these subjects into this great narrative, it was possible to observe a game of 
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make believe (GIORDANI, 2004) which shows the reality of these subjects 
when facing writing. 
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CAPÍTULO 1  
 QUESTÕES INTRODUTÓRIAS 
 
Buscando um porquê: o ponto de  
partida para a construção das respostas 
 
 
 Da Fonoaudiologia para a Linguística Aplicada e também da Linguística 
Aplicada para a Fonoaudiologia. Troca de conhecimentos bastante 
interessante, depois das leituras em ambas as áreas. Embora a Lingüística 
Aplicada - aqui entendida como aquela que tem como pressuposto a interface 
com outras áreas de conhecimento (CAVALCANTI, 2006) - pareça ainda 
recente em minha trajetória, vejo nela, a possibilidade de apoio na 
problematização de várias questões que me são colocadas em decorrência de 
minha prática em Fonoaudiologia.  
Meu foco, neste momento, está na explicitação das razões pelas quais 
me dediquei à elaboração deste trabalho na confluência destas duas áreas. 
Além disso, trarei alguns pontos que destaco como importantes no contexto 
mais atual em relação à surdez e que nortearão a lacuna em que se insere 
minha pesquisa. Mais ao final da introdução deste trabalho apresento o 
contexto por mim estudado, além da pergunta de pesquisa e a forma como 
está organizada esta dissertação. 
 
1.1 Um pouco do passado... 
 
 O “mundo dos surdos”? Essa expressão que hoje ouço muito era para 
mim desconhecida até a entrada na graduação em Fonoaudiologia. Durante os 
quatro anos de formação, as questões de língua, linguagem, discurso e afins 
se fizeram presentes. Mas, certamente, não da maneira como passei a 
enxergá-las de uns tempos para cá. Na graduação também havia vários 
estágios, diferentes abordagens, muitas patologias e classificações. A surdez, 
por exemplo, passava não só pela questão mais clínica da audiologia que se 
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preocupava em medir o grau e verificar o tipo de perda de audição do 
indivíduo, classificar sua perda e procurar a patologia da qual ela decorria, 
como também pelas questões da história de educação dos surdos, do uso da 
Língua de Sinais, da comunidade surda, do Bilingüismo e da surdez como 
diferença.   
 Claro que todas estas visões, em certo momento, me pareciam um nó: 
ao mesmo tempo em que eu me perdia em classificações de surdez, em 
patologias, pensava também na surdez como uma experiência visual que devia 
ser respeitada em sua diferença. Devo então considerá-la normal, ao mesmo 
tempo em que aprendo inúmeras classificações e patologias? Mas, claro 
também é que, como todo aluno, acabei fazendo algumas coisas sem muito 
questionar. Era como se em uma sala pudesse enxergar a surdez de uma 
maneira e em outra, de outra. Numa sala podia entendê-la em sua diferença e 
utilizar a Língua de Sinais como meio de comunicação, noutra, apenas me 
restava descobrir qual patologia, tipo e graus que estavam envolvidos na 
surdez, entendendo também que tudo isso acarretaria complicações ao 
desenvolvimento do indivíduo, como, por exemplo, o desenvolvimento da fala.  
 No entanto, em um dos estágios por mim cursados na graduação, 
aparece um adolescente surdo e o interesse pela questão começa a surgir. Era 
um estágio de leitura e escrita no qual alunos de escolas regulares que 
apresentavam muitas dificuldades eram encaminhados, não só pela escola, 
mas também, muitas vezes, pelas próprias famílias. E Douglas1 era um 
adolescente surdo de 16 anos de idade com surdez profunda bilateralmente 
desde o nascimento, decorrente de rubéola adquirida pela mãe durante a 
gravidez. Freqüentava a sétima série da escola regular e apresentava muitas 
dificuldades escolares. Para se comunicar, Douglas se utilizava principalmente 
da oralidade - cuja inteligibilidade era bastante restrita - e a muito custo 
realizava alguns sinais. Sempre se queixava das atividades propostas, ao 
mesmo tempo em que mostrava algumas dificuldades em realizá-las. 
 Nas disciplinas que cursava, na época, na graduação, dentre as 
classificações audiológicas das perdas auditivas, exames audiométricos e 
terapias para fala, que enfocavam uma visão clínica e a surdez como um 
                                                 
1 Nome fictício para fins de anonimização.  
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impedimento auditivo, aprendi, conforme já indicado, a ver o surdo não como 
deficiente, mas, como diferente. Com base na visão do Bilingüismo, 
aprendemos que a Língua de Sinais é por excelência a língua mais 
espontaneamente aprendida pelo surdo e que lhe proporciona um maior 
entendimento do mundo a sua volta. Ou seja, eu, como aluna, defendia 
fielmente que os surdos deveriam necessariamente fazer uso da Língua de 
Sinais. E era o que esperava deste adolescente.  
 A prática, no entanto, foi diferente. Quando me deparei com Douglas, 
suas inúmeras dificuldades e principalmente, sua repulsa à Língua de Sinais e 
à surdez, percebi a complexidade das questões aí envolvidas.  
 Dois semestres depois e minha primeira pesquisa na área da surdez 
estava concluída. Identidade surda? Fui percebendo ao longo das leituras e da 
análise dos dados coletados que o sujeito surdo, assim como qualquer outro 
sujeito, assume identidades diferentes em diferentes momentos, sendo estas 
identidades, muitas vezes, contraditórias. Não é porque são surdos que terão 
uma identidade surda, no sentido de uma identidade fixa, una. Além disso, esta 
pesquisa também contribui para uma melhor compreensão a respeito da 
necessidade de uso da Língua de Sinais em contextos de realização de 
atividades de linguagem com surdos. (Nogueira e Silva, 2008) 
 Este foi o primeiro passo, e que vejo como fundamental, a me levar até 
onde hoje estou, na Lingüística Aplicada.  
 
1.2 Entendendo a surdez no contexto atual 
 
 A teoria é fundamental ao aprendiz que necessita compreender o objeto 
a ser por ele estudado. No caso da surdez, por exemplo, entender sobre a 
história da educação dos sujeitos surdos e sobre os vários momentos pelos 
quais essa história passou, compreender sobre as visões que predominavam 
ou predominam, é de grande importância. Também hoje em dia, se fazem de 
grande valor (a) o olhar para pessoas surdas como parte de um contexto de 
minoria lingüística, com suas especificidades, sua língua própria, a Língua de 
Sinais, e (b) entender também a visão mais clínica da surdez, para que se 
possa compreender outras formas a partir das quais alguns percebem a 
surdez. 
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 Entretanto, a prática com sujeitos surdos tem feito com que algumas 
questões teóricas para mim pareçam, atualmente, diferentes de como um dia 
as estudei. Passo então a apresentar como hoje tenho visto a questão da 
surdez, suas identidades, língua(gens) e questões escolares. 
 Na história de educação dos surdos, é possível observar o modo como 
esses sujeitos foram vistos, têm sido vistos e também as mudanças nos 
métodos de ensino. Assim como no exterior, no Brasil a história da educação 
de surdos passou por momentos em que predominavam concepções com 
grande valorização das práticas orais, cedendo espaço posteriormente para a 
Comunicação Total e então, mais recentemente, para a Língua de Sinais 
(CARVALHO e LEVY, 1999; LODI, 2000; MOURA, 2000; entre outros). 
Entretanto, isto não quer dizer que a oralidade tenha deixado totalmente de ser 
praticada pelos surdos ou mesmo incentivada. Predominava a visão da 
incapacidade e da deficiência - visão clínica da surdez - porque, como sugerem 
Santana e Bergamo (2005, p.566), era como se lhes faltasse uma 
característica própria dos seres humanos: a comunicação oral. No entanto, 
conforme destacam estes autores, o que vem acontecendo mais recentemente 
são tentativas de mudanças no estatuto da surdez - mudanças no modo de 
encarar os sujeitos surdos, anteriormente vistos como deficientes e agora como 
diferentes, mudanças de nomenclatura, inclusão, entre outras - que se 
propõem a buscar o afastamento da anormalidade.  
 Faz-se importante apontar que embora a visão da surdez tenha sofrido 
mudanças (fundamentais), principalmente no sentido de tentar enquadrar o 
surdo no rol dos diferentes, esta ainda compete por espaço com a visão clínica 
da surdez, que traduz o impedimento auditivo dos sujeitos surdos como 
deficiência e incapacidade.  
 Um grande número de trabalhos que hoje podem ser observados na 
área da surdez acompanha estas mudanças a respeito do tema e passam a 
tratá-la como experiência visual e como diferença. A surdez se mostra tema de 
interesse para um número relativo de autores e de áreas distintas, tais como a 
Linguística, Psicologia, Educação e a própria Linguística Aplicada. Desta forma, 
destaco alguns trabalhos anteriores que me serviram de apoio ou pelo seu 
aporte teórico ou mesmo como forma de estabelecer a lacuna teórica em que 
minha pesquisa viria a se inserir. 
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 Gesueli (1998) em trabalho voltado para área da Psicologia da 
Educação estuda o conhecimento construído pela criança em interação 
realizada com a Língua de Sinais, discutindo desta forma a importância que 
adquire esta língua nas interações e no processo educacional dos surdos, 
analisando para isto um contexto de sala da aula com seis crianças surdas. 
Também com enfoque na escolarização dos surdos, Favorito (2006), na área 
de Linguística Aplicada, realiza pesquisa com surdos adultos e professores 
(surdo e ouvinte) em relação às representações por eles estabelecidas sobre 
as línguas com as quais estes conviviam. Para esta autora “as representações 
que os participantes constroem da Língua de Sinais e do Português os 
localizam em determinadas posições produzindo repercussões no processo de 
ensino e aprendizagem”. (FAVORITO, 2006) 
 Gesser (2006) também na área de Linguística Aplicada tem como foco 
de seu trabalho um contexto de aprendizagem, entretanto neste caso o 
enfoque está nos ouvintes aprendendo a Língua de Sinais. A autora focaliza as 
relações estabelecidas entre os participantes de um curso de Língua de Sinais, 
não só em relação à esta língua e a Língua Portuguesa bem como em relação 
às culturas e identidades surdas e ouvintes estabelecidas no uso da linguagem.  
 Silva (2005), da área de Lingüística Aplicada, através da análise de 
diversos tipos de registros gerados por meio de atividades de um programa que 
atende a escolares surdos analisa a construção das identidades no contexto 
escolar tendo como foco as representações dos alunos, de seus pais e 
professores a respeito da Língua de Sinais no processo de escolarização e 
também em relação à surdez. Para Silva (2005), “as representações 
construídas sobre o aluno surdo estão sempre sendo negociadas e redefinidas 
nos contextos sociais focalizados” apesar de em muitos momentos ainda 
prevalecer a visão da surdez como deficiência.  
 Ainda em Linguística Aplicada, enfocando a interação entre surdos e 
ouvintes numa sala de apoio pedagógico, Pereira (2008) mostra através da 
análise dos registros gerados na interação entre alunos surdos e educadores 
surdo e ouvinte que as representações construídas pelos participantes 
legitimavam o português na situação de ensino, cabendo à Língua de Sinais o 
papel apenas de língua de apoio, refletindo diferenças hierárquicas entre os 
educadores surdos e ouvintes envolvidos. 
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 O que se pode destacar é que os trabalhos anteriormente citados se 
envolvem com questões educacionais a respeito da surdez. O processo de 
educação de surdos passou por várias transformações, momentos em que a 
Língua de Sinais é aceita e ensinada aos surdos se entremeiam a períodos em 
que o sujeito surdo é visto como um deficiente e que deve ter a sua patologia 
tratada para a inserção na comunidade ouvinte, garantindo seus direitos por 
meio da utilização da fala.  
 Como já afirmado, o fato de uma nova visão de surdez ter sido 
introduzida não significa que as formas anteriores de compreendê-la tenham 
desaparecido totalmente. As escolas são um exemplo disso: a educação de 
surdos, em muitos aspectos, reflete a visão clínica que ainda hoje tem espaço 
no discurso e na prática. Sendo assim, a visão de surdez como diferença 
aparece mais no discurso, mas ainda não tem espaço, ou seja, a surdez no 
dia-a-dia continua sendo caracterizada como deficiência. Ao surdo é atribuída 
uma patologia, que acarretará muitas dificuldades, inclusive, de aprendizagem. 
Esta visão clínica que define o surdo pela carência, pela falta da linguagem oral 
dificulta, por exemplo, a viabilização de propostas que visam à utilização da 
Língua de Sinais em vários contextos, entre os quais a escola. Nela podem-se 
destacar fracassos em relação aos surdos (FREIRE e FAVORITO, 2007) e 
também sua exclusão social. Isso acontece mesmo já existindo leis2 que 
garantem a estes alunos o acesso à escola regular e condições adequadas às 
suas necessidades especiais.  
 A respeito dos alunos surdos nas salas de aula, Freire e Favorito (2007) 
destacam que, quando incluídos em salas regulares, cabe aos alunos surdos a 
difícil tarefa de apreender todos os conteúdos por meio da realização de leitura 
                                                 
2 As mudanças de visão em relação ao surdo e à surdez foram acompanhadas de mudanças sociais, 
econômicas e de pensamento da sociedade. Estes processos de mudanças também tiveram seus reflexos 
nas leis que garantem os direitos e deveres dos cidadãos. Algumas dessas leis podem ser destacadas como 
de especial atenção aos surdos, principalmente no que se refere ao contexto educacional destes sujeitos. 
Exemplo disto é a lei nº 9.394 do ano de 1996 que dispõe sobre as diretrizes e bases da educação e 
estabelece a forma como a educação especial deve ser oferecida aos portadores de necessidades especiais. 
Aos surdos fica garantido o acesso à educação em escolas regulares e ficam asseguradas condições 
adequadas às necessidades especiais destes alunos. Entretanto, embora as leis estabeleçam especificidades 
em relação à educação dos surdos e que legitimem a Língua de Sinais como sendo a língua dos surdos, 
isso não garante que na realidade se estejam sendo aplicados estes conceitos em todos os ambientes pelos 
surdos freqüentados. As escolas, hoje em dia, são o melhor exemplo de que embora haja garantias em 
relação à inclusão e à Língua de Sinais, não se vê, nestes contextos, uma inclusão efetiva dos alunos 
surdos que acabam ficando à margem e muitas vezes sem ou com pouco aporte da Língua de Sinais. 
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labial3 do que a professora diz. Algumas vezes há a presença do intérprete, 
solução bastante defendida em relação à questão da comunicação em sala de 
aula. Entretanto, o que não se leva em consideração é que muitas vezes o 
surdo, filho de pais ouvintes, não tem o conhecimento necessário em Língua de 
Sinais, assim a comunicação com o intérprete se torna dificultada4. Ainda se 
esbarra na dificuldade de que o conhecimento construído pelo aluno não se dá 
através da discussão e interação com o professor, mas sim intermediada pelo 
intérprete, cuja função é apenas traduzir o que o professor fala. Há ainda os 
alunos surdos, que mesmo em escolas regulares, encontram-se em classes 
especiais. Nestes casos, a situação é tanto quanto complexa, visto que, não há 
apenas surdos nestas salas e muitas vezes, os profissionais não estão 
habilitados ao trabalho com “deficiências”.  
 Tendo em vista o contexto escolar dos surdos, Freire e Favorito (2007) 
destacam que não só é importante criar propostas referentes à educação que 
respeitem o indivíduo surdo na sua diferença, como também é necessário, para 
que estas propostas entrem em vigor de forma efetiva, que se focalize o que 
acontece em salas de aula com surdos. As autoras chamam a atenção para a 
análise da linguagem na interação em sala de aula. Isto quer dizer que se deve 
estar atento ao sistema de comunicação, às língua(gens) que estão em 
funcionamento neste contexto. Esta preocupação se faz necessária visto que, é 
por meio da linguagem que o ensino e a aprendizagem ocorrem, que o controle 
e as regras de interação são explicitadas e as identidades dos envolvidos são 
referenciadas e construídas.  
                                                 
3 A leitura labial se refere a uma habilidade de compreender a fala a partir da percepção (interpretação) 
dos movimentos labiais e expressão facial do interlocutor.  
4 O uso da Língua de Sinais em sala de aula é de certa forma recente e reflete a luta dos surdos e de uma 
parcela da comunidade ouvinte pelo reconhecimento desta língua e da necessidade de um ensino bilíngüe. 
O reconhecimento da Língua de Sinais já está disposto em leis, tais como a Lei nº 10.436 de 24 de abril 
de 2002, que dispõe basicamente sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), trata do estatuto desta 
como uma língua de caráter visuo-motor e também de sua peculiaridade gramatical. A lei também 
estabelece que os cursos de formação em Educação Especial, Fonoaudiologia e Magistério devem 
necessariamente em seus currículos ter disciplina referente à Língua de Sinais.  No entanto, embora a lei 
reconheça e disponha sobre o uso da Língua de Sinais pelas comunidades de pessoas surdas, em 
Parágrafo único, está disposto que não poderá substituir a modalidade escrita do português, o que 
acarretaria necessidade de ensino bilíngüe aos sujeitos surdos (o que não aparece disposto nesta lei). 
Outro exemplo é o Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005, que dentre outros pontos, estabelece que 
sejam garantidas aos alunos surdos escolas de educação bilíngüe e professores bilíngües na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, assim como também é garantida a presença de 
tradutores e intérpretes em sala de aula, além de professores que compreendam a singularidade linguística 
do aluno surdo nos anos finais do ensino fundamental e ensinos médio e superior. 
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Maher (2007) também traz contribuições com relação às propostas de 
educação, quando discute os cuidados que se deve ter ao planejar programas 
educacionais voltados para grupos minoritários. De acordo com esta autora, 
para que haja o empoderamento dos grupos minoritários faz-se necessário não 
só o seu fortalecimento político e a criação de legislações, como também, o 
que a autora denomina educação do entorno, uma prática educacional voltada 
para uma “convivência respeitosa com as especificidades lingüísticas e 
culturais” (p.267) de grupos minoritários. Neste sentido, Maher (2007) salienta 
que há uma necessidade de se aprender a aceitar o caráter mutável do outro, 
além de aprender a destotalizar o outro. No caso dos surdos, por exemplo, 
deixar de utilizar a Língua de Sinais não deve ser caracterizado como uma 
perda cultural ou uma perda de identidade. Pensar desta maneira é aceitar 
uma perspectiva essencialista de que existe um padrão de surdos, ou seja, é 
aceitar que os estereótipos devem ser mantidos, sendo os surdos legítimos 
somente aqueles que mantêm as “tradições” creditadas a eles por uma visão 
dominante a respeito do que seja a surdez.  
 Santana e Bergamo (2005), em relação às identidades de sujeitos 
surdos, afirmam que muitos pesquisadores e autores que atuam na área da 
surdez possuem um discurso defensor de que, apenas por meio da Língua de 
Sinais e do contato do surdo com outros surdos é que será possibilitado a 
estes sujeitos construírem sua identidade. A identidade surda estaria então 
sempre relacionada ao uso de uma língua. Para estes autores a identidade não 
é única, sendo esta construída por papéis sociais diferentes e também pela 
língua que constrói a subjetividade dos sujeitos. As escolhas da identidade são 
determinadas por práticas sociais e relações de poder e por isso mesmo, não 
são estáticas ou imutáveis. Além disso, não dependem somente de uma 
determinada materialidade lingüística. Sendo assim, as possibilidades de 
interação e novas significações propiciadas pela Língua de Sinais e pelo 
contato com o surdo não são questionadas por estes autores. O que estes 
defendem é que isto não deve ser creditado apenas a uma língua específica, 
enfatizando-se assim um caráter de língua como mero instrumento.  
 Santana e Bergamo (op.cit.) ainda afirmam ser bastante complicado falar 
em uma identidade surda, estando a constituição da identidade de um sujeito 
mais relacionada com práticas discursivas e sociais diferenciadas ao longo de 
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sua vida (na escola, na família, no trabalho, etc.) do que com uma língua 
específica. Além disso, afirmam os autores, que os sujeitos não vivem isolados 
do mundo social, portanto o modo como a surdez é concebida socialmente 
também vai influenciar a constituição desta identidade.  
 Em “Sendo índio em Português”, Maher (1998), traz uma discussão 
bastante rica a respeito das identidades e sua relação com a língua(gem). A 
autora afirma que quando se está falando de identidade, não se está falando 
de essência, mas sim de algo que é permanentemente refeito, dependendo da 
natureza das relações sociais que são estabelecidas. A autora deixa claro que, 
do seu ponto de vista: 
 
(...) a questão da construção da identidade de sujeitos 
sociais ou étnicos implica sempre multifacetamento, pois 
são muitos os ‘outros’ que nos servem de farol no 
estabelecimento de nossa identidade, seja, (...) porque a 
eles desejamos nos opor ou porque com eles desejamos 
estar em consonância. Porque o fenômeno se realiza em 
múltiplas direções – direções estas muitas vezes 
contraditórias – devemos, mais do que nos 
preocuparmos com ‘a identidade do sujeito’, estar atentos 
às ‘diferentes identidades que o compõem. (MAHER, 
1998, p.117) 
 
 Assim como Maher (1998), Santana e Bergamo (2005) defendem a idéia 
de que a identidade é um construto sóciohistórico, um fenômeno político, 
ideológico e em constante mudança. São nas práticas discursivas, ou seja, no 
uso da linguagem que os sujeitos constroem suas significações, que “(...) as 
pessoas constroem e projetam suas identidades.” (MAHER, op.cit., p. 117)   
  
1.3 Um panorama do campo do ponto de vista da pesquisadora 
 
 Passo agora, depois da breve discussão acima, a apresentar os 
participantes da pesquisa em um contexto em que a Língua de Sinais é o meio 
de instrução. Destaco que a visão da pesquisadora nesta apresentação é 
como participante desse contexto. É esta a prática mais recente em que estive 
envolvida no trabalho com surdos.  
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 Diferentemente das experiências na graduação, em que atendia, 
especificamente na área de fonoaudiologia, surdos individualmente e que, 
embora tivesse em mente a prática bilíngüe, em alguns momentos realizava 
uma terapia com resquícios do oralismo, a experiência nesse contexto mais 
atual - curso de aprimoramento profissional5 - de atuar com um grupo de 
surdos em uma área que focalizava a leitura e a escrita, foi algo totalmente 
novo. Em outras palavras, havia mais de um surdo em sala e o enfoque não 
era mais a fala ou a Língua de Sinais e, sim, a leitura e a escrita. As questões 
envolvidas com estas práticas pareciam diferentes do que outrora vira. Os 
conhecimentos já adquiridos na área da surdez e também do trabalho com a 
leitura e a escrita pareciam não ser suficientes e assim, como é possível ver no 
excerto abaixo, algumas questões em relação ao contexto e à minha prática 
começaram a ter destaque.  
  
 
“As crianças têm graus variados de surdez. Desta forma, 
algumas demonstram maior facilidade com a língua oral, 
enquanto outras se utilizam apenas da Língua de Sinais 
para se comunicar. Esta diferença na forma de 
comunicação, por vezes parece gerar certas dificuldades 
durante a realização das atividades. Como qualquer 
grupo de crianças, elas conversam muito entre si, 
algumas realizando apenas sinais, outras [oralizadas] 
falando, mas, de qualquer forma, elas parecem se 
entender.  
 Elas demonstram ter algumas dificuldades em 
realizar as atividades. Algumas delas parecem saber 
escrever apenas o nome sem que necessitem de 
datilologia como apoio ou de um modelo escrito. A 
maioria delas, não se mostrou capaz de produzir sequer 
uma frase completa em português. A todo o momento 
querem copiar o que escrevi na lousa (repetindo o que, 
provavelmente, devem fazer na escola!) e algumas vezes 
                                                 
5 O Programa de Aprimoramento Profissional é dirigido a profissionais que atuam na área da saúde. Este 
programa foi instituído pelo governo do Estado de São Paulo, tendo como entidade responsável pela sua 
administração a Fundap - Fundação do Desenvolvimento Administrativo. O objetivo do programa é 
complementar a formação de profissionais recém-formados, possibilitando a estes vivências práticas em 
instituições de saúde, além de disciplinas teóricas a serem cursadas ao longo do programa.  
  A carga horária total do programa por mim cursado foi de 1929h/aula, sendo 393h teóricas e 1536h 
práticas. E foi durante a prática realizada num centro de reabilitação que pude vivenciar o trabalho com 
um grupo de crianças surdas que freqüentavam este centro em busca de um apoio em suas dificuldades 
em relação à leitura e a escrita.    
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se irritam e se tornam um pouco agressivas diante da 
dificuldade.” 
(Trecho do diário retrospectivo da pesquisadora 
elaborado em meados de março de 2008) 
 
 Nesse programa de aprimoramento profissional atuava como profissional 
da Fonoaudiologia e trabalhava com questões de leitura e de escrita com 
crianças surdas. Vale aqui destacar que este programa de aprimoramento 
poderia ser cursado não apenas por profissionais da área da Fonoaudiologia, 
mas também por recém-formados em Letras, Lingüística ou Pedagogia. O 
programa está inserido em um centro de reabilitação que realiza atividades de 
assistência em várias áreas tais como Psicologia, Assistência Social, Terapia 
Ocupacional, além da Fonoaudiologia e Educação. 
 Atendendo crianças surdas da faixa etária entre oito e onze anos que 
estavam também inseridas em sala de aula regular6, e trabalhando com elas as 
questões de leitura e escrita do português, me vi enfrentando não apenas as 
complexas questões da surdez, bem como dúvidas em relação à prática da 
leitura e da escrita neste contexto. Estas crianças vinham da cidade de 
Campinas e também de outras cidades da região e recebiam nos grupos, apoio 
nas dificuldades de leitura e escrita que apresentavam, sendo estas entendidas 
como as de um aprendiz de uma segunda língua, no caso, português. Com 
diferentes graus de surdez, se utilizavam também de variadas formas de 
comunicação. Umas se comunicavam apenas através da Língua de Sinais, 
outras apenas por meio da oralidade. Havia aquelas que se utilizavam das 
duas formas de comunicação. Parto do pressuposto de que o contexto de 
trabalho com os surdos era bilíngüe, visto que nele estavam presentes 
interações tanto em Libras (Língua Brasileira de Sinais, realizadas 
principalmente com a ajuda de uma professora surda) e suas variações (sinais 
caseiro e português sinalizado) como também em Português, nas suas 
variações oral e escrita.  
 
 
                                                 
6 As crianças surdas participantes do grupo de apoio freqüentavam escolas diferentes e também estavam 
em séries diferentes, em geral, as séries variavam de 1ª a 4ª série. Embora houvesse diferença com relação 
às séries cursadas pelas crianças, esta não se refletia nas dificuldades que elas apresentavam diante da 
escrita, sendo tais dificuldades bastante similares.  
 26
1.3.1 As famílias das crianças surdas  
 
 As famílias destas crianças também se faziam presentes nessa 
ambiente, pois sempre havia algum tipo de contato com uma ou outra mãe ou 
familiar na sala de espera quando ia buscar seus filhos para as sessões em 
grupo. Também mantinha um contato mais próximo com as famílias por meio 
de reuniões que eram por mim agendadas regularmente. Além do filho surdo 
ou dos filhos surdos, havia nestas famílias também outros filhos ou outras 
gerações morando na mesma residência. De nível sócio-econômico baixo, 
muitas dependiam de recursos assistenciais para que pudessem freqüentar 
esse atendimento de apoio. Mas apesar dos recursos disponibilizados, o 
número de faltas a essas sessões em grupo era alto, em torno de 40%. Eram 
famílias com baixo nível de escolarização, o que possivelmente refletia na 
pouca utilização da escrita relatada por estas famílias.  
As famílias também contavam com o apoio de outros profissionais do 
centro no qual era realizado o programa de aprimoramento profissional. 
Psicólogos, fonoaudiólogos e assistentes sociais estavam sempre disponíveis a 
dar-lhes o apoio que fosse necessário e também às crianças surdas, caso 
estas viessem a necessitar.  
 
1.3.2 As crianças surdas 
 
O grupo de crianças surdas se dividia em dois, sendo que um se reunia 
pela manhã e o outro no período da tarde. Entretanto, não observava 
diferenças significativas entre ambos. As sessões tinham duração de uma hora 
e meia, sendo que quarenta e cinco minutos deste tempo eram reservados a 
atividades artísticas, realizadas por uma professora da instituição e todo o 
tempo restante era utilizado para a prática da leitura e da escrita. Havia um 
intervalo para o lanche das crianças. Para a prática da leitura e da escrita, 
seguindo o objetivo do programa de apoio, procurava elaborar projetos7 nos 
                                                 
7 O objetivo destes projetos eram propiciar às crianças surdas um contato mais significativo com as 
práticas da leitura e da escrita, numa tentativa de mostrar a elas algumas das possíveis funções da escrita 
de uma forma diferente da que acontece no contexto escolar. Durante o ano em que atuei 
profissionalmente no grupo de apoio, dois projetos foram desenvolvidos em parceria com a profissional 
de Artes. Mais detalhes a respeito destes projetos serão dados no capítulo 4 desta dissertação. 
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quais teria espaço para desenvolver pequenas atividades diferentes, mas que 
tivessem um mesmo objetivo final. Estes projetos também tinham ligação com 
o que era trabalhado nas atividades artísticas, tudo era discutido em algumas 
reuniões entre mim, a profissional de Artes, a professora surda e a responsável 
pelo programa no qual os grupos de apoio se inserem. 
Levava sempre em consideração as dificuldades que observava nas 
crianças e também o que acreditava ser relevante ao seu aprendizado para a 
elaboração destes projetos. Escolhia temas maiores e destes, elaborava 
pequenas atividades interligadas. Ao final dos projetos, esperava não só que as 
crianças surdas tivessem aprendido algo novo a respeito dos conceitos 
trabalhados, como também tivessem compartilhado entre si os conhecimentos 
que já possuíam. Esperava também que, por meio das discussões feitas e das 
atividades escritas, não só elas aprimorassem a Língua de Sinais, aprendendo 
também sinais novos, como passassem da escrita como uma mera cópia para 
algo que pudesse ser compreendido por elas. No excerto abaixo é possível 
observar como inicialmente tenho dúvidas em relação ao trabalho que deveria 
realizar com aquelas crianças surdas. Mas destaco que na medida em que o 
tempo ia passando e aquele contexto ia se tornando mais familiar, mudanças 
não só em relação à minha visão a respeito das suas dificuldades bem como à 
forma de trabalho com elas puderam ser observadas.  
  
“Nestas primeiras semanas de contato com os grupos me 
sinto ainda um pouco “perdida”. Não sei bem se as 
atividades realizadas são as mais adequadas e se é a 
melhor maneira de realizá-las. Vem-me muito à cabeça 
algumas questões: qual a melhor forma de trabalhar a 
leitura e a escrita com surdos? Existe esta melhor forma? 
Esse “ensino” deve acontecer da mesma maneira para 
uma criança que se utiliza apenas dos sinais de outra 
que também oraliza? 
 Outro aspecto que me chama muito a atenção é a 
dificuldade que estas crianças apresentam. Algumas 
vezes chego a pensar que são muitas. Olhando para os 
materiais que havia inicialmente pensado em trabalhar 
com elas (livros, apostilas), antes mesmo do contato com 
as crianças, e também lembrando um pouco do que eu 
fazia quando estava nas respectivas séries destas, vejo 
que elas não parecem capazes de realizar metade das 
atividades que me eram exigidas! Isso me preocupa. 
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Porque as tenho visto desta maneira? Será pelo pouco 
contato ainda? 
 Penso também: que identidades estarão construindo 
estas crianças? Como eu estou contribuindo para esta 
construção na medida em que tenho representações a 
respeito delas? Como através das atividades que realizo, 
contribuo ou não para as questões de identidade destas 
crianças? Será que contribuo mesmo?” 
(Trecho do diário retrospectivo da pesquisadora 
elaborado em meados de março de 2008) 
 
 Ao me familiarizar com o grupo, aumentavam os meus questionamentos: 
via as dificuldades das crianças e também, mais claramente, as minhas 
dificuldades. Mas via também que a situação daquelas crianças não era tão 
grave assim como parecia à primeira vista. Sendo eu inicialmente não fluente 
em Língua de Sinais, esbarrava algumas vezes em problemas de 
comunicação, por mais que já tivesse participado de curso de Língua de Sinais 
e também estivesse realizando mais uma etapa de curso de LIBRAS naquele 
momento do trabalho de campo. Com o maior contato com as crianças surdas 
e diante da necessidade de comunicação, essas dificuldades com a Língua de 
Sinais foram, no decorrer dos encontros, superadas.  
 
1.3.3 A professora surda 
 
Juntamente comigo na sala, uma professora surda participava das 
atividades. Ela ficava responsável pela parte da Língua de Sinais e não 
elaborava as atividades a serem realizadas juntamente comigo, embora por 
vezes fosse necessário que alguma coisa ou outra eu perguntasse a ela. 
Entretanto, na maioria das vezes, ela só tomava conhecimento da atividade 
que seria realizada pouco antes da sessão com o grupo começar, ou mesmo já 
dentro da sala com as crianças. Esta forma de trabalho me foi passada pela 
própria professora quando lhe perguntei sobre o funcionamento do programa, a 
realização das atividades e sua aplicação. Entretanto, nas dificuldades de 
comunicação, ela parecia ser minha salvação: alguém fluente em Língua de 
Sinais em sala. Mas, aí outras questões começaram a apontar, como é 
possível observar no excerto abaixo.  
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“Uma professora surda participa também das atividades 
explicando-as às crianças tanto por meio da oralidade 
como por meio da Língua de Sinais. Ora fazendo os dois 
conjuntamente, ora privilegiando umas das formas de 
comunicação, dependendo da forma utilizada pelo seu 
interlocutor.   
 Como sei alguns sinais apenas, muito do que quero 
dizer a eles não é dito, ou é dito através da professora 
surda. Mas é claro que este dizer nunca o é da minha 
maneira, ele passa pela sua interpretação. Quando, por 
exemplo, tenho vontade de explicar uma atividade 
particularmente a alguma criança que está apresentando 
muitas dificuldades em compreendê-la, peço sua ajuda 
para que a explique à criança. Entretanto a forma como 
ela realiza esta explicação não é da maneira como eu a 
realizaria. Além disso, muitas vezes, as crianças não 
querem fazer sinais ou mesmo prestar atenção na 
professora quando esta os está realizando, então ela diz 
(utilizando sinais e oralidade): ’Vocês são surdos, tem 
que olhar pra mim quando eu falo. Porque senão vocês 
não vão aprender nada. Vão ficar tudo burro’.  
 Penso que talvez a forma como a professora surda 
aborda as crianças ou encara a realização das atividades 
decorra de sua formação não só pessoal como 
profissional. Por ser surda, tem uma proximidade maior 
com algumas questões da surdez, além disso, se formou 
em pedagogia, o que pode colaborar para que ela veja as 
questões de ensino e aprendizagem de uma forma 
diferente da Fonoaudiologia. Ela parece não se 
preocupar com que haja uma interação entre as crianças. 
Muitas vezes, quando está conduzindo as atividades, 
deixa que as crianças respondam às suas perguntas ao 
mesmo tempo. Parece não acreditar que a atenção na 
resposta do outro seja, também, algo importante à 
aprendizagem.”  
(Trecho do diário retrospectivo da pesquisadora 
elaborado em meados de março de 2008) 
 
  
 O que parecia acontecer naquele contexto era uma prática híbrida por 
parte da professora surda: em alguns momentos sua atuação se assemelhava 
ao trabalho de um intérprete (ela apenas traduzia o que falava às crianças) e 
em outros, ela parecia atuar como uma professora. Esses momentos podiam 
tanto ser seqüenciais como paralelos, um entrando no outro.  Esta questão da 
atuação profissional dos surdos não é exclusiva do contexto do grupo de apoio. 
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1.4 Justificando o trabalho: as perguntas que não querem se calar  
  
 Entender as mudanças que estavam acontecendo não só na minha 
forma de pensar e agir em relação à surdez e à prática da leitura e da escrita, 
bem como entender o que acontecia ali naquele contexto foram minhas 
motivações iniciais.  Depois de certo tempo passado, vejo que não eram 
apenas estas as minhas inquietações, mas principalmente, como são vistas as 
formas de trabalho da leitura e da escrita com os surdos pelos envolvidos nesta 
prática, qual o papel do professor surdo naquele espaço, das próprias crianças 
e de suas famílias.   
Pensando hoje na prática com as crianças surdas anteriormente 
apresentada, vejo que busquei realizar atividades de apoio que focalizassem a 
leitura e a escrita, levando em consideração para isso, a noção de que o 
conhecimento pode ser construído em interações. Além disso, a questão das 
práticas de letramento também foi considerada.  
Se as questões de letramento parecem complexas quando se pensa em 
ambientes em que apenas ouvintes estão envolvidos, ao se pensar estas 
questões na área da surdez, estes problemas parecem ganhar uma 
complexidade ainda maior. Crianças ouvintes em seu ambiente familiar, antes 
mesmo do processo de escolarização, estão vivenciando em seu dia-a-dia a 
aquisição incidental de vários conhecimentos. Além disso, quando entram para 
a escola, muitas delas já tem o domínio de uma modalidade da língua, a oral. A 
escola, com uma visão de língua como código, se vê na função apenas de 
ensinar as regras de uso de uma língua que a criança já adquiriu, em outra 
modalidade, a escrita. (PEREIRA, 2006) 
Com as crianças surdas isto se dá de uma forma um pouco diferente. 
Geralmente estas crianças são filhas de pais ouvintes e convivem com 
familiares que se utilizam apenas da modalidade oral para comunicação. Como 
geralmente não possuem um língua comum para interação com seus pais e 
familiares, muitas destas aquisições incidentais de conhecimento são perdidas 
pelo surdo. (PEREIRA, 2006) 
 Ao entrar para o ambiente escolar a situação se torna bastante 
dificultada porque muitos dos professores não estão preparados para o 
trabalho com crianças surdas, sentem-se desorientados em relação a este 
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aluno diferente. E, muitas vezes, não acreditam que as dificuldades 
apresentadas pelo aluno surdo sejam decorrentes, não do comprometimento 
sensorial que possuem, mas de uma língua que possibilite a significação das 
práticas escolares.   
Desta forma, ao refletir sobre o trabalho de campo por mim realizado em 
programa de aprimoramento profissional, vejo que este sugeria uma prática em 
que se procurava deixar o surdo se expressar e a partir dos conhecimentos 
apresentados por este a respeito de determinado tema, é que a escrita era 
apresentada, e então novos conhecimentos também eram compartilhados. Não 
me vejo pretendendo, neste tipo de interação, que a escrita passada à criança 
viesse de forma pronta, acabada, reproduzindo o que muito acontece no 
contexto escolar. Mas sim, tinha a intenção de que a criança (re)significasse a 
escrita, como meio possível de comunicação em várias situações e não mais 
como um “bicho de sete cabeças” incompreensível em seu mundo.  
 As sessões com as crianças tinham sempre um tema, escolhido 
geralmente por mim, dependendo do projeto maior com o qual estava 
trabalhando. Claro que, por vezes, a escolha do tema também partia do que as 
crianças me apresentavam o que, com certeza, era bastante rico. Nestas 
sessões, antes que qualquer escrita fosse apresentada, seja na lousa ou em 
qualquer pedaço de papel, procurava conversar com as crianças a respeito do 
tema a ser trabalhado. Geralmente era eu quem iniciava estes diálogos e a 
professora surda realizava algumas explicações em sinais.  
 Vejo que havia muitos conflitos se apresentando naquele contexto. 
Conflitos em relação às questões de ensino e aprendizagem, de língua e 
linguagem, como também em relação à própria surdez. Vejo estes conflitos se 
apresentando tanto em relação à minha prática, como também em relação às 
famílias, às crianças surdas e à professora surda. Destaco que o que parecia 
acontecer é que nos momentos em que a professora surda tinha um papel 
ativo em sala, esta parecia revelar suas representações acerca do trabalho 
com o surdo, visão provavelmente resultante das vivências escolares e 
pessoais e de sua formação, tanto no ensino fundamental e médio como 
superior e que provavelmente também tem relação com sua maneira de 
compreender a surdez e a língua(gem). Quanto às famílias estas também 
pareciam revelar suas expectativas e representações acerca do filho surdo e 
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sua escolarização na medida em que aprofundava meus contatos com as 
mães/responsáveis pelas crianças atendidas no grupo de apoio nas reuniões 
realizadas. As crianças, por sua vez, também pareciam capazes de em sua 
atuação no grupo mostrar suas visões a respeito da leitura e da escrita.  
 Em geral, os surdos eram chamados a interagir sempre, o que por si só, 
já vejo como uma prática diferente do que ocorre em outros contextos, a 
exemplo das escolas, onde estes são freqüentemente silenciados, apagados. 
Mas as questões em relação ao ensino e aprendizagem da leitura e da escrita 
pelos surdos, as representações que estão em jogo neste processo, as várias 
língua(gens) envolvidas neste cenário e também as identidades construídas, 
são questões que não querem se calar. 
 Inicialmente, minha baixa proficiência em Língua de Sinais também pode 
ser destacada neste contexto como algo relevante, porque, embora tivesse um 
conhecimento relativo desta língua, este parecia não ser suficiente em alguns 
momentos. Esbarrando nesta dificuldade de comunicação, muitas vezes eram 
usados exemplos, na minha tentativa de ajudar, mas estes acabavam se 
tornando alvo de cópias pelos surdos que parcialmente compreendiam o que 
era para ser realizado. Mas, como já apontado, esta dificuldade de 
comunicação acabou sendo superada. 
 Entender o que está acontecendo neste contexto torna-se de extrema 
importância. Desvelar as representações presentes ajudará a entender o que 
acontece nos diferentes momentos da prática da leitura e da escrita neste 
grupo de surdos. Ajudará também no entendimento da melhor forma que 
possivelmente esta prática pode ser realizada.  
 Na busca deste entendimento, é importante lembrar que as questões de 
como a surdez é representada e como a língua(gem) é entendida pelos 
participantes terão também influência nas representações de leitura e escrita 
destes sujeitos.   
Pensando em todos estes pontos, apresento, então, a pergunta de 
pesquisa que orienta este trabalho: 
 
Que representações sobre as práticas de leitura e escrita, dos pontos de 
vista das crianças surdas, das famílias e da professora surda, permeiam a 
interação em sala de apoio para estudantes surdos? 
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 Esta dissertação está organizada em quatro capítulos. O primeiro deles 
apresenta algumas questões introdutórias a respeito de como se deu minha 
entrada na Linguística Aplicada e como hoje tenho encarado a questão da 
surdez. Além disso, este capítulo inicial também traz uma visão panorâmica do 
contexto no qual atuei e pude realizar a coleta dos dados desta pesquisa.  
 O segundo capítulo, Natureza da pesquisa, tem por objetivo apresentar 
a metodologia utilizada bem como alguns aspectos sobre a minha inserção e 
sobre o contexto focalizado.  
 O terceiro capítulo trata do Arcabouço teórico desta pesquisa, trazendo 
desta forma, as questões teóricas relevantes a este trabalho, bem como os 
conceitos que serão importantes para compor a análise de dados.  
 É no quarto e último capítulo, intitulado Representações: a leitura e a 
escrita num jogo de faz de contas, que apresento a análise dos registros 
gerados ao longo desta pesquisa, tais como os diários de campo da própria 
pesquisadora, entrevistas e filmagens de atividades realizadas no grupo de 





















Natureza da pesquisa  
 
 
Este capítulo tem por objetivo a explicação de alguns dos princípios da 
pesquisa qualitativa e mais especificamente da etnografia - principalmente a 
utilizada em contextos escolares - que são norteadores de minha pesquisa. 
Além disso, apresento minha inserção no campo e detalho a geração de 
registros.  
  
2.1 Pesquisas qualitativas: a etnografia 
 
 As pesquisas qualitativas surgiram de uma inquietação em compreender 
o outro, sendo este outro o diferente, o exótico, um outro de uma cultura 
estrangeira. Segundo Denzin e Lincoln8 (2006), este tipo de pesquisa age num 
campo histórico que é bastante complexo, passando por sete momentos 
diferentes. O primeiro deles que vai de 1900 a 1950, é chamado de período 
tradicional. O segundo, modernista ou da era dourada, vai de 1950 a 1970. Em 
seguida vem a fase dos gêneros obscuros, de 1970 a 1986, fase responsável 
pela criação da etapa que a segue. A próxima fase então, a da crise das 
representações, vai de 1986 a 1990. Entre 1990 e 1995, há um período de 
novas composições de etnografias: é o período pós-moderno, que vem 
seguido, até os anos 2000, do período de investigação pós-experimental. A 
partir deste ano, até os dias mais atuais, vivemos um sétimo momento da 
pesquisa qualitativa, o futuro. “O sétimo momento pede que as ciências sociais 
e as humanidades tornem-se terreno para conversas críticas em torno da 
democracia, da raça, do gênero, da classe, dos Estados-nações, da 
globalização, da liberdade e da comunidade.” (DENZIN e LINCOLN, 2006, 
p.16) 
                                                 
8 Os autores têm obras seminais na área de metodologia de pesquisa com foco na discussão sobre estudos 
qualitativos. 
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 Para estes autores, a pesquisa qualitativa é, ela própria, um campo de 
investigação, estando inserida em diversas disciplinas, campos e diferentes 
temas:   
 
(...) a pesquisa qualitativa é uma atividade situada que 
localiza o observador no mundo. Consiste em um 
conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão 
visibilidade ao mundo. Essas práticas transformam o 
mundo em uma série de representações, incluindo as 
notas de campo, as entrevistas, as conversas, as 
fotografias, as gravações e os lembretes. Nesse nível, a 
pesquisa qualitativa envolve uma abordagem naturalista, 
interpretativa, para o mundo, o que significa que seus 
pesquisadores estudam as coisas em seus cenários 
naturais, tentando entender, ou interpretar os fenômenos 
em termos dos significados que as pessoas a eles 
conferem. (DENZIN e LINCOLN, 2006, p.17) 
 
 Desta forma em minha pesquisa se fez interessante a opção por um 
estudo qualitativo na medida em que este, de acordo com Denzin e Lincoln 
(2006), se preocupa em descrever momentos da vida de indivíduos e seus 
significados. Além disso, o que também se tornou válido para esta pesquisa é 
que para estes autores há a necessidade dos trabalhos desta ordem conterem 
mais de um tipo de prática interpretativa, na medida em que o pesquisador 
extrai conteúdos de várias disciplinas e os utiliza em suas análises, realizando 
montagens e reunindo exemplos da realidade para descrever sua experiência 
de observador e de interpretação. Para estas análises, aparecem os vários 
registros que se compõem de notas de campo, diários de campo, diários 
retrospectivos, filmagens de atividades e gravação de entrevistas. A 
triangulação surge, neste sentido, como um meio para que se tenha uma 
compreensão mais aprofundada possível da realidade estudada.  
 
(...) os pesquisadores qualitativos empregam 
efetivamente uma ampla variedade de métodos 
interpretativos interligados, sempre em busca de 
melhores formas de tornar mais compreensíveis os 
mundos da experiência que estudam. (DENZIN e 
LINCOLN, 2006, p.33) 
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 A opção por um estudo qualitativo de cunho etnográfico ou, de acordo 
com Erickson9, (1986, 1989), por um estudo interpretativista para a geração 
dos registros e análise dos dados se deu principalmente pela preocupação com 
os significados sociais das ações observadas em campo, não só a partir de 
minha visão como pesquisadora, como também pela visão dos participantes da 
pesquisa, enfatizando, desta forma, o ponto de vista dos que estavam 
envolvidos no contexto por mim estudado.  
 Minha inserção neste campo se deu durante todo o ano de 2008. Como 
já citado, participei de um programa para aprimoramento profissional em um 
centro de reabilitação que dentre outros serviços, realiza trabalhos na área da 
Fonoaudiologia. Neste campo estava em contato com profissionais de áreas 
diferentes da minha (psicólogos, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, 
lingüistas, entre outros), mas principalmente tinha maior contato nos grupos 
com as crianças surdas e suas famílias e a professora surda. Ao todo eram 14 
crianças surdas (das quais 7 eram meninas e 7 eram meninos), sendo que 
destas 14 crianças, 9 freqüentavam o grupo pela manhã (5 meninos e 4 
meninas) e 5 freqüentavam o grupo no período da tarde (3 meninas e 2 
meninos).  
 Esta pesquisa de cunho etnográfico foi realizada no campo em que atuei 
como profissional responsável pelo trabalho de leitura e a escrita com crianças 
surdas, juntamente com a professora surda. Entendo o trabalho etnográfico 
aqui apontado como um método de investigação guiado por pontos de vista e 
por questões criadas pelo pesquisador (ERICKSON, 1984).  
  Literalmente a palavra etnografia significa escrever sobre nações. Assim 
como Erickson (1984), Winkin (1998) apresenta o significado de etnografia 
como o estudo de um povo. Este autor destaca que o estudo etnográfico não 
necessariamente precisa ser feito com o que é exótico, mas dentro de lugares 
bastante familiares da sociedade na qual o pesquisador está inserido. A 
unidade de análise do etnógrafo, portanto, pode ser um povo, uma nação, uma 
tribo, mas não necessariamente. Esta pode ser qualquer local no qual as 
relações sociais são reguladas por costumes. O que torna um estudo 
etnográfico, segundo Erickson (1984), é o fato de o pesquisador tratar como 
                                                 
9 Erickson é um autor-chave na etnografia educacional. 
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um todo a unidade social a ser estudada, seja ela qual for, além de retratar os 
eventos que estão sendo estudados levando em consideração, ao menos em 
parte, os pontos de vista dos atores envolvidos, o que tentei fazer ao longo 
desta pesquisa.    
 Muitos autores, dentre eles Ely et al (1991) falam das dificuldades e 
facilidades de se observar um contexto familiar ao pesquisador. Assim, elas 
destacam que seja importante não só estranhar o familiar bem como fazer do 
que não é familiar ao pesquisador, mais familiar.  Neste sentido, o contexto por 
mim estudado, que parecia tão familiar na medida em que já havia feito 
pesquisa anterior na área da surdez, teve também sua fase de estranhamento. 
E o que era estranho, como o campo novo (no caso desta pesquisa, os grupos 
de apoio) pesquisado e as questões que dele decorreram, se tornaram ao 
longo desta pesquisa mais familiar. 
 Durante o processo de investigação vi que questões sobre a minha 
prática, sobre a surdez e sobre o trabalho com a leitura e a escrita me guiavam. 
De acordo com Erickson (1984) algumas questões devem ser de especial 
preocupação aos que fazem pesquisas etnográficas, tais como as que visem 
compreender melhor o que está acontecendo no contexto observado, bem 
como as que levem a compreender o seu comportamento como pesquisador e 
os comportamentos dos atores envolvidos. Ao fazer a pesquisa, no entanto, 
a natureza arbitrária dos comportamentos humanos não deve ser deixada de 
lado para não tomarmos como já dados certos comportamentos, o que tornaria 
mais difícil a visibilização do que é mais significativo. A partir desta 
constatação, o ponto de maior destaque nas pesquisas etnográficas passa a 
ser a compreensão e as interpretações dos participantes do cenário estudado. 
Para isso a visão do pesquisador não deve ser crítica, mas sim deve buscar o 
que explicitamente e implicitamente os atores dizem. (ERICKSON, 2001) 
 
2.2 A etnografia em contextos escolares 
 
Ao tratar a questão da utilização da etnografia em contextos escolares, 
Erickson (1984) afirma que não é possível tomar literalmente todos os 
princípios da etnografia tradicional no estudo de tais ambientes.  
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Entendo o espaço em que as crianças surdas por mim observadas estão 
inseridas como um contexto escolar, não no sentido de uma sala de aula típica, 
mas sim um local onde as práticas com a leitura e a escrita, as quais estas 
crianças apresentam maior dificuldade em realizar, são trabalhadas. Desta 
forma, acreditei na possibilidade de utilização dos princípios da etnografia, 
principalmente a escolar, para a geração de registros e sua análise a partir de 
minha inserção no campo. 
 Os contextos escolares envolvem apenas alguns membros da 
sociedade, num determinado período do dia e apenas em alguns períodos do 
ano. Trata-se de um local que possui questões de ordem política, econômica, 
étnica e de interesses religiosos envolvidas. Além disso, o que acontece neste 
contexto é bastante significativo, mas também é ligado ao que acontece fora 
deste local. (ERICKSON, 1984) 
 A sala de aula é um ambiente onde a interação e a aprendizagem 
ocorrem. Com este entendimento, Erickson (2001) discute que muitas vezes 
temos a noção de que todas as salas de aulas são praticamente iguais, 
entretanto, o que o autor destaca é que se trata de uma falsa impressão:  
 
O conhecimento geral que temos delas [das salas de 
aula] é um referencial inadequado para compreender o 
que se passa em cenas cotidianas particulares que 
ocorrem em salas de aula particulares. (ERICKSON, 
2001, p.10)   
 
Tentei em meu trabalho estar em consonância ao que define Erickson 
(2001, p.12) a respeito dos propósitos da etnografia escolar como sendo os de 
“(...) documentar em detalhe o desenrolar dos eventos cotidianos e identificar 
os significados atribuídos a eles tanto por aqueles que deles participam, quanto 
por aqueles que os observam.” O autor ainda afirma que este é um trabalho 
que envolve observação e participação por um longo período no campo a ser 
estudado a fim de que se torne familiar as ações e interpretações dos 
participantes do cenário observado.  
Como já citado, a inserção no campo por mim pesquisado teve a 
duração de um ano. Durante este período foi possível que muitos 
questionamentos de minha parte fossem feitos e a partir destes 
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questionamentos a respeito do que ocorria naqueles grupos de apoio às 
crianças surdas pude melhor visualizar o que ali poderia estar acontecendo, 
quais os significados daquelas ações e também o papel de cada um daqueles 
participantes nas ações.  
 
2.3 O trabalho de campo e a geração de registros 
 
 Umas das partes principais de uma pesquisa, senão a essencial, é o 
trabalho de campo. Será por meio dele que se tomará conhecimento do campo, 
e a partir daí serão feitas as observações e geração dos registros tão 
necessários à pesquisa. Em relação a este trabalho, Winkin (1998) indica que é 
necessário, em primeira instância, que seja feita a escolha do campo, e esta 
deve tentar levar em consideração uma segunda exigência, que as 
observações a serem realizadas possam ser sistematizadas. Além disso, uma 
terceira exigência que o autor expõe são as idas e voltas entre a teoria que se 
está lendo e prática que se está vivenciando.  
 Tão logo iniciei minhas atividades no grupo de apoio percebi aquele 
campo como possível de realização de pesquisa, não só porque ali já estava 
inserida, bem como porque começaram a surgir questionamentos a respeito de 
minha prática, da prática da professora surda, das ações das crianças e de 
suas famílias.  
 Winkin (1998) focaliza o descer ao campo e lembra que muitas vezes 
isto vem acompanhado de certa frustração, como se não houvesse nada de 
diferente a ser observado quando o contexto já é de conhecimento do 
pesquisador, o que pude vivenciar ao longo desta pesquisa, a despeito da 
constatação inicial de que o campo era passível de ser pesquisado. Destaca 
ainda o autor que quando o pesquisador entra em um campo estrangeiro nada 
do que é observado lhe é familiar, as diferenças saltam aos olhos, o que difere 
muito de quando o pesquisador vai a campo no interior de sua sociedade, as 
coisas para ele lhe serão muito mais familiares.  
Realizar pesquisa em meu próprio campo de atuação teve suas 
facilidades, mas também algumas complicações. Winkin (1998) também fala 
das dificuldades que podem ser encontradas quando se vai a campo. 
Dificuldades de entrada no campo foram praticamente nulas. Mas, saber 
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diferenciar em que momento atuava a profissional fonoaudióloga e em que 
momento a pesquisadora que fazia pesquisa aplicada em Lingüística Aplicada 
vinha à tona, mostrou-se algo bastante complicado. Assim como destaca Fraga 
(1999, p.55) trata-se de um desafio considerável ocupar as posições de sujeito 
e observador em uma mesma pesquisa.  
 Escolhido o campo de minha pesquisa passei a ter uma escuta 
diferenciada neste local visto que a observação participante agora fazia parte 
de meu cotidiano no campo. Erickson (1989) denomina interpretativo os 
enfoques de investigação com observação participante. Neste tipo de 
investigação há um interesse nos significados da vida social e quando o 
interesse do investigador é aprofundar seus conhecimentos a respeito de fatos 
e acontecimentos específicos, mais do que seu caráter geral ou mais global, ou 
seja, o que acontece em um contexto particular, é neste tipo de interesse que 
se pode empregar a observação participante. De acordo com o autor, este tipo 
de trabalho analisa tanto os significados mais restritos como os de contexto 
social mais amplo.  
 A observação participante fez parte desta pesquisa na medida em que 
atuava no campo que observava. Minha participação era intensa visto que 
quem trabalhava a leitura e a escrita com as crianças surdas era eu juntamente 
com a professora surda. Além deste contato bastante próximo com as crianças 
e a professora surda, ainda havia um contato, também bastante próximo, com 
as famílias destas crianças. Estes contatos possibilitaram a geração de muitos 
registros, que posteriormente viabilizaram a realização da análise dos 
significados das ações observadas e a constatação dos pontos de vistas dos 
próprios atores envolvidos. (ERICKSON, 1989) 
 Erickson (1989) afirma que a observação participante é muito útil para 
responder questões a respeito do que acontece no contexto observado, sobre 
os significados destas ações tanto para os participantes desta como para quem 
apenas as observa, além de ser possível o retrato dos pontos de vistas dos 
atores envolvidos nas ações observadas. O autor afirma que as respostas a 
estas questões são necessárias para a investigação na área educacional e 
uma das razões dessa necessidade se deve ao fato de a vida cotidiana 
observada ser muitas vezes invisível ao pesquisador. 
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 Ely et al (1991) afirmam que pesquisas etnográficas requerem do 
investigador muita observação e escuta, além de atenção ao que está 
acontecendo. Elas alertam para o fato de que o papel de observador 
participante vai variar muito entre os tipos de pesquisa e também quanto ao 
seu grau de envolvimento no campo observado. Neste caso, eu atuava como 
profissional no campo que por mim também era observado. Desta forma, esta 
inserção continuada e de longo prazo foi possível. Por meio da atenção 
especialmente voltada àquele cenário, me foram possíveis a realização de 
notas de campo, diários de campo de todas as atividades realizadas, além de 
filmagens de algumas das sessões em grupo. Algumas entrevistas também 
puderam ser realizadas a fim de ajudar a melhor compreender o ponto de vista 
das pessoas envolvidas no cenário por mim observado.   
 Com intuito de registrar o que acontecia neste campo tive como prática a 
elaboração de diários de campo. Depois de cada dia de atividade com os 
grupos de crianças surdas tinha a prática de elaborar meus diários de campo 
nos quais relatava o que havia acontecido naquele dia no grupo, como as 
crianças haviam reagido diante das atividades propostas, a atuação da 
professora surda junto a mim nos grupos, além de minhas impressões pessoais 
e sentimentos a respeito do que havia vivido naquele dia de atividades. Ao 
longo de todo o ano de observação e atuação foram gerados 49 entradas em 
diários de campo.  
 Estou de acordo com Winkin (1998) quando este diz que são os diários 
que melhor irão ajudar na administração dos dados coletados por meio das 
observações e das leituras que estão sendo realizadas durante a pesquisa. O 
autor destaca que este diário deve ter uma função catártica, empírica, além de 
reflexiva e analítica. São nos diários que os pesquisadores devem anotar suas 
impressões, observações, sentimentos e era isso o que fazia.  
 Os diários de campo por mim elaborados tinham como referência a 
atividade de cada dia em que me encontrava com os grupos. Como além de 
pesquisadora, participava ativamente das atividades do grupo, muitas vezes 
era difícil a elaboração de notas de campo, que deveriam ser bastante rápidas. 
Mas tão logo me via tranqüila, sem solicitações, partia para a escrita de minhas 
impressões a respeito dos acontecimentos do dia. Nesta relatava não só o que 
acontecia durante as atividades em grupo, mas também algumas conversas 
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informais que tinha com os profissionais do centro de reabilitação quando me 
chamava atenção alguns apontamentos feitos a respeito das crianças, sobre os 
grupos, sobre a surdez, entre outros.  
 O diário deve ser relido por várias vezes em vários momentos e sempre 
que tais releituras forem realizadas devem-se fazer anotações a seu respeito. 
Estas anotações, destaca Winkin (1998, p.138), podem fazer aparecer algumas 
regularidades, ou seja, “(...) recorrências comportamentais que nos levam a 
falar em termos de regras (...) trata-se de impressões de regularidades (...)” e 
tão logo fazia meus diários podia observar algumas destas regularidades 
presentes em minha escrita a respeito de minha atuação ou da atuação da 
professora surda e também a respeito do comportamento das crianças.  
 Além das observações e dos diários, Winkin (1998) destaca a 
necessidade de se fazer entrevistas com as pessoas que estão envolvidas com 
o campo observado. Estas entrevistas são necessárias para se ter outro ponto 
de vista, outra visão, do campo e das situações observadas. Desta forma 
busquei estas informações nas entrevistas que realizei com a professora surda 
e as mães/responsáveis pelas crianças participantes do grupo de apoio. Foram 
realizadas ao longo do ano, seis entrevistas com as mães/responsáveis pelas 
crianças participantes do grupo e também uma entrevista mais ao final do ano 
com a professora surda. Ambas foram gravadas em áudio e posteriormente 
transcritas para fins de análise.  Além disso, as informações presentes em um 
questionário que fora aplicado às mães/responsáveis com questões a respeito 
das práticas de leitura e escrita das famílias das crianças surdas também pode 
ser utilizado.  
  Mas as observações dos grupos não se restringiram apenas a 
elaboração de diários e a realização das entrevistas. Ao longo de todo o ano, 
como já citado, realizei filmagens das atividades desenvolvidas com os grupos 
de surdos. Ao todo são 17 atividades gravadas em DVD e 3 em VHS. 
Problemas com o uso da câmera no decorrer do ano não possibilitaram maior 
realização de filmagens.  
 Os diários de campo, diários de conversas informais, as filmagens e 
gravações em áudio farão parte da análise de dados desta pesquisa. Além da 
elaboração de asserções a respeito do campo por mim observado, excertos da 
coletânea dos registros gerados serão utilizados para ilustrar as situações 
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relatadas, trazendo por meio destes, a voz dos participantes envolvidos, parte 
















































 A questão do surdo e da surdez, conforme mencionado anteriormente, é 
tema que já faz parte de meu interesse há alguns anos e vejo que é sempre 
importante destacar sua complexidade seja na prática com estes sujeitos, seja 
nas discussões teóricas a seu respeito. A surdez é um assunto a partir do qual 
discussões inúmeras podem ser feitas. Várias são as áreas de conhecimento 
que hoje estão envolvidas com as suas questões. E estas várias áreas, com 
suas visões e discursos diferentes, acabam por influenciar pensamentos e 
opiniões e também agir sobre as representações a respeito da surdez.  
 A área médica e audiológica vêm cada vez mais inovando com 
aparelhagens que podem aproveitar de maneira melhor os resíduos auditivos 
que estes sujeitos possuem. O número de implantes cocleares aumenta a cada 
dia e a ciência cada vez mais busca meios para que os surdos possam ter uma 
chance de escutar algo.  
 Profissionais que trabalham com a “reabilitação” destes sujeitos, como 
as áreas de Fonoaudiologia e Psicologia, se dividem entre as várias 
abordagens educacionais de surdos que existem: Oralismo, Comunicação 
Total, e o mais atual e discutido, Bilingüismo - formas de atuar diferentes e 
maneiras diferentes também de encarar a surdez e o sujeito surdo. Qual a 
melhor forma? Cada profissional, de acordo com o modo como vê esse 
“impedimento auditivo” vai defender a sua visão e o que acredita ser melhor 
(destaco, a partir da sua própria visão), para o outro, neste caso o outro é um 
surdo.  
 Na esteira das políticas públicas, com a inclusão, entram também na 
discussão da surdez, professores, educadores especiais e pedagogos, 
questionando a inserção destes sujeitos nas escolas, em salas de aula em que 
algumas vezes se encontram mais de quarenta alunos. E o professor que nem 
ao menos sabe sinais? É o que muitos se perguntam sem saber que solução 
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dar ao “problema” da inclusão de alunos que necessitam de práticas diferentes 
no aprendizado da leitura e da escrita na sala de aula.  
 O que questiono é se todas as discussões feitas em teoria são 
realmente cabíveis à prática. Dizer dos surdos e da surdez que estes são 
apenas diferentes, que a partir do uso da Língua de Sinais novas e mais 
significativas interações lhes serão possibilitadas parece muito simples quando 
estão nas páginas de um livro ou nas palavras de apresentações em 
congressos. Tenho visto que na prática, ao lidar com sujeitos surdos, os 
inúmeros preconceitos que estes enfrentam e também as dificuldades ditas 
decorrentes de seu impedimento auditivo tem grande relevância e não podem, 
desta forma, ser desconsiderados.  
 Discutir a teoria tendo sempre o olhar voltado para o que vivencio na 
prática é o que pretendo fazer. Nos dias atuais, muitas são as discussões que 
tem sido feitas não só no âmbito da surdez, mas em muitas outras áreas 
também, em relação às noções de cultura e identidade. Ao abordar em seguida 
estes conceitos, levarei em consideração que na atualidade outras noções de 
espaço e tempo estão sendo vivenciadas, tratarei a globalização e suas 
implicações para o mundo atual e mais especificamente, sua influência nas 
questões de cultura, identidade e representações - conceitos relevantes para o 
estudo em foco. 
O fenômeno da globalização como uma grande transformação (Bauman, 
2005) acarretou muitas mudanças de ordem social, econômica e estrutural na 
sociedade como um todo. Para Hall (2003), estudioso dos Estudos Culturais, 
as sociedades modernas, em função dessa nova ordem, sofrem mudanças 
constantes, muito rápidas e de forma permanente. Essas novas combinações 
de espaço e de tempo encurtam fronteiras. Há importantes descobertas 
tecnológicas, uma maior agilidade nas comunicações, além de intercâmbios 
econômicos e de mercado.  
Estes estudiosos (HALL 2003, BAUMAN, 2005) embora de áreas 
distintas, de acordo com minha leitura, têm como consenso em relação à 
globalização que este é um fenômeno que acarreta mudanças constantes na 
sociedade. O sociólogo Bauman (2005) atribui o termo modernidade líquida 
para se referir a este período de mudanças pela globalização.  
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Estou de acordo com esta visão a respeito da globalização, assim como 
também concordo a respeito desta nova ordem ter implicações nas questões 
de cultura, de identidade e de representações.  
 Maher (2007, p.261-262), pesquisadora da Lingüística Aplicada, ao 
focalizar as questões de minorias e a educação de seu entorno para uma 
compreensão da complexidade, da interculturalidade e do plurilinguismo destes 
contextos, traz uma definição de cultura com a qual compartilho meu interesse: 
 
(...) um sistema compartilhado de valores, de 
representação e de ação: é a cultura que orienta a forma 
como vemos e damos inteligibilidade às coisas que nos 
cercam; e é ela que orienta a forma como agimos diante 
do mundo e dos acontecimentos. (...) A cultura, assim, 
não é uma herança: ela é uma produção histórica, uma 
construção discursiva. A cultura, portanto, é uma 
abstração; ela não é algo, não é uma ‘coisa’ (...) Ela é 
apenas um processo ativo de construção de significados. 
Ela define palavras, conceitos, categorias, valores. E é 
com base nessas definições que vivemos nossas vidas.  
 
 Além disso, a autora destaca que as culturas não são partilhadas por 
todos da mesma forma e que: 
 
(...) elas só podem ser vistas, então, como uma 
multiplicidade de discursos, em interação ou em disputas, 
dentro de um complexo sistema de configurações, de 
manipulação e produção de políticas culturais (...) e se as 
culturas não são fixas, não são unas, elas tampouco são 
irredutíveis (...) as culturas são absolutamente 
permeáveis umas às outras. (MAHER, op.cit., p.262-263) 
 
De acordo com Montiel (2003), com a criação dos Estados-Nação, no 
século XVIII, a cultura tendia a uma homogeneização - assim como o fazia o 
conceito de monolingüismo. Seriam os traços que cada população 
apresentava. Mas, a partir do século XX, as novas tecnologias da informação 
mudaram este cenário. Hoje, comunidades e organizações estão conectadas, 
há novas combinações de espaço-tempo decorrentes da globalização e que 
acarretam um grande intercâmbio de bens culturais.  
Os surdos, por conta da homogeneização e do monolingüismo 
retratados por Montiel (2003) sofreram - e ainda sofrem - grandes preconceitos 
 48
porque a eles não havia reconhecimento e respeito quando à sua língua e 
quanto à sua diferença em relação àqueles que ouviam e que eram tidos como 
o padrão da sociedade.  
A globalização, desta forma, ocasionou algumas mudanças nas 
questões culturais na medida em que propiciou maior intercâmbio entre as 
comunidades e assim maior conhecimento/reconhecimento das diferenças 
culturais entre os povos. Aos surdos, foi possibilitada a luta pela sua diferença. 
Na medida em que passaram a ser reconhecidas as diferenças entre as 
nações por que não reconhecer que estas existem entre um mesmo povo? 
Nesse caminho, os surdos tentaram conquistar sua diferença na medida em 
que não queriam mais ser vistos como deficientes ou incapazes e sim, como 
diferentes aos ouvintes, mas igualmente capazes.   
 E essa tentativa de reconhecimento da diferença em relação aos surdos 
e ouvintes também possibilitou que a eles fosse reconhecida uma outra língua. 
A Língua de Sinais, neste contexto de mudanças, passa a ser aceita - mas não 
ainda por todos - como a língua dos surdos, diferentemente do que acontecia 
no passado quando a eles era imposta a oralização.  Estas mudanças também 
são decorrentes do que afirma Veiga-Neto (2003): para o autor, é a partir dos 
anos 20 do século passado que começam a surgir problemas na concepção de 
cultura apresentada pela modernidade. Há uma ênfase nas questões de poder, 
nas questões políticas. A filosofia da linguagem contribuiu muito para essas 
discussões, trazendo a linguagem para o mundo cotidiano e afirmando que 
tanto as linguagens quanto as culturas, possuem semelhanças que decorrem 
de como as usamos e por que estamos inseridos nelas.  
 Mas, não só as culturas são afetadas por esta nova ordem, que vale 
destacar, não é um processo tão atual, mas que adquire conteúdos novos. 
(BEREMBLUM, 2003) As identidades sociais, também mostram os reflexos 
destes encurtamentos de espaço e tempo, visto que estas são meios de 
representação que têm o espaço e o tempo como suas coordenadas. (HALL, 
2003) 
 Compartilho com Hall (2003) a discussão em torno do conceito de 
identidade. Ao discutir este conceito o autor define três concepções diferentes. 
A primeira concepção, do sujeito do Iluminismo, tinha a pessoa humana como 
alguém totalmente unificado, centrado em si mesmo, que possuía suas 
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próprias capacidades de razão, ação e consciência. Seu núcleo interior “(...) 
emergia (...) quando o sujeito nascia e com ele se desenvolvia (...)” (HALL, 
op.cit., p.10), permanecendo sempre igual.  
 Uma segunda concepção, a do sujeito sociológico, refletia nesse as 
mudanças do mundo moderno. O núcleo interior não é algo tão “autônomo”, 
mas, é algo que irá se formar nas relações com as outras pessoas, na 
interatividade entre o indivíduo e a sociedade.  
 A terceira e última concepção apresentada por Hall é a do sujeito pós-
moderno. Aquele que previamente vivia uma identidade unificada e estável 
está agora fragmentado, sendo composto de várias identidades - contraditórias 
ou ainda não-resolvidas. Desta maneira, o que se “produz” é o sujeito pós-
moderno, com uma identidade que não é fixa, nem permanente. Uma 
identidade que não é mais construída biologicamente, mas sim historicamente.  
 Assim, para o autor, as identidades são formadas ao longo do tempo e 
permanecem sempre incompletas, sempre em formação. As identidades 
modernas estão “descentradas”, deslocadas e fragmentadas, acarretando uma 
perda do sentido de si, uma crise de identidade.  
 Acredito que Montiel (2003) compartilhe com Hall (2003) a respeito de 
que as identidades não são monolíticas e estáticas, mas sim são criadas no 
processo de interação social. Para este primeiro autor, a partir de 
descentramentos e desterritorializações, novas identidades estão se 
reconfigurando, há novos vínculos identificatórios, os referentes tradicionais 
estão mudando, e por isso, há novas formas de identificação, novos modos de 
vida.  
 Como já dito, a globalização também teve interferências nas identidades. 
Os surdos, por exemplo, se beneficiaram destas mudanças acarretadas pelas 
novas noções de espaço e tempo na medida em que conseguiram travar uma 
luta pelo reconhecimento de sua diferença. Se esta diferença é realmente 
reconhecida por todos da maneira como pretendem os defensores surdos, isto 
já é outra questão. Mas o que com certeza parece ser possível afirmar é que a 
luta dos surdos parece ter sido reconhecida, pelo menos parcialmente, na 
medida em que políticas de inclusão foram criadas e também foi reconhecida a 
necessidade da Língua de Sinais. Exemplo disso são as leis mais atuais a 
 50
respeito da educação de surdos e também a respeito do reconhecimento da 
Língua de Sinais (referenciadas no primeiro capítulo deste trabalho).  
 Mas, como também já apontado anteriormente neste trabalho, o fato de 
ter sido reconhecida a Língua de Sinais aos sujeitos surdos, fez com que esta 
língua passasse a ser vista como a identidade dos surdos, como se ao surdo 
que não se utilizasse dela, não fosse reconhecida sua identidade, como se 
houvesse apenas uma identidade surda e não outras possibilidades de 
identificação10.  
A partir destes apontamentos acredito ser pertinente o que afirma Hall 
(2003, p.88): 
 
Em toda parte, estão emergindo identidades culturais que 
não são fixas, mas que estão suspensas, em transição, 
entre diferentes posições; que retiram seus recursos, ao 
mesmo tempo, de diferentes tradições culturais; e que 
são o produto desses complicados cruzamentos e 
misturas culturais que são cada vez mais comuns num 
mundo globalizado.  
 
 Desta forma, acredito que aos surdos deve ser reconhecida a sua 
diferença e também a sua capacidade, ao contrário da incapacidade que no 
passado e ainda hoje pode-se ver sendo apontada. Acredito também no 
reconhecimento da Língua de Sinais. Mas, estes reconhecimentos não devem 
ser tomados como a identidade do surdo, a fim de se evitar um essencialismo 
(Silva, 2000) a respeito desta. As identidades devem ser entendidas por sua 
contradição e também por seu reconhecimento a partir do outro. Estou assim 
de acordo com o que diz Bauman (2005, p. 19): 
 
As ‘identidades’ flutuam no ar, algumas de nossa própria 
escolha, mas outras infladas e lançadas pelas pessoas em 
nossa volta, e é preciso estar em alerta constante para 
defender as primeiras em relação às últimas. Há uma 
ampla probabilidade de desentendimento, e o resultado da 
negociação permanece eternamente pendente. 
 
                                                 
10 Após o reconhecimento da Língua de Sinais nas políticas públicas é possível perceber a perda de 
visibilidade dos surdos oralizados em relação aos surdos sinalizantes - usuários da Língua de Sinais - na 
luta pela hegemonia. Estes surdos oralizados não se vêem representados, visto que não se identificam com 
a Língua de Sinais. Entretanto, esta perda de visibilidade é relativa, visto que há espaços em que os surdos 
oralizados são tomados como modelo e mais valorizados, como por exemplo, no mercado de trabalho.  
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 Para o antropólogo Cuche (2002), em semelhança ao que diz Bauman, o 
conceito de identidade resulta de processos de identificação que, por sua vez, 
dependem do contexto relacional, que pode se alterar, mudando assim 
também, a identificação. A identidade é vista como o resultado de uma 
negociação entre uma auto-identidade e uma hetero-identidade, ou seja, “(...) é 
a resultante da identificação imposta pelos outros e da que o grupo ou o 
indivíduo afirma por si mesmo.” (CUCHE, op.cit., p.197) Ela é multidimensional, 
fazendo parte da complexidade do social e também é flexível, podendo sofrer 
inúmeras variações, construções e desconstruções dependendo das situações.  
 Em trabalho anterior (Nogueira e Silva, 2008), com base em autores 
como Lopes (1998) e Perlin (1998), destaca-se que a identidade de um sujeito 
dependerá, dentre outros fatores, do contexto relacional deste. Para um surdo, 
inserido em uma comunidade que vê sua diferença como uma deficiência e que 
reconhece apenas a oralidade como forma de comunicação, restarão a ele 
poucas possibilidades de outra identificação. Já aos surdos, que em sua volta 
tem o reconhecimento de sua diferença, contrária à noção de incapacidade e 
também tem reconhecida a Língua de Sinais, têm este outras possibilidades 
identificatórias. O que Cuche (2002, p.182) diz a respeito da construção e 
reconstrução das identidades nas trocas sociais, destaca-se, desta forma, 
como importante: 
 
(...) a identidade é uma construção social e não um dado, 
se ela é do âmbito da representação, isto não significa 
que ela seja uma ilusão que dependeria da subjetividade 
dos agentes sociais. A construção da identidade se faz 
no interior de contextos sociais que determinam a 
posição dos agentes e por isso mesmo orientam suas 
representações e suas escolhas (...) não é uma ilusão, 
pois é dotada de eficácia social, produzindo efeitos 
sociais reais. 
  
 Em outras palavras, de acordo com minha leitura, o autor afirma que as 
identidades vão determinar as posições dos sujeitos nos contextos sociais e 
desta forma, também vão orientar suas escolhas e suas representações. Pode-
se pensar, desta maneira, que as identificações dos sujeitos surdos poderão 
influenciar suas escolhas e sua representações a respeito das situações por 
eles vivenciadas. Poderão influenciar também a maneira como estes se 
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colocarão nestas situações. Esta reflexão se faz de grande importância para 
este trabalho na medida em que no contexto por mim estudado as 
identificações dos sujeitos surdos e das famílias estudadas terão implicações 
no modo como estes vêem as situações vivenciadas nas práticas da leitura e 
da escrita.  
 Entrando agora na apresentação de um conceito fundamental a este 
trabalho, passo a destacar autores e conceituações que para mim são bastante 
relevantes a respeito das representações.  
   O conceito de representação tem alguns possíveis significados. Silva 
(2000) a partir da visão dos Estudos Culturais e das Teorias de Currículo, diz 
que para a história da filosofia ocidental, o conceito de representação estava 
ligado a uma reprodução fiel da realidade no sistema de significação. Este 
possuía duas dimensões, uma externa (pintura, linguagem, etc) e uma interna 
(representação da realidade na consciência). Mas, como reação ao conceito 
clássico de representação, o pós-estruturalismo lança mão de uma outra 
definição: uma definição apoiada na instabilidade da linguagem e dos sistemas 
de significação. No contexto dos Estudos Culturais e dos estudos sobre 
identidade e diferença, a representação é entendida como um sistema de 
significação e, portanto, todo o seu caráter clássico de mimese e realista, ou 
mesmo características mentalistas ou psicológicas de sua definição, são 
descartados.  
 Ainda para a perspectiva pós-estruturalista, Silva (2000, p.91) destaca 
que o conceito de representação congrega os mesmos mecanismos que 
tornam a linguagem instável, ambígua e indeterminada sempre.  
 
(...) a representação não aloja a presença do ‘real’ ou do 
significado (...) não é simplesmente um meio 
transparente de expressão de algum suposto referente. 
Em vez disso, a representação é, como qualquer sistema 
de significação, uma forma de atribuição de sentido (...) é 
um sistema lingüístico e cultural: arbitrário, 
indeterminado, e estreitamente ligado a relações de 
poder. 
 
 Hall (1997, p. 16) assim como Silva (2001), pela minha leitura, parecem 
estar em consonância a respeito de que a “representação é a produção de 
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significados através da linguagem” e que estes significados não estão 
presentes nas coisas, objetos e pessoas, mas sim somos nós que fixamos os 
significados de tal forma que estes pareçam naturais e inevitáveis. Os 
significados são construídos.  
 Compartilho com Silva (2001) quando este se refere à noção de 
representação com um sistema de significação, sendo este um processo 
essencialmente social. Para o autor, a partir da visão da análise cultural, a 
representação tem sido entendida como:  
 
(...) uma marca material, como inscrição, como traço. A 
representação (...) não é, nunca, representação mental. 
(...) Se o significado, isto é, aquilo que é supostamente 
representado, não está nunca plenamente presente no 
significante, a representação – como processo e como 
produto – não é nunca fixa, estável, determinada. A 
indeterminação é o que caracteriza tanto a significação 
quanto a representação (...) a representação só adquire 
sentido por sua inserção numa cadeia diferencial de 
significantes. Ela é representação de alguma ‘coisa’ não 
por sua identidade, coincidência ou correspondência com 
essa ‘coisa’ mas por representá-la (por meio de um 
significante) como diferente de outras ‘coisas’. (Silva, 
op.cit. 41)  
 
 Silva (2001) ainda destaca que os signos os quais constituem as 
representações também são criadores de sentido e que estão envoltos em 
relações de poder, tais como o discurso que os cria. As relações de poder 
encontram-se em ambos os lados do processo de representação. É o poder 
que determina como a representação se dará e, ao mesmo tempo, a própria 
representação tem efeitos de poder, principalmente quando se pensa em 
representação no processo de produção de identidades.  
 As relações de poder podem ser destacadas quando se pensa nas 
representações do que é ser surdo e do que é ser ouvinte. Há uma luta, um 
embate a respeito de qual a melhor identificação a ser seguida, sendo que a 
escolha da representação a ser seguida lançará seus efeitos de poder sobre 
aquele que a escolheu bem como sobre os que estão à sua volta e sobre as 
relações entre eles vivenciadas.  
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 Destaco que Silva (2001, p. 51) também associa o conceito de 
representação à noção de estereótipo. Ambos, tanto estereótipo como 
representação, são entendidos pelo autor como formas de conhecimento. Mas 
ao buscar conhecer o outro, o estereótipo acaba funcionando como uma 
simplificação: 
 
No estereótipo a complexidade do outro é reduzida a um 
conjunto mínimo de signos: apenas o mínimo necessário 
para lidar com a presença do outro sem ter de se 
envolver com o custoso e doloroso processo de lidar com 
as nuances, as sutilezas e as profundidades da 
alteridade (...) nessa economia, o outro, como objeto de 
conhecimento, é fixado, congelado, imobilizado (...).  
 
 
 O autor ainda afirma que o estereótipo pode ser entendido como uma 
forma de representação, onde, neste caso, por processos que simplificam, 
generalizam e homogeneizam, o outro passa a ser representado. Desta forma, 
não se entende o estereótipo como uma mentira, uma representação distorcida 
de um suposto real, mas sim se compreende que “é precisamente porque no 
estereótipo está envolvido o investimento de uma sofisticada semiótica de 
transformações, de deslocamentos, de condensações que ele é eficaz.” 
(SILVA, 2001, p. 52) 
 Os surdos, ao longo dos tempos, sofreram e ainda sofrem com os 
reflexos dos estereótipos construídos a respeito da surdez e do sujeito surdo. 
Na medida em que estas grandes narrativas (LOPES, 1998) foram sendo 
incorporadas, os surdos sofreram preconceito por conta de seu impedimento 
auditivo, sendo creditados a eles a noção de incapazes. Estas representações 
sobre os surdos foram incorporadas ao longo do tempo por toda a sociedade 
que discriminava estes sujeitos. Mesmo hoje, com a defesa da inclusão11 e da 
diferença, vêem-se reflexos ainda das antigas representações. Enfatizo 
também que novos estereótipos vêm sendo construídos. O maior contato dos 
professores e profissionais com os sujeitos fazem com que frases do tipo “o 
                                                 
11 A inclusão, neste caso, assim como a noção de diferença, também podem ser entendidas como parte da 
construção de uma grande narrativa. Há diferentes significados para estes termos, como por exemplo, 
significados que possam estar mascarando uma noção de deficiência.   
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surdo é muito nervoso” ou “os surdos são sistemáticos” tenham sido ouvidas 
por mim ao longo de meu contato com a surdez.  
 Silva (2001) aponta que alguns estão a buscar o direito da 
representação, que grupos sociais que não se vêem representados pela 
hegemonia buscam seu espaço e é desta forma que as identidades sociais e 
culturais, dominadas pelo regime hegemônico, se revoltam contra este regime. 
Esta revolta é o que caracteriza a política de identidade, outro ponto destacado 
pelo autor como relacionado ao tema da representação. Os sistemas de 
representação, entendidos como “construções sociais e discursivas parciais e 
particulares dos grupos que estão em posição de dirigir o processo de 
representação” (SILVA, op.cit., p.33) são neste contexto, contestados. É nas 
chamadas políticas de identidade que dois aspectos bastante importantes 
quanto à representação podem ser destacados. São os aspectos de 
representação como delegação e como descrição. No primeiro, o que se 
discute é quem tem o direito de representar e a quem este direito de 
representar se refere. Já no segundo, a preocupação está em perguntar como 
é que os grupos são apresentados nos discursos e nas imagens por aqueles 
que o representam. E, é claro que, a quem é possível delegar, também é 
possível controlar o processo de descrição do outro. (SILVA, 2001)  
 Os surdos podem ser considerados como um destes grupos que não se 
vêem representados positivamente pela hegemonia ouvinte e neste sentido 
buscam por uma outra representação na medida em que levantam a bandeira 
da surdez como diferença. Os ouvintes, grupo hegemônico, eram - e muitas 
vezes ainda são - os que detêm em suas mãos tanto o direito de delegar, ou 
seja, o direito de representar, como também quem têm o direito da descrição. 
Assim, aos surdos resta a imposição de uma descrição feita pelo outro.  
Compartilho também a noção de representação com Woodward (2000), 
da área dos Estudos Culturais, para a qual é a representação que classifica o 
mundo e nossas relações neste mundo. Para a autora, “a representação inclui 
as práticas de significação e os sistemas simbólicos por meio dos quais os 
significados são produzidos, posicionando-nos como sujeito.” (op.cit., p.17) As 
representações podem ter papel importante nas ações dos indivíduos, guiar 
seus pensamentos e fazer com que respondam a determinadas situações de 
uma forma e não de outra. Esta forma de agir terá influência não só das 
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representações de si próprio, mas também da língua(gem) e dos conceitos e 
participantes envolvidos na situação vivida. Cada uma destas representações 
pode influenciar as atitudes e respostas obtidas dos sujeitos envolvidos, e 
ocorrem de acordo com suas experiências de vida. Através da socialização, 
significados são compartilhados, sejam eles compatíveis entre os participantes 
da interação ou não. Na medida em que estas interações, estas socializações 
se tornam freqüentes, mais recursos para lidar com tais situações o indivíduo 
irá desenvolver. (BARBIO, 2006) 
 Assim como as identidades, as representações também terão influência 
no modo como os sujeitos responderão às situações por eles vivenciadas. 
Estas representações influenciarão sua visão de mundo e de sujeito e estas 
visões terão reflexos em outras áreas de sua vida. Novamente enfatizo a 
importância que têm estas influências sofridas pelas identificações e 
representações para este trabalho, na medida em que estas trarão 
repercussões no modo como os sujeitos surdos desta pesquisa se vêem e 
vêem os outros à sua volta, como vêem a Língua de Sinais e o português, 
assim como terão reflexos na maneira como estes sujeitos se relacionarão com 
as práticas da leitura e da escrita.  
  Cada participante no contexto por mim observado, além das 
experiências pessoais, carrega consigo as representações, as diferentes visões 
a respeito das práticas de letramento com minorias, da maneira como acredita 
que deva ser o trabalho com a leitura e a escrita, do que é a surdez e a Língua 
de Sinais. Essas várias visões, representações diferentes a respeito de 
diferentes conceitos possivelmente estarão refletidas na forma como cada um 
dos envolvidos irá atuar nas mais variadas situações a que estão expostos 
durante o trabalho com a leitura e a escrita. Neste sentido, entender o que 
acontece na sala de apoio, e desta forma, focalizar as representações acerca 
da leitura e da escrita com os sujeitos surdos da pesquisa e com as famílias 
das crianças surdas é bastante importante visto que estas representações 
poderão influenciar a forma de trabalho destas questões. 
  Sendo assim, outro ponto importante e relevante à análise dos dados 
deste trabalho e que passo agora a focalizar é sobre questões de letramento, 
visto que estas terão implicações mais diretas nos temas de leitura e escrita 
que são parte das sessões no centro de apoio estudado. 
 57
 Não é de hoje que se fala em uma crise na educação. Há reivindicações 
a respeito da qualidade do ensino, da forma como o trabalho com a leitura e a 
escrita é realizado, com relação aos próprios alunos e professores e também 
com relação às condições das escolas. Existem algumas visões sobre o que é 
a educação e qual o seu papel, além de muitas definições - algumas delas com 
bastante poder - a respeito do letramento (BARTON, 1994). Ao tentar 
compreender esta crise na educação, muitas vezes, os alunos é quem são 
culpabilizados (SILVA, 2005).  
 Uma das formas dominantes de se compreender o processo de 
escolarização e as práticas de letramento das pessoas se encaixa no que 
Street (1984) denominou de modelo autônomo de letramento. Neste modelo a 
escrita é entendida como um processo em si mesmo, destituído de seu 
contexto de produção. Percebe-se a escrita como um conjunto de habilidades 
que se adquire. Nesta concepção, aquele que tem o domínio da escrita é 
aquele cujo desenvolvimento cognitivo alcançou níveis mais abstratos. E aliado 
a este pensamento, está o discurso da alfabetização como libertação, 
sobrevivência, melhoria de vida (Kleiman, 2001; Giordani, 2004), uma grande 
narrativa já estabilizada há muitos anos. Kleiman (2001), fazendo referência a 
Graff, (1979) argumenta que o mito do letramento é uma ideologia que há 
muito vem se reproduzindo e que credita ao letramento muitos efeitos positivos, 
como por exemplo, em relação à cognição e ao social. 
 Entretanto, é possível se pensar em outras definições, como por 
exemplo, a que Street (1984) denominou de modelo ideológico de letramento. 
Este modelo se mostra mais sensível às questões culturais das práticas de 
letramento, além das variações existentes de um contexto para outro. O 
letramento é visto como uma prática social e considera-se que a maneira como 
as pessoas lidam com a leitura e a escrita tem raízes em suas concepções de 
conhecimento, identidade e formas de ser. Esta visão é fundamental neste 
trabalho, visto que possibilita compreender que a prática escolar é apenas um 
tipo possível de letramento existente (KLEIMAN, 2001) e que esta pode 
diferenciar-se dos usos da escrita nas comunidades cujas orientações muitas 
vezes diferem das práticas exigidas no ambiente escolar. 
 A escola, por exemplo, possui uma visão de letramento que enfatiza as 
características individuais na aquisição da leitura e da escrita. Estas seriam 
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parte de um conjunto de habilidades que as crianças ao freqüentar o ambiente 
escolar, deveriam progressivamente desenvolver, de um nível inferior até níveis 
mais complexos. (BARTON, 1994) Esta visão de letramento se aproxima da 
definição de Street (1984) sobre letramento autônomo e toma a escrita como 
um processo desvinculado de seu contexto de produção.  
 Decorrente desta visão está o fato de que as escolas são entendidas 
como o local natural da aprendizagem (BARTON, 1994) e a escrita aprendida 
neste contexto é tomada como um padrão. Esta concepção escolar a respeito 
da leitura e da escrita afasta os alunos de uma real compreensão a respeito 
desta prática (TERZI, 2001) e faz também com que um uso social desta, fora 
dos padrões escolares, não seja compreendido como uma prática com a 
escrita.  
 A escrita no contexto da escola e, neste caso, o aprendizado da língua 
portuguesa aparecem afastados dos conhecimentos que o aluno já possui. 
(KARNOPP, 2002)  Os grupos sociais, em suas práticas, desenvolvem certas 
habilidades, que são passadas às crianças. Crianças de meios tanto letrados 
como iletrados ou pouco letrados, antes de iniciarem o processo escolar, já 
desenvolveram suas habilidades orais, por exemplo. Entretanto, quando 
entram em processo de escolarização, estas práticas já desenvolvidas se 
voltam para o ensino de uma modalidade tida como “diferente”, que é a escrita. 
E as habilidades que a criança já havia adquirido, muitas vezes não recebem a 
devida importância no ambiente escolar. (TERZI, 2001) 
 Pela minha leitura acredito que Terzi (2001, 2007) esteja em consenso 
com o que afirma Street (1984, 2001) a respeito de letramento, principalmente 
em relação à noção de letramento ideológico, visto que para esta autora o 
processo de letramento está ligado a significações culturais. Nesta medida, a 
autora expõe que a história de letramento das crianças, as práticas de sua 
comunidade e as práticas familiares são aspectos que devem ser levados em 
consideração quando se trata das necessidades destas crianças em relação à 
leitura e escrita. 
 Estas questões apontadas por Terzi (2001) são complexas quando estão 
envolvidos apenas ouvintes. No caso dos surdos a situação se torna tanto mais 
complexa na medida em que a maioria dos surdos convive em seu ambiente 
familiar com ouvintes. Destacam-se, neste ambiente, as dificuldades de 
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comunicação visto que os ouvintes muitas vezes se utilizam de uma 
modalidade de comunicação (oral-auditiva) que não é a mais favorável aos 
surdos. É desta forma, que muitos dos conhecimentos incidentais (PEREIRA, 
2006) são perdidos pelas crianças surdas e quando estas crianças entram no 
ambiente escolar sua situação se torna ainda mais complexa visto que elas 
muitas vezes se deparam novamente com a dificuldade de comunicação. Além 
disso, os surdos encontram professores que não estão capacitados ao trabalho 
com o diferente (sujeitos usuários de uma língua de sinais) e que muitas vezes 
não levam em consideração o contexto social desta criança.   
   Para Street (2001), a abordagem etnográfica ajuda a ver o que 
realmente está acontecendo no contexto estudado e a projetar programas de 
letramento mais culturalmente sensíveis às práticas da comunidade observada. 
Desta forma, transpondo este conhecimento para a questão dos surdos, neste 
trabalho o que procuro ter em mente é a busca pela compreensão sobre como 
deve ser feito um trabalho com a leitura e a escrita com os surdos, e não 
apenas carregar um olhar já estabelecido sobre o que estes devam saber a 
respeitos destas práticas.  Pensando desta forma, faz-se interessante destacar 
o que afirma Kleiman (2001, p.57):  
 
Para pensar na prática, precisamos conhecer as práticas 
discursivas de grandes grupos que se inserem 
precariamente nas sociedades letradas tecnologizadas, 
particularmente as práticas de letramento de grupos não-
escolarizados (...) 
 
 A busca pelo conhecimento das práticas de letramento (STREET, 2001) 
do grupo por mim estudado irá contribuir para a compreensão das 
necessidades gerais deste grupo e esta é uma tentativa de que a prática da 
leitura e da escrita com os surdos se dê de forma a respeitar suas 









Representações: a leitura e a  
escrita em um jogo de faz de contas 
  
 
 Neste capítulo parto para a análise dos registros que foram por mim 
gerados, sendo o objetivo desta o de construir respostas, teoricamente 
embasadas, para a pergunta de pesquisa.   
 Focalizando, portanto, a pergunta de pesquisa elaborada - que 
representações sobre as práticas de leitura e escrita, dos pontos de vista 
das crianças surdas, das famílias e da professora surda, permeiam a 
interação em sala de apoio para estudantes surdos? - tenho um olhar mais 
direcionado para o campo observado. A apresentação deste meu olhar será 
entremeada com alguns excertos retirados dos registros (gravações das 
sessões de apoio, diários da pesquisadora e entrevistas) coletados por meio do 
trabalho com as crianças, do contato neste contexto com a professora surda e 
também com o contato com as famílias destas crianças. Estes excertos, que 
apresentam as vozes dos envolvidos na pesquisa, foram escolhidos para 
serem trazidos como evidências confirmatórias ou desconfirmatórias das 
asserções elaboradas. Logo, vale destacar que não só o meu olhar estará 
presente como também estarei olhando as representações de leitura e escrita 
do ponto de vista da professora surda, das mães/responsáveis pelas crianças 
surdas dos grupos de apoio e das próprias crianças participantes das 
atividades desenvolvidas nos grupos.  
 Usarei os excertos acima citados como base para a apresentação e/ou 
interpretação das asserções12 construídas na tentativa de responder a pergunta 
desta pesquisa. Estes excertos serão interpretados de modo a retomar o 
arcabouço teórico desta pesquisa.   
 Para a análise, me apoio principalmente no conceito de Hall (1997), 
Silva (2000, 2001), Barbio (2006) e Woodward (2000) a respeito das 
                                                 
12 Para elaboração destas asserções foram feitas leituras exaustivas dos registros gerados sendo que ao 
todo foram elaboradas quatro asserções e duas subasserções, relacionadas às asserções de número 1 e 2. 
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representações, conforme citado no segundo capítulo desta dissertação. Desta 
forma, as representações serão aqui entendidas como do nível simbólico e 
essencialmente social, cujo processo ocorre através da linguagem e possibilita 
as atribuições de sentidos às coisas, situações, sujeitos e tendo papel 
determinante nas suas condutas e formas de agir. Destaco que as 
representações, como um sistema de significação, não estão livres de relações 
de poder.  
 Ainda com relação à análise, outro conceito que se faz importante 
retomar é o de letramento. Este será entendido aqui como sendo da ordem do 
social (STREET, 1984; BARTON, 1994; KLEIMAN, 2001; TERZI, 2001). Assim 
buscarei entender que representações estão permeando as práticas de 
letramento presentes neste contexto por mim observado, tomando como base 
para isso que diferentes letramentos podem influenciar-se e sobrepor-se nos 
diferentes domínios nos quais uma pessoa está presente (BARTON, 1994). 
Para tanto, levarei em consideração que são vários - e não apenas um - os 
tipos de letramento existentes.  
 No trabalho com a leitura e a escrita com as crianças surdas, minha 
tentativa, seguindo o objetivo estabelecido pela coordenação do programa para 
o grupo de apoio, era de que as crianças tivessem um contato mais 
significativo com esta prática. Neste sentido, Gesueli (2004) apoiada em 
autores como Vygotsky (1984) e Geraldi (1993) aponta que a escrita deve ter 
um significado para a criança na medida em que esta seja entendida na sua 
necessidade e relevância para a sua vida. Além disso, para esta autora, o 
sentido da escrita também está presente na compreensão por parte da criança 
do por que e para que se escreve. Ao (re)significar a escrita, as crianças 
surdas têm a oportunidade de rever sua posição diante desta prática e também 
de (re)construir novos significados, novas identidades para si próprios e novos 
sentidos para a sociedade como um todo. E é por isso, que além de buscar a 
construção de significados para a escrita por parte das crianças surdas 
participantes dos grupos de apoio, procurava também desarticular estruturas 
estereotipadas e desestabilizar os papéis fixos (MACHADO et al, 2007)13 que 
                                                 
13 As autoras citadas se referem à terapêutica grupal como possibilidade de trabalho na clínica 
fonoaudiológica com o trabalho com a linguagem escrita. Para estas autoras (Machado et al, 2007, p.63) o 
trabalho em grupo “constitui-se pela formação de relações entre seus membros, pela articulação em torno 
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pareciam já estabelecidos entre a criança surda e sua relação com a escrita. 
Ao longo desta análise será possível melhor entender que papéis fixos são 
esses.  
  Era isso o que levava em mente, mas não necessariamente era o que 
inicialmente acontecia. Quando depois de certo tempo passado, olho para as 
atividades por mim inicialmente elaboradas vejo que minha tentativa era de que 
estas atividades propiciassem o diálogo entre as crianças e a vivência de 
situações significativas com a escrita por meio de atividades contextualizadas e 
preocupadas com seu contexto social e cultural. No início de meu trabalho com 
os grupos, isto não é o que realmente parecia acontecer, visto que algumas 
das atividades por mim realizadas estavam muito mais semelhantes às 
atividades com fins pedagógicos observadas em ambientes escolares. Assim 
como afirma Karnopp (2002) a respeito do ensino de língua portuguesa para 
alunos surdos, parecia haver uma distância entre as práticas discursivas dos 
alunos surdos e as práticas por mim desejadas. Além disso, havia uma grande 
preocupação de minha parte com a disciplina dos alunos e dos conteúdos que 
a eles seriam passados, parecia não conseguir lidar com as várias falas das 
crianças que ocorriam ao mesmo tempo. Minhas práticas pareciam ser o 
reflexo das representações e formas de agir que podem ser decorrentes de 
uma grande narrativa que se tem a respeito da escrita.  
 Esta prática inicial parece ao longo do tempo ter sido substituída por 
outra mais preocupada em compreender os significados daquilo que as 
crianças faziam e diziam, além de propiciar a elas uma vivência mais 
significativa diante da escrita. Era uma tentativa de quebra do funcionamento 
que até então parecia vir ocorrendo com as crianças surdas: um jogo de faz de 
conta (com base em Giordani, 2004) diante da leitura e da escrita. Isto posto, 
vale aqui apresentar de uma forma mais detalhada o trabalho que fora 
realizado no grupo de apoio: uma parceria entre o trabalho da leitura e da 
escrita e da Artes.  
 Como já dito no primeiro capítulo desta dissertação, o trabalho no grupo 
de apoio se realizava por meio de projetos. Estes projetos (que se subdividiam 
                                                                                                                                               
de objetivos comuns e pela existência de um enquadre específico, o que lhe confere estrutura e 
funcionamento específicos. Tal especificidade se configura com base na dinâmica das interações, 
representações, e nos significados coletivamente construídos. ”, visão a respeito da qual possuo afinidade.  
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em pequenas atividades) tinham por objetivo propiciar uma prática significativa 
com a escrita - diferentemente do que acontece no ambiente escolar - para as 
crianças surdas que freqüentavam o grupo de apoio. Durante a elaboração e 
realização destes projetos a parceria entre o trabalho com a leitura e a escrita e 
o trabalho de Artes possibilitou a criação de um ambiente lúdico que explorava 
o aspecto visual e motivava os surdos a participarem da construção de textos 
em Língua de Sinais e também em português escrito. 
 Durante o primeiro semestre do ano de 2008 foi desenvolvido o Projeto 
Identidades, no qual, foram discutidas a questão da surdez, da auto-imagem, 
da rotina das crianças e suas práticas nos vários ambientes em que estão 
inseridas. Durante a realização das atividades propostas, as crianças 
trabalharam com seus documentos de identidade, discutiram sobre suas 
rotinas diferenciadas, sobre as diferentes profissões, pintaram auto-retratos, o 
que culminou na elaboração de uma versão do jogo “Cara-a-cara” (Guess 
Who?, produzido pela Habro numa versão brasileira distribuído pela marca 
Estrela). A elaboração deste jogo deu margem à construção de diferentes 
conceitos pelos alunos e à reflexão sobre questões outras, como a utilização 
de nomes próprios, sobre as diferenças entre as pessoas, o respeito a estas 
diferenças, entre outros. As crianças, portanto, durante a realização destas 
atividades eram instadas a se colocarem, expondo suas opiniões, fazendo 
perguntas e descrições por meio da Língua de Sinais, além disso, a escrita 
entrava neste contexto com uma função: era necessário, por exemplo, dar 
nomes aos personagens do jogo, saber como descrever os personagens de 
forma correta, fazer marcações sobre as respostas do jogo, entre outros.  
 O segundo projeto desenvolvido no grupo de apoio, durante o segundo 
semestre de 2008 foi o Projeto Narrativas. Este dava seguimento ao primeiro 
projeto e tinha como objetivo geral a compreensão do gênero narrativo por 
partes das crianças, não apenas em sua forma escrita, mas também como uma 
possibilidade de comunicação. Para isso, foram utilizados livros de histórias, 
gibis, vídeos e contagem de histórias em Língua de Sinais e assim as crianças 
eram incentivadas a recontar estas histórias, a elaborar suas próprias histórias, 
narrar fatos de seu dia-a-dia, trabalhar com ações e ainda com descrição de 
personagens.  
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 Este projeto culminou na elaboração de uma animação em vídeo. Alguns 
dos personagens inventados pelas crianças para o jogo Cara-a-cara foram 
selecionados no intuito de que cada criança ficasse responsável por um “ator” 
da animação. Assim, os personagens selecionados - que tinham apenas rosto - 
ganharam a forma de um boneco que podia realizar alguns movimentos. Além 
disso, foram feitas as escolhas de dois cenários (o grupo da manhã escolheu o 
cenário de uma cidade, inserida numa televisão e o grupo da tarde escolheu 
um cenário mais natural, com árvores, nuvens, sol, etc.) nos quais iriam se 
passar as narrativas inventadas pelas próprias crianças.  
 Para se chegar a esta narrativa final, como já citado, foram trabalhadas 
várias histórias com as crianças. Os próprios personagens elaborados por elas 
foram utilizados, realizando inicialmente algumas ações isoladas, pequenas 
histórias até que se chegasse a um consenso de qual seria a narrativa final a 
ser transformada em vídeo e também escrita. É importante destacar que 
também no decorrer da realização deste projeto a escrita foi trabalhada de 
forma significativa, visto que o objetivo final era a elaboração da animação que 
seria apresentada aos familiares no final do ano.  
 Como já afirmado anteriormente, o trabalho com projetos (escrita 
significativa) era o objetivo do grupo de apoio. É importante destacar que essa 
escrita significativa, em muitos momentos no desenvolvimento dos projetos, era 
alcançada visto que a escrita adquiria uma função para as crianças surdas, 
tornando-se uma prática significativa e distante das cópias. Mas durante a 
análise dos registros gerados, em vários momentos, ainda foi possível observar 
interferências na realização deste trabalho: por exemplo, a forma como a 
prática com a escrita era compreendida, interferiu na maneira como os 
profissionais (esta pesquisadora e a professora surda) atuaram em 
determinados momentos no grupo. Além disso, este entendimento da escrita 
também interferiu na atuação das crianças diante da escrita. Sendo assim, as 
representações sobre a leitura e a escrita que estavam sendo observadas 
mostravam reflexos de uma grande narrativa14 sobre a escrita interferindo no 
                                                 
14 Esta grande narrativa credita à escrita e ao processo de escolarização um efeito positivo, a melhoria de 
vida das pessoas (a este respeito ver Cavalcanti e Silva, 2007, entre outros autores). Este será tema 
recorrente ao longo desta análise de dados.  
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cumprimento do objetivo do grupo de apoio. São estas representações sobre a 
escrita que passo a apresentar agora.  
 
Asserção 1: Para aprender leitura e escrita, há necessidade de disciplina e 
repetição.  
 
 A disciplina e a repetição enunciadas na asserção acima (asserção 1) e 
vistas inicialmente em minhas atitudes, também podem ser percebidas em 
alguns momentos durante a realização das atividades com os grupos de 
surdos. Nas filmagens, é possível ver momentos em que a professora surda 
sugere a prática dos sinais e da datilologia das palavras. Ela ainda sugere ser 
necessário que as crianças gravem as palavras, o que se pode observar nos 
excertos abaixo:   
 
Excerto 1 
Professora surda: 15 Oh... (estala os dedos) o nome... depois vocês vão 
fazer sozinhos a atividade! Esse o que é que é? Vamos copiar! P-é... vamos 
copia! P-é-t... vai Mauricio16...faz pra aprender... depois você vai fazê sozinho... 
p-é-t-a-l-a. O sinal folha, folha... 
Criança 1: Folha... 
Professora surda: (balança afirmativamente a cabeça)  F-o... 
Criança 2: F... 
Professora surda:  F-o...l-h-a... e esse... raiz... 
Criança 1: Raiz... 
Proofessora surda:  R-a...i-z...r-a-i-z... e esse?  
Criança 1: Caule... 
Professora surda:  A planta cresce... esse aqui... 
Criança 1: Caule... 
Professora surda: (balança afirmativamente a cabeça)  C-a... u... l-e... e 
esse?  
Criança 1: Milo... 
Professora surda:  Miolo... m-i... o... l-o! De novo! Já decorou? Esse é p-é-t-
a-l-a... e esse f-o-l-h-a... e esse? Oh, tem que gravar... depois vai fazer a 
                                                 
15 Utilizo o símbolo  (baseado em Gesser, 2006) na transcrição dos registros coletados a partir das 
filmagens das atividades de leitura e escrita realizadas nos grupos de apoio às crianças surdas, quando a 
Libras é utilizada pelos participantes da cena retratada. Vale aqui destacar que dificilmente nestes 
períodos apenas a Libras era utilizada, mas sim o que muito acontecia era a Libras aparecer juntamente 
com o português em sua modalidade oral. Isso provavelmente acontecia porque, como já citado (na 
Introdução deste trabalho) as crianças tinham graus variados de surdez e de contato com a Libras e a 
oralidade. Além disso, esta pesquisadora, também atuante no grupo, não era proficiente em Libras e a 
professora surda, além de proficiente em Libras tinha um bom domínio do português oral.  
16 Nome fictício para fins de anonimização. Todos os nomes que aparecerão nos excertos em seqüência a 
este também serão fictícios.   
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atividade sozinho, hein? Não vou ajudar... opinião... tem que pensar! (se 
dirigindo a Mauricio) E esse? M-i... o... l-o! Mariana! 




Professora surda:  Vamos... (SI)... os nomes? Aqui... árvore... copia... 
árvore... copa cheia de galhos... r-a-m-o... vamos copia... r-a...m-o! 
Folha...então oh... f-o-l-h-a! E esse? Tronco... t-r-o-n...c-o! E esse, raiz oh! R-
a... copia Mariana! R-a-i-z! E aqui? Terra ou... t-e-r-r-a ou s-o-l-o! Igual terra! 
Então eu vou apagar agora e vocês vão fazer sozinhos!  
(Trecho de filmagem realizada com as crianças surdas em atividades em grupo 
- 08/04/2008) 
 
 A prática dos sinais e da datilologia muito se assemelha ao que 
tradicionalmente ocorre no ensino de Libras: há o ensino do vocabulário que 
deve ser aprendido (decorado) pelos alunos e após a aprendizagem do 
vocabulário é que os sinais serão aplicados em frases, o que seria o trabalho 
contextualizado. Essa prática era muitas vezes repetida pela professora surda 
em sala (excertos 1 e 2). Ela sugeria que os alunos copiassem os sinais até 
que aprendessem os mesmos, muitas vezes os associando às palavras 
escritas na lousa que se referiam à atividade realizada naquele momento, 
possivelmente para que àquelas fosse dada significação. Na minha 
interpretação a professora surda parecia ter como objetivo que as crianças 
melhor compreendessem tanto a Libras como o português escrito e ainda 
mostrassem maior domínio nas duas línguas.  
 Este tipo de prática no grupo de apoio também pode estar relacionado à 
maneira como se dá o aprendizado de uma língua de forma geral, e neste caso 
como ocorreu o contato da professora surda com a Língua de Sinais. Ela 
relatou durante entrevista que havia passado por processo de oralização até os 
quinze anos de idade, tendo neste período pouco contato com outros surdos. 
Entretanto, depois desta data, com sua entrada no mercado de trabalho, a 
professora surda conheceu outros surdos usuários de Língua de Sinais. A partir 
deste contato, ela passou a aprender a Língua de Sinais inserida na 
comunidade surda, mas também por meio de cursos que passou a freqüentar 
no intuito de dar aulas de Língua de Sinais. Ela relata ainda que, antes de fazer 
o curso de Pedagogia, sua visão sobre o ensinar a Libras também era 
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diferente: “Ah, vou ensinar sinais... é fácil! Família...(realizando o movimento 
das mãos, como se estivesse a ensinar o sinal)”  
 A professora surda algumas vezes também sugeria que as crianças 
devessem gravar as palavras (o excerto 3, a seguir, retrata isto). Essa 
sugestão parecia refletir sua crença ou mesmo sua vivência com o aprendizado 
de uma língua, neste caso sua vivência no aprendizado da língua portuguesa.  
 
Excerto 3 
Após o término da explicação a professora surda apaga os nomes que havia 
escrito na lousa, correspondentes a cada parte da planta. Marcelo ao ver que a 
professora surda teve esta atitude começa a reclamar. Enquanto a 
pesquisadora entrega uma folha de papel com o desenho de uma planta com 
os traços em branco a serem completados, a professora surda se dirige até a 
mesa onde os alunos estão sentados e diz: 
Professora surda:  Precisa gravar a palavra!  




 Possivelmente na escolarização da professora surda, em algum 
momento, foi sugerida a necessidade de que ela gravasse/decorasse palavras. 
Terzi (2001, p.62), em sua pesquisa numa comunidade de ouvintes vista como 
pouco letrada, argumenta que a vivência escolar pode afastar os alunos de um 
entendimento do papel da escrita: “Esse conceito de linguagem escrita 
construído pelos sujeitos a partir da vivência escolar, na realidade, de uma 
pseudolinguagem, não os leva a perceber o papel da escrita numa sociedade 
letrada.”  
 Para a professora surda, a repetição das palavras provavelmente 
deveria levar os alunos a gravá-las, mostrando talvez ter aprendido algo. As 
crianças também eram instigadas, a todo o momento, para fazerem suas 
atividades sozinhas “Então eu vou apagar agora e vocês vão fazer sozinhos” 
(excerto 2), na medida em que, desta forma, as crianças mostrassem que 
haviam “aprendido” o vocabulário com o qual acabavam de ter contato. O 
aprendizado, neste caso, parecia ser de total responsabilidade do aluno. 
 A professora surda mostrava valorizar a prática da leitura e da escrita 
com os surdos, atribuindo grande importância ao que estes conseguiam 
aprender a ler e escrever. Desta forma, possivelmente na tentativa de fazer o 
tempo render e fazer com que os alunos aprendessem um pouco mais sobre a 
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escrita, muitas vezes acontecia de sobrar pouco espaço para o aluno. Exemplo 
disso está no excerto a seguir apresentado.  
 
Excerto 4 
Eduardo começa a contar sobre o coelho de sua prima. A professora surda, 
não está traduzindo para a Língua de Sinais o que o aluno diz oralmente. 
Então, a professora surda pergunta para as outras crianças: 
Professora surda:  O que você entendeu da Páscoa?  
(alguma das crianças responde, mas a câmera não está filmando)  




 As crianças, durante o tempo inicial da sessão em grupo, antes mesmo 
de dar início à realização da atividade com a escrita, eram instadas a realizar 
uma discussão a respeito do tema a ser trabalhado. Buscava o conhecimento 
prévio do aluno, ao contrário do que se vê acontecer nas escolas (públicas), 
onde, segundo Karnopp (2002, p.57) “o ensino da língua portuguesa 
apresenta-se desvinculado do conhecimento de mundo e do conhecimento 
lingüístico adquiridos anteriormente pelos alunos”. A tentativa era fazer com 
que elas se expressassem o máximo que pudessem visto que estas se 
mostravam bastante retraídas quando convidadas a falar, como se não 
pudessem ou não soubessem dar nenhum tipo de contribuição. No excerto 
acima (excerto 4) relato situação gravada durante as atividades de Páscoa na 
sala de apoio em que uma das crianças faz um comentário a respeito do 
coelho de sua prima, sendo que os coelhos foram destacados como ligados à 
Páscoa pelas próprias crianças. A professora surda não traduz para Libras o 
que oralmente a criança diz. Ela, talvez presa17 às práticas tradicionais, se volta 
para as outras crianças e lhes pergunta sobre o que estas haviam 
compreendido a respeito da Páscoa. Os outros alunos que não tem 
compreensão da oralidade ficaram sem saber o que o colega do grupo havia 
respondido.  
 Neste caso (excerto 4), fica nítida a preocupação da professora surda 
em passar os conteúdos necessários às crianças e ainda garantir a disciplina 
em sala, coordenando desta forma as respostas dos alunos às suas perguntas. 
                                                 
17 Assim como acontece com outros profissionais da área que também foram escolarizados com essas 
práticas tradicionais. A pesquisadora também se inclui  nesses profissionais.  
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Possivelmente na tentativa de fazer com que as crianças aprendessem o que 
ela julgava ser necessário acabava dando pouco espaço à expressão delas. 
Isto também pode ter se refletido nos momentos em que a professora surda 
dava algumas respostas prontas às crianças. 
 A professora surda é uma profissional sempre muito interessada em 
novos conhecimentos, formou-se em pedagogia e, à época do meu trabalho de 
campo, cursava uma especialização na área da surdez. Segundo a professora 
esta formação teve importância em sua vida: “Muda bastante alguma formação 
superior!” E talvez por esses motivos, a professora surda tivesse expectativas 
em relação àquelas crianças, no sentido de querer vê-las bem sucedidas como 
ela, e provavelmente em decorrência disto, havia nela expectativas em relação 
ao conhecimento que as crianças surdas deveriam adquirir, apresentando, 
desta forma, conteúdos pré-estabelecidos os quais ela acreditava serem 
necessários às crianças.  
 
Excerto 5 
Primeiramente a professora surda começa a perguntar para as crianças o que 
para elas significa a Páscoa. As crianças respondem a respeito do coelho e 
dos ovos de chocolate. Ela então exclama: 
Professora surda:  A páscoa significa coelho e ovo de chocolate só!  
As crianças permanecem quietas e a professora surda passa a falar com as 
crianças sobre um lado religioso a respeito da Páscoa.  




 No excerto acima é possível perceber novamente que a professora 
surda tem um conteúdo pré-estabelecido e que espera que as crianças tomem 
conhecimento deste: “A páscoa significa ovo e coelho de chocolate só!”. As 
respostas das crianças até poderiam ser importantes, mas na tentativa da 
professora surda passar um conteúdo mais amplo (ela gostaria que as crianças 
tivessem também um conhecimento religioso sobre a Páscoa) a respeito do 
tema discutido, fazendo com que renda o tempo de aprendizado com as 
crianças, estas respostas acabam sendo deixadas de lado.   
 Talvez por ser surda e já ter passado por muitos preconceitos e ainda, 
também por ela mesma já ter passado pelo processo de oralização, 
aprendizado da Língua de Sinais e escolarização, esta professora esteja 
 71
depositando nestas crianças expectativas do que acredite ser necessário ao 
surdo aprender. A professora, sendo ela surda e a partir de suas vivências, tem 
representações a respeito do que é ser surdo, e nesta medida, suas 
representações a posicionam como sujeito (WOODWARD, 2000), de forma que 
esta deposita certas expectativas em relação ao que acredita ser necessário ao 
surdo saber/aprender. É a partir deste posicionamento que, talvez, a professora 
surda venha a destacar em suas ações perante o grupo a disciplina e a 
repetição no aprendizado como tão importantes, talvez reproduzindo um 
modelo de ensino que deu certo para ela.   
Além das representações da professora surda, também foi possível ver 
as representações das mães e/ou responsáveis pelas crianças a respeito do 
que parece ser o necessário para aprender a leitura e a escrita. O contato com 
essas famílias se deu por meio de reuniões agendadas com o grupo de 
mães/responsáveis. Além disso, houve possibilidade de acesso às informações 
constantes de um questionário (figura 1) que fora aplicado pelo centro de 
reabilitação a estas mães/responsáveis, com o objetivo fazê-las dar início à 
tomada de consciência de suas práticas em relação à leitura e à escrita. 
 
 
Figura 1 – Parte inicial do questionário aplicado às mães/responsáveis pelas crianças surdas 
participantes do grupo de apoio. 
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 A tentativa era de que nestas reuniões um pouco mais sobre as 
vivências das crianças e suas famílias nos fossem passadas visto que os 
grupos sociais possuem práticas de base cultural que levam ao 
desenvolvimento de certas habilidades, sendo que muitas dessas não são 
valorizadas no ambiente escolar (TERZI, 2001). Numa sociedade grafocêntrica 
(CAVALCANTI e SILVA, 2007) como a que vivemos não basta apenas o saber 
ler e escrever: o que importa é saber utilizar estas tecnologias, respondendo às 
exigências de uso da sociedade, e neste sentido buscava saber um pouco mais 
sobre o contato dessas famílias com a escrita.   
 Na leitura dos questionários aplicados pelo centro de reabilitação viu-se 
que cem por cento das mães/responsáveis participantes responderam 
positivamente aos atos de ler e escrever, descrevendo achá-los importante, 
principalmente para a aquisição de conhecimento, bem como, relacionando a 
idéia de que, quanto mais se praticam a leitura e a escrita, melhor se sabe 
fazê-las, o que corrobora a idéia da repetição para o aprendizado da leitura e 
da escrita (asserção 1). Cem por cento das participantes também responderam 
que se utilizavam ‘às vezes’ da leitura e da escrita, tendo como principais 
materiais de escrita em casa, artigos religiosos e livros, não especificados. Tais 
respostas eram esperadas na medida em que, hoje em dia, já se tem 
disseminado o discurso de valoração da leitura e da escrita.  
Na nossa sociedade grafocêntrica, os atos de ler e escrever têm sido 
extremamente valorizados, e, mesmo que não sejam praticados no dia-a-dia, 
dizer da sua importância já é fundamental. Este tema remete à pesquisa de 
Griffths & Wells (1984) citada por Silva (2005) na qual a sociedade pesquisada, 
dita letrada, respondia positivamente em relação à importância da escrita, 
entretanto não a utilizava em seu cotidiano, havendo uma diferença entre o que 
as pessoas diziam e suas ações. Terzi (2001) também aponta que os pais na 
comunidade por ela estudada, quando indagados a respeito de seu 
posicionamento em relação à escolarização, revelaram um consenso sobre a 
importância creditada a este processo, revelando suas crenças de que saber 
ler e escrever levariam as crianças da comunidade a obter empregos melhores 
e melhores condições de vida, não sendo menosprezados pela sociedade. 
Entretanto, em momentos de conversa informal, esta autora observou que 
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muitos deles não se interessavam realmente pela educação das crianças ou 
mesmo pouco valor davam à educação. 
O que se pode depreender deste primeiro contato com as famílias é que 
uma das respostas mais freqüentes dadas pelas mães/responsáveis mostra 
que estas representam a aprendizagem/sucesso na leitura e na escrita por 
meio da realização repetida destas práticas. De acordo com Barbio (2006), as 
experiências de vida dos sujeitos contam muito para as representações que 
estes têm. Nesta medida, e como se verá a seguir, estas mães parecem refletir 
no que acreditam ser necessário ao aprendizado do filho, uma prática de leitura 
e escrita vivenciada por elas e tida como satisfatória.  
Depois deste primeiro contato com as mães/responsáveis, algumas 
posteriores entrevistas foram realizadas. Nestas, foi necessário que um tema 
inicial fosse proposto, sendo a partir deste desencadeados diálogos a respeito 
das crianças surdas, sua situação escolar, suas práticas cotidianas e também 
as práticas dos familiares que convivem com elas em casa.     
As mães/responsáveis foram instigadas a falar sobre seus próprios 
processos de escolarização. O grau de escolaridade que variou desde ensino 
fundamental incompleto a ensino médio completo, foi destacado por ambas 
como satisfatório, se consideravam alunas disciplinadas na medida em que não 
se recordavam da necessidade de seus pais irem até a escola por eventuais 
reclamações dos professores. A indisciplina dos alunos de hoje foi destacada 
como um fator de insucesso no aprendizado, assim como algumas 
mães/responsáveis recordaram dos tempos em que eram obrigadas a decorar 
perguntas que deveriam ser respondidas em sala. Além disso, um ensino 
diferente do que acontece hoje em dia, foi destacado.  
 
Excerto 6 
Mãe 4: Eu mesmo... quando estudava... na época que eu estudava... eu ia 
muito bem na escola, nunca que precisava minha mãe ir lá não! (risos) 
Antigamente quando eu tava na escola, eu estudava no norte né, estudava 
normal, tirava nota boa e minha mãe nunca precisou de ir... 
Avó 1: Então... eu gostava muito de fazer tudo bem, tudo direito, o professor 
me adorava... fazia direitinho... 
Mãe 3: Ah, eu não dava trabalho não, não tinha necessidade da minha mãe ir 
pra escola! 
I: Gostava da escola? 
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Mãe 3: Gostava... gostava! Ia bem também na escola... melhor do que meus 
filho! (risos) 
I: É por que...você acha... você acha que mudou... 
Mãe 3: Olha eu acho o ensino daqui muito diferente da Bahia! Tudo! Pra 
começa o alfabeto! Oh, o erre lá a gente chama re, é re o alfabeto de lá! Só 
que quando a gente vem pra cá, que a gente estuda lá e vem pra cá... nossa, 
como a gente apanha... muda muito! Então... só o alfabeto já é diferente... quer 
dizer... o alfabeto é diferente, então o ensino é diferente... o modo de ensinar é 
diferente!           
Mãe 4: É diferente lá pro norte... é diferente lá também... lá eles ensinam muito 
bem... 
Mãe 3: Eu acho! 
Mãe 4: Sabe assim... você aprende mais coisa... muito diferente dos estudos 
daqui... 
Mãe 3: Uma que é totalmente diferente daqui é que na minha época a gente 
respeitava os professor... (risos) Hoje em dia não existe isso! Eu tiro pelo 
colégio dos meus moleque... hoje em dia os moleque pequenininho já não 
respeita os professor... então... na minha época não... o professor falou... 
(...) 
Mãe 4: Elas faziam aquelas perguntas e se você errava levava bolo na mão! O 
aluno que dava... aí a gente ficava com medo e aprendia... se interessava 
mais! Aí todo mundo se interessava pra estudar pra não levar bolo! Estudava 
aquelas 25 pergunta... decorava tudinho... hoje aqui eu não vejo... pelo menos 
o meu mesmo (se referindo ao filho surdo)... não decora não! 
(...) 
Avó 1: Castigo adiantava mais! Tinha castigo e a gente respeitava, né... tinha 
medo do castigo! E aprendia! Adiantava mesmo! E o castigo fazia a gente 
gravar muita coisa, né! Adiantava mesmo! Se hoje existisse castigo ainda era 
bem melhor! As criança estudava mais... aprendia mais... 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
 
 Nestes relatos, assim como em outros momentos durante a conversa a 
respeito de sua escolarização, estas mães/responsáveis destacaram a 
disciplina e o respeito ao professor como muito importantes ao aprendizado “na 
minha época a gente respeitava os professor”, referindo o ato de decorar como 
importante no processo de aprendizagem “Aí todo mundo se interessava pra 
estudar pra não levar bolo! Estudava aquelas 25 pergunta... decorava 
tudinho...”, visto que parecem acreditar que quanto mais contato, no sentido de 
repetição, se tem com o assunto, mais se sabe sobre ele, mostrando que suas 
vivências no ambiente escolar se davam neste sentido e que estas vivências 
possivelmente tiveram reflexos em suas representações mais atuais a respeito 
do tema. Ainda em relação ao aprendizado, mostram acreditar que o ensino em 
sua época era melhor do que o recebido hoje em dia, porque tinham medo do 
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professor e de “levar bolo”, e por isso, estudavam mais. O castigo que era dado 
pelos professores fazia com que as crianças aprendessem mais: “E o castigo 
fazia a gente gravar muita coisa, né!”   
 As representações destas mães/responsáveis a respeito da 
escolarização mostram o valor que estas dão ao ensino relatado de 
antigamente, em que a disciplina e a repetição dos conteúdos valem muito no 
momento do aprendizado por parte da criança.  Novamente o que se vê é que 
as vivências destas pessoas estão influenciando suas representações 
(BARBIO, 2006) a respeito da leitura e da escrita.   
 As crianças surdas do mesmo modo, ao longo da realização das 
atividades propostas durante as sessões do grupo de apoio, mostraram suas 
representações a respeito do que para elas parecem ser os atos de ler e 
escrever. Estas representações parecem estar bastante pautadas nas 
vivências destas crianças nas salas de aula regulares.  
 Tão logo iniciei minha participação no grupo de apoio, percebi que o 
contato destas crianças com a escrita se dava por meio da cópia. Assim como 
aponta Silva (2005), a respeito da cópia dos alunos surdos, esta muitas vezes 
é mencionada pelos próprios pais dos surdos, até mesmo como um ponto 
positivo, considerando isto como uma escrita que o surdo já realiza. As 
crianças copiavam tudo o que fosse escrito na lousa, mas quando se 
perguntava sobre o que haviam escrito, não sabiam o que dizer ou não 
respondiam.   
 
 Excerto 7 
[A professora surda lia as perguntas escritas num calhamaço de atividades 
entregue às crianças e as passava para a Língua de Sinais. As crianças eram 
instadas a dar uma resposta em relação ao que a professora surda dizia, mas 
sendo obtida ou não esta reposta, a professora surda as escrevia na lousa.] 
Tanto Mariana (criança 2) como Gustavo (criança 3) copiam errado o que a 
professora surda escreve na lousa. Não estão correspondendo corretamente o 
desenho da profissão com o que está escrito sobre ela na lousa. Copiam 
aleatoriamente as palavras. 
(Comentário descritivo de trecho da filmagem realizada com as crianças surdas 
em atividades em grupo- 13/03/2008) 
  
 O excerto acima apresentado (excerto 7) retrata um momento em que as 
crianças surdas realizavam atividades relacionadas ao texto interpretado em 
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sala pela professora surda. As crianças copiavam a resposta da lousa, mas 
mostravam não compreender o que realmente ali estava escrito, não faziam a 
relação entre o que havia sido dito com o escrito na lousa. No momento 
relatado, “não estão correspondendo corretamente o desenho da profissão com 
o que está escrito sobre ela na lousa”, fica claro que o que está acontecendo é 
a mera codificação, não parecendo que as crianças estão atribuindo qualquer 
significação para as palavras escritas, a não ser o simples fato de ser 
necessário escrever aquilo.   
 Góes e Tartuci (2002) apresentam algumas reflexões sobre os rituais de 
sala de aula que se fazem pertinentes às minhas reflexões neste trabalho. 
Estas autoras apontam que o surdo em sala de aula obedece a certos tipos de 
rituais: “ao ‘aprender a ser aluno’, ele incorpora artifícios que ‘simulam’ a 
vivência do processo de letramento” (p. 110) O que acontece é que os alunos 
surdos inseridos em salas regulares de ensino passam por experiências de 
escolarização muito semelhantes, uma experiência escolar empobrecida e 
repleta de dificuldades no aprendizado da leitura e da escrita. E por isso, estes 
mesmos alunos criam várias estratégias de sobrevivência neste ambiente. 
Mostram assim uma grande capacidade de lidar com um jogo de aparências, 
de simular seu aprendizado e, para isso, estes alunos instituem a cópia como 
sua principal aliada.  
 Para ocupar o lugar de aluno, o surdo assimila os rituais estabelecidos 
em sala de aula. Há o horário do sinal, o início da aula, a explicação do 
professor que se segue à realização de atividades referentes à explicação 
dada, e, novamente vem o sinal para o intervalo e depois deste outra aula 
recomeça. Neste processo o surdo sabe que deve se mostrar atento ao que o 
professor diz, mesmo que neste momento não veja sua especificidade 
linguística sendo respeitada, e é na realização das tarefas solicitadas que o 
aluno usa a cópia como artifício. O que parece acontecer é que o aluno finge 
que aprende e o professor, neste caso, simula que esteja ensinando o aluno. 
(GÓES e TARTUCI, 2002) 
 Mas destaco ainda, que a atividade acima relatada também não 
favorecia um processo reflexivo por parte das crianças, muito se assemelhando 
a atividades puramente didáticas como as elaboradas por professores em sala 
de aula. Isto parece refletir o meu apego às práticas escolares voltadas para 
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codificação/decodificação, visto que era eu quem elaborava tais atividades. 
Este apego, ao longo do contato com o grupo, com as reuniões realizadas com 
os outros profissionais do centro e por meio das leituras e retomada do que 
havia visto ainda em graduação, fizeram com que tentasse deixar para trás tais 
atitudes, numa tentativa de desmontar os padrões estabelecidos (reflexos de 
uma grande narrativa sobre a escrita) diante da escrita no grupo de apoio. 
 O apego às práticas escolares diante da escrita pode ser visto no 
excerto que se segue.  Neste caso, o aluno parece refletir nas atividades no 
grupo de apoio sua postura (seus rituais) diante da escrita no ambiente escolar.  
 
Excerto 8  
“Iniciamos a atividade em grupo falando sobre o que é a Páscoa e o que as 
crianças sabem sobre esta data. Mas me chamou a atenção uma criança em 
especial. Mauricio nem queria responder nada e por várias vezes perguntava 
sobre seu caderno e se iríamos escrever algo. Ele parecia repetir uma situação 
escolar.” 
(Trecho de diário da pesquisadora elaborado em 18/03/08) 
 
 Esta criança repete muitas vezes esta situação em que pede 
insistentemente por papel para escrever. A importância atribuída a uma 
disciplina em escrever fica bastante clara neste momento relatado - parece que 
a criança sente a necessidade de permanecer num ritual que para ela já se faz 
estabelecido em sala de aula. Em meu diário relato que a criança se negava a 
responder o que era perguntado, exigindo seu caderno e a escrita de algo. 
Nestas situações aparece certa ânsia pela escrita, sendo que o que parece ser 
tomado como importante por esta criança é o ato disciplinado de escrever, é ter 
seu caderno repleto de coisas escritas, independentemente da forma como 
esta escrita esteja ocorrendo, se por cópia ou não. A criança percebeu que há 
valorização da escrita pelas pessoas a sua volta, provavelmente no ambiente 
escolar e muitas vezes em casa. Desta forma, o desejo de ter seu caderno 
repleto de escrita se faz presente em muitos momentos durante as atividades 
em grupo. A criança parece ter assimilado as representações dos que estão à 
sua volta.  
 Góes e Tartuci (2002, p.117) apontam alguns dos motivos os quais elas 
julgam serem possíveis para explicar os rituais que os surdos seguem em sala 
de aula: seguir um ritual para um aluno surdo pode significar sua resistência no 
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sentido de que este aluno quer se fazer presente e mostrar sua presença no 
ambiente de sala de aula; pode significar sua adaptação, uma forma de 
sobrevivência do surdo no ambiente escolar se sujeitando ao que dele é 
exigido; ou ainda pode ser apenas uma simulação na tentativa de chegar ao 
final da escolaridade. No caso das crianças surdas desta pesquisa, a estratégia 
da cópia parece ser utilizada tanto como forma de invisibilização e 
sobrevivência no ambiente escolar, refletindo esta prática nas atividades do 
grupo de apoio, mas também e como se verá no excerto a seguir, como uma 
tentativa de se mostrar presente.  
 
Excerto 9 
“Eles logo começaram a copiar e muito rápido. E quando acabavam, eles 
competiam para ver quem havia escrito mais rápido, quem havia ficado em 
primeiro lugar e coisas assim.”  
(Trecho de diário da pesquisadora elaborado em 13/11/2008) 
 
 
 A cópia além de comum às crianças surdas acabou ainda se tornando 
motivo de competição entre os componentes do grupo, destacando-se assim a 
importância atribuída a esta prática em sala. Para eles o importante parecia ser 
escrever e o quanto mais escreviam e mais rápido o faziam melhor eram. 
Dentre as habilidades que tinham com a escrita, não importava a eles o melhor 
texto, a resposta mais adequada e sim aquele que era mais veloz na cópia.  
 O ritual da cópia em sala de aula é destacado por muitos autores, entre 
os quais destacam-se as pesquisas de Silva (2005), Lodi et al (2002), Pereira 
(2002), Góes e Tartuci (2002). A cópia que também funciona como um 
mecanismo para tornar o aluno invisível em sala de aula, visto que desta forma 
este não manifesta suas dificuldades e ainda tem suas atividades “realizadas”, 
independente da maneira como aquele conteúdo todo foi escrito, acaba aqui 
aparecendo como uma maneira de os surdos se destacarem e, desta forma, 
ainda responderem à disciplina em relação ao aprendizado da leitura e da 
escrita que lhes é exigida. Nesta situação, ao contrário de se tornarem 
invisíveis, as crianças parecem usar a cópia, artifício ao qual mostram bastante 
competência em relação à escrita, para se destacarem, para ver quem é o 
melhor do grupo. 
 79
  A disciplina exigida das crianças em sala de aula e também em sala de 
apoio (a despeito do objetivo do programa em quebrar esta prática), esperando 
destas que participem das atividades propostas é o que provavelmente fazia 
com que estas crianças respondessem aos atos de ler e escrever desta forma: 
através da cópia. A partir de suas vivências em sala de aula e possivelmente 
também em casa (visto que as mães também destacam a repetição como 
importante ao aprendizado) estas crianças já tomaram para si as 
representações dos outros acerca do trabalho com a leitura e a escrita e nessa 
medida instituíram a cópia como parte fundamental neste processo.   
 
Subasserção: A cópia é a base da aprendizagem e da leitura e escrita.  
  
 Durante a realização das atividades nos grupos, a cópia sempre se fazia 
presente, mas sempre se fazia presente também minha tentativa em não 
permitir que as crianças continuassem a escrever sem compreender. Queria 
que o que fosse dito ou escrito fizesse sentido aos alunos. Procurava criar 
condições para o diálogo durante a realização das atividades distribuindo a 
palavra às crianças surdas e também tentava desestabilizar esta situação de 
cópia que já parecia naturalizada. Buscava por meio de diálogos e discussões 
a respeito dos temas a serem trabalhados que as crianças pudessem atribuir 
importância e significado ao que diziam e também ao que era escrito em sala. 
Diante das dificuldades em relação à escrita, as crianças, no entanto, tentavam 
retomar os padrões da cópia, possivelmente porque esta era uma prática com 
a qual já estavam acostumados e não tinham de enfrentar qualquer tipo de 
dificuldades. Exemplo disto aparece no excerto a seguir:  
 
Excerto 10 
Criança 2: Terminei! 
Pesquisadora: Isso! E o próximo o que é que é? 
Criança 2: Ah... escreve ali! 
Pesquisadora: Não... não vou escrever ali... já tá escrito, mas eu quero que 
você me fala Mariana! 
Criança 2: (se vira para a lousa e começa a copiar) 
Pesquisadora: Mariana, o que é que é o próximo? Hein Mariana... o que é o 
próximo desenho? O que é... o que tá fazendo? 
Criança 2:  Tirando foto... 
Pesquisadora: Tirando foto... isso! Muito bem! 
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(Trecho de filmagem realizada com as crianças surdas em atividades em grupo 
- 13/03/2008) 
  
 No excerto acima (excerto 10) fica clara a relação dificuldade X cópia. A 
criança realizava atividade referente ao tema que vinha sendo trabalhado há 
alguns encontros, no caso sobre as profissões (parte do Projeto Identidades). 
Ela relata ter terminado parte da atividade e quando a questiono sobre o 
próximo tópico ela logo sugere: “Ah... escreve ali!”, pedindo para que eu 
escrevesse as respostas prontas na lousa permitindo que ela apenas as 
copiasse. A primeira reação da criança diante da suposta dificuldade que talvez 
ela mesma acreditasse ter é rebatida por mim, pois insisto em obter uma 
resposta, na tentativa de que esta compreenda o que está escrevendo ou 
talvez compreenda que o que está dizendo fará relação com o que 
posteriormente virá a escrever, até que ela me responde o que vê na figura em 
seu papel.  
 A atividade acima descrita também foge de um padrão que possibilite a 
significação por parte da criança. A descrição de figuras sobre profissões, 
levando a criança a escrever o que cada profissão realiza em seu trabalho, 
parece ser pouco significativa. O ensino tradicional prevalecia em minhas 
práticas, visto que não levava em conta o conhecimento prévio da criança, 
apenas solicitando-lhes definições e repetições. Ao longo do trabalho realizado 
com o grupo tomo consciência de que este tipo de atividade não favorece o 
aprendizado da escrita por parte da criança, na medida em que apenas permite 
que ela reconheça figuras e escreva algumas palavras pouco contextualizadas, 
não valorizando, por exemplo, o conhecimento que a própria criança poderia 
trazer a partir das profissões as quais ela conhece, dos pais, familiares, 
vizinhos, entre outros. Além disso, ao mesmo tempo em que aparecem em 
minhas práticas (na escolha da atividade a ser realizada com o grupo) os 
reflexos de uma grande narrativa sobre a escrita, aparece também uma 
tentativa de quebra do padrão de cópia naturalizado pelas crianças: “Não... não 
vou escrever ali... já tá escrito, mas eu quero que você me fala Mariana!”  e 
este é um exemplo das mudanças que foram ocorrendo em minha forma de 




 “Guilherme se mostrou bastante exaltado porque não havia escrito na lousa o 
que ele queria copiar.”  
(Trecho de diário da pesquisadora elaborado em 13/03/2008) 
  
 As crianças muitas vezes se mostravam exaltadas quando eram 
instigadas a saírem da situação de cópia. No trecho de um diário de campo 
realizado durante as atividades em grupo (excerto 11), relato que um dos 
alunos se exaltou diante da impossibilidade de cópia. Além de irritados, muitas 
vezes, os alunos pareciam desmotivados e cabisbaixos quando eram 
solicitados a deixar este padrão escolar de lado. Lidar com as dificuldades em 
relação à escrita parecia ser algo ao qual não estavam habituados. As 
representações acerca da leitura e da escrita por estas crianças surdas estão 
permeadas pela situação de cópia. Novamente o que parece estar 
acontecendo é que suas vivências estão fazendo com que estas atribuam à 
escrita o significado de prática de cópia. Para Cuche (2002), as identidades são 
construídas e reconstruídas nas trocas sociais e estas identidades, sendo do 
âmbito da representação, vão influenciar nas posições dos sujeitos nos 
contextos sociais, além de orientar suas escolhas e representações. Pensando 
desta forma, as crianças participantes dos grupos de apoio parecem ter se 
apropriado de identificações que as colocam em posição de incapazes e nesse 
sentido também acabam por se entenderem como incapazes diante da escrita, 
o que contribui para que a situação de cópia acabe se instalando. Além disso, 
não se pode deixar de considerar que a cópia é um meio de sobrevivência do 
surdo quando se fala sobre a prática da leitura e da escrita, como já apontado 
anteriormente, sendo possível observar isto no trecho abaixo.   
 
Excerto 12 
Professora surda:  Muito bem! Parabéns! E você? (aponta para Giovana) 
Faz! 
Criança 5: (mostra para Giovana o que escreveu na folha) 
Professora surda:  Cresce a planta, forma o miolo e depois a pétala... qual? 
Esse aqui (aponta a pétala no papel) o nome? P... [datilologia] 
Criança 5: (escreve no papel) 
Professora surda: (chama a atenção de Giovana)  Faz! 
Criança 5: (chama Giovana)  Olha no papel! Olha no meu papel! 
Criança 6: (começa a copiar as respostas de Raquel) 




 Este excerto (excerto 12) mostra que parece ser tão forte a relação entre 
os surdos e a cópia (“...começa a copiar as respostas de Raquel...”, “... ele 
queria copiar...”, “...eles logo começaram a copiar e muito rápido...”) que os 
mesmos, ao verem seus amigos em situação difícil, instituem a cópia como 
meio de ajuda em situações em que encontram barreiras em relação à escrita. 
Uma das meninas do excerto acima, com apoio nas explicações feitas pela 
professora e na datilologia feita, consegue completar os espaços em branco 
com as palavras solicitadas, a outra, no entanto, não tem o mesmo 
desempenho e tem sua atenção chamada pela professora surda. A menina que 
já havia escrito as palavras necessárias chama a outra dizendo para que olhe 
em suas respostas: “ Olha no papel! Olha no meu papel!” e a outra criança 
apenas copia as respostas.  
 As crianças surdas parecem não compreender que é necessário 
“compreender a escrita”. Ou seja, não apenas as crianças devem compreender 
as funções e usos da escrita, mas também precisam entender que a simples 
cópia não tem significado relevante. É necessário que elas entendam o que 
estão escrevendo a fim de não perder o sentido na realização desta prática.  
 É importante destacar que, assim como na comunidade observada por 
Terzi (2001), as crianças surdas deste estudo têm pouco contato com a escrita 
a não ser em momentos de realização das tarefas escolares, tanto na escola, 
como em casa, momento em que algumas vezes recebem a ajuda dos pais. 
Desta forma, assim como a autora reflete, estas práticas levam as crianças a 
construírem um conceito de escrita como relacionado somente ao contexto 
escolar e não como algo do cotidiano. E nesse contexto escolar observa-se 
que não há uma busca pela compreensão, mas somente práticas de 
codificação e decodificação.  
 Entendo também como importante e relevante ao processo de 
compreensão da escrita o que afirma Terzi (2007, p.167) sobre o letramento: 
“(...) o processo de letramento está intrinsecamente ligado às estruturas e 
significações culturais (...)”. As orientações de letramento da comunidade na 
qual a criança está inserida, a história de letramento dessas crianças e as 
práticas de sua família são conhecimentos que devem ser levados em 
consideração para o desenvolvimento das necessidades dessa criança ao lidar 
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com as questões da leitura e da escrita. (TERZI, 2001) A cópia se torna uma 
prática descabida nesta concepção. No entanto, a base da aprendizagem por 
estas crianças (excerto 12, por exemplo, e excerto 13 a seguir) parece ser a 
cópia e não uma prática cujo significado estas consigam estabelecer. 
 
Excerto 13 
Pesquisadora: Oh...  deixa eu explicar... a gente precisa fazer uma história... 
Criança 1: ... (seguimento ininteligível)... 
Pesquisadora:  Certo, Julia! A gente precisa fazer uma história! Esse (pego 
um boneco na mão) é o personagem da Julia... e esse daqui (pego outro 
boneco) é o personagem do Mauricio! É igual personagem Chapeuzinho 
Vermelho, Lobo Mau... é igual! Esse vai fazer coisas diferentes na história... 
entendeu? Vai usar o presente, sol, o leão, tambor... vai usar pra fazer uma 
história! Oh... pode usar tudo, tá bom! 
Criança 4:  Papel! 
Pesquisadora:  Porque o quê? (num primeiro momento a pesquisadora não 
entende o que a criança diz) 
Criança 4:  Papel! 
Pesquisadora:  Papel?! Só depois! Primeiro pensa... faz a história e depois 
escreve a história! Oh... é mais fácil pensar primeiro... 




 O fato de as crianças mostrarem compreender o processo da escrita 
como mera cópia fez com que situações como a acima citada (excerto 13) 
ocorressem freqüentemente durante a realização das atividades, a despeito de 
minha tentativa de quebrar este padrão de cópia durante a realização dos 
projetos. No excerto acima, as crianças tinham em mãos bonecos que 
continham partes móveis elaborados por elas próprias durante as atividades de 
Artes (parte do Projeto Narrativas). Além disso, tinham espalhados sobre a 
mesa vários cartões, sendo que alguns continham ações tais como pular, dar 
um abraço, entre outras, além de alguns cartões que continham figuras, como 
bola, leão, revólver. Nesse momento específico da filmagem, peço para que as 
crianças criem uma história, explico sobre seus personagens e sobre o que 
elas podem usar para compor sua história, no caso qualquer dos cartões que 
estavam sobre a mesa. Uma das crianças, entretanto, insistentemente pede 
por papel. Entendo que este pedido se refere a papel para escrever a história e 
digo que primeiro seria necessário que a história fosse pensada, no sentido de 
que eles elaborassem inicialmente a história para que não apenas fizessem a 
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cópia de algo escrito na lousa. Isso também possivelmente aconteceu porque, 
como aponta Silva (2003) essas são crianças que não estão acostumadas com 
a contação de histórias por parte de seus pais ou familiares até mesmo pela 
dificuldade com o uso da Língua de Sinais. Considerando que todas as 
crianças surdas desta pesquisa têm pais e familiares ouvintes, seu contato 
maior com a narração de histórias se dará no ambiente escolar, e sendo assim, 
tudo o que é pedido via escola acaba se tornando alvo de cópia. Leve-se em 
conta também que elas não têm uma experiência anterior e isto faz com que 
lhes seja difícil entender o processo de elaboração de uma narração.   
 Esta atividade, no entanto, mostra mudanças em relação às escolhas 
feitas por mim, em relação não só ao conteúdo a ser trabalhado, bem como ao 
tipo de atividade feita com as crianças. No excerto acima citado (excerto 13), 
deixo-as elaborem a história com a qual iríamos trabalhar. Estas contam 
experiências de seu dia-a-dia, dão nomes de amigos ou familiares a seus 
personagens e desta forma atribuem maior significado às práticas 
estabelecidas no grupo e também à escrita elaborada por mim na lousa, muito 
embora ainda houvesse a insistência pelo padrão da cópia.  
 É em momentos como este que é possível perceber um ponto de virada 
em minhas práticas no grupo de apoio. Procuro a todo momento quebrar o faz 
de conta estabelecido diante da escrita, seja quando as crianças querem 
realizar cópias ou quando, por exemplo, busco o conhecimento prévio delas 
para a elaboração das atividades. É assim que a escrita acaba aparecendo de 
forma contextualizada e significativa para a criança, possibilitando a 
(re)significação desta prática e do lugar ocupado por esta criança diante da 
escrita.  
 Antes de dar continuidade à análise, apresento aqui um esquema que 
pude elaborar a partir das discussões acima feitas e que, com certeza, também 





 Existe uma grande narrativa que credita à 
escrita/escolarização/alfabetização um “efeito positivo” na vida das pessoas e 
esta é uma visão que tem repercussões, por exemplo, na maneira como é 
entendida a prática escolar com a escrita, como a escrita é representada neste 
e em outros contextos. Esta grande narrativa vem exposta bem ao centro do 
esquema porque parece se refletir em todas as relações estabelecidas com a 
escrita que puderam ser observadas neste trabalho. Os participantes desta 
pesquisa têm suas representações a respeito da leitura e da escrita 
(observadas a partir dos excertos apresentados) que parecem estar permeadas 
por esta grande narrativa. A escola, como mostra o esquema, está ao lado 
desta grande narrativa, visto que ela mantém suas práticas de uma certa forma 
que a sustentam e assim, conseqüentemente, também a difundem. E logo em 
seguida, estão as pessoas da sociedade, e no caso deste estudo elas vêm 
parcialmente representadas pela professora surda, pelas mães/responsáveis, 
pelas crianças surdas e também pela própria pesquisadora (em sua prática 
mais inicial no grupo de apoio).  
 Nos excertos acima apresentados é possível perceber situações diante 
da escrita em que os participantes desta pesquisa mostram os reflexos da 
grande narrativa. A professora surda, por exemplo, tenta repetir um padrão 
escolar durante as atividades realizadas no grupo de apoio, mostrando que 
suas representações a respeito da prática com a leitura e escrita tem reflexos 
desta grande narrativa, na medida em que esta representa a escrita como 
restrita ao ambiente escolar. 
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 As mães/responsáveis pelas crianças também em suas representações 
a respeito da escrita mostram que esta adquire para elas um papel 
fundamental, visto que respondem positivamente ao uso da leitura e da escrita 
mesmo que elas não façam delas um uso efetivo. Estas mães/responsáveis 
parecem representar sua prática com a escrita baseadas em suas vivências 
escolares, talvez esquecendo (ou não valorizando) os usos sociais que fazem 
desta. E as crianças surdas, na tentativa de se adequarem às exigências 
escolares da escrita, são influenciadas também por esta grande narrativa, e 
sob esta influencia seguem os rituais já estabelecidos na escola e instituem 
comportamentos diante da escrita, como por exemplo, a cópia.  
 Em minha prática inicial no grupo de apoio também apareço com uma 
venda nos olhos diante desta grande narrativa, na medida em que, por 
exemplo, desenvolvo com as crianças atividades bastante semelhantes às 
realizadas no ambiente escolar. 
 A partir das crenças que esta grande narrativa difunde, o que se vê 
acontecer é um jogo de faz de conta nas práticas escolares em que estas 
crianças surdas estão envolvidas, nas práticas - presentes nas asserções 
acima apresentadas e também nas seguintes - da professora surda, das 
famílias e também das próprias crianças. Esse jogo parece fazer parte da 
tentativa de adequação destes sujeitos a esta grande narrativa.  
 
Asserção 2: A situação escolar dos surdos tem influências nas suas 
representações a respeito da leitura e da escrita.  
 
Nos excertos que se seguem procuro mostrar que a situação escolar dos 
surdos tem influência no modo como estes representam a leitura e a escrita. 
Os relatos das mães já apresentados refletem sobre a situação escolar do filho 
e os excertos retirados das situações de gravação das atividades em grupo 
mostram os reflexos da prática escolar neste contexto.  
Ao serem instigadas sobre a situação escolar dos filhos surdos, as 
mães/responsáveis participantes desta pesquisa revelam a realidade vivida por 
estas crianças na escola, local onde supostamente seria maior a oferta de 
eventos de letramento (KLEIMAN, 2001) e no qual deveriam ser estabelecidas 
práticas significativas com a leitura e a escrita. 
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Excerto 14 
Irmã 1: Ah, O Antônio, pelo que a professora disse, ele tá bem! 
(...) 
Avó 1: ...a professora... ela fala que não entende muito bem, né... mas diz que 
ele faz do jeitinho dele... ela fala! Eu falei, né: “Como é que ele tá, né?” E ela 
falou que ele faz do jeitinho dele, né! Que não dá pra entender tudo e nem ele 
entende tudo, né! Que ele é muito inteligente, cuidadoso... só que... faz do 
jeitinho dele, né! Ela fala que ele é muito inteligente, que ele é muito cuidadoso, 
ele não dá trabalho na escola! E eu falei: “Mas em tudo?” e ela falou: “Ele faz 
do jeitinho dele!” Não dá pra entender tudo que ele faz, né! Porque ele se 
esforça muito, mas faz do jeitinho dele... 
(...) 
Mãe 3: Ah! O de sempre! Sempre consegue acompanhar... aquela ladainha... 
mas daí... em casa você não vê isso! Você entendeu? 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
 
Os excertos acima são apenas alguns dos muitos trechos em que as 
mães/responsáveis fazem referência à situação escolar do filho surdo. As 
professoras das salas regulares freqüentadas pelas crianças surdas sempre 
respondem afirmativamente em relação à criança, destacando seu 
comportamento em sala de aula, seu cuidado ou não com a realização da 
tarefa, entretanto o que se vê, na realidade, é que estas professoras parecem 
não saber como realmente avaliar esta criança (“ela falou que ele faz do 
jeitinho dele”). Além disso, neste momento, uma das mães declara que 
reconhece a dificuldade do filho, dizendo que a professora se refere 
positivamente ao filho surdo na escola, entretanto em casa a situação não é a 
mesma observada pela professora: “Sempre consegue acompanhar... aquela 
ladainha... mas daí... em casa você não vê isso!”.   
A situação difícil dos surdos em relação à escrita e sua escolarização é 
destacada por autores como Lodi et al (2002), Karnopp (2002), Góes e Tartuci 
(2002), Karnopp e Pereira (2004), Gesueli (2003, 2004), Campos et al (2004), 
Giordani (2004), Silva (2003, 2005), Fernandes (2007) dentre outros. Estas 
discussões muitas vezes vêm entrelaçadas com temas mais atuais como o 
letramento e neste caso, o letramento de minorias.  
A visão de letramento que muito tempo foi predominante na sociedade é 
ligada à escolarização. Via-se como letrado aquele que possuía as habilidades 
que somente eram vistas como possíveis de serem desenvolvidas como 
decorrência do processo de escolarização. Mais atualmente, em contraponto 
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com esta primeira visão (e destaca-se que esta ainda permanece), tem-se 
definido o letramento levando em consideração questões culturais e sociais. 
Kleiman (2001, p.19) apoiada em Scribner e Cole (1981) define o letramento 
“como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema 
simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos para objetivos 
específicos.” Nas escolas, entretanto, as práticas de uso da escrita ainda estão 
muito ligadas a uma visão dominante de letramento, neste caso a visão de 
letramento autônomo proposta por Street (1984), como afirma Kleiman (2001, 
p.22): neste modelo a escrita seria entendida como um produto em si mesmo, 
totalmente diferenciado de uma prática oral da linguagem e para sua 
interpretação não seria levado em conta o contexto de sua produção. A autora 
ainda destaca como características deste modelo: uma correlação entre a 
aquisição da escrita e o desenvolvimento cognitivo, uma dicotomização entre a 
oralidade e a escrita e uma atribuição de poder à escrita e àqueles que a 
possuem. 
Pode-se dizer que essa visão de letramento predominante nas escolas 
acarreta dificuldades no processo de aquisição da leitura e da escrita, não só 
por surdos, mas também pelos ouvintes. Só que no caso dos surdos, há alguns 
fatores complicadores: o primeiro deles, a própria Língua de Sinais, visto que a 
escola, dificilmente entende a situação bilíngüe do surdo e assim as 
manifestações lingüísticas diferentes (Karnopp, 2002) do aluno surdo, como 
por exemplo, na escrita, são tratadas como um déficit do aluno. Um segundo 
fator que também pode ser destacado é o despreparo dos professores em 
relação ao trabalho com o aluno diferente (vê-se exemplo disto no excerto 14 
acima apresentado, em que a fala das mães/responsáveis replicam o que 
ouvem dos professores de seus filhos surdos) e decorrente disto, também 
pode-se destacar, como terceiro fator complicador, a falta de materiais 
específicos para o trabalho com estes alunos. No excerto abaixo, a mãe retrata 
a realidade vivida por seus filhos com relação à escrita:    
Excerto 15 
Mãe 3: Não, porque... você olha no caderno tá tudo lá... certo, certo, certo! 
Então, você olha no caderno tá indo super bem... mas aí, você vai fazendo as 
perguntas... aí você vai vendo que não é nada daquilo... “Mas, ué, no caderno 
tá tudo certo?” 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
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 O excerto 15 mostra o desabafo de uma mãe que, de mãos atadas, via 
as tarefas realizadas pelo filho na escola e a verificação da professora 
confirmando que a tarefa realizada pelo aluno estava correta. Isto não lhe 
causaria desconforto algum se em casa observasse que o filho realmente havia 
aprendido todos aqueles conteúdos. Mas não é o que acontecia. Embora no 
caderno as atividades estivessem sinalizadas como corretas pela professora - 
o que possivelmente decorreu de cópia - a mãe percebe que o filho não 
aprendeu o conteúdo presente nelas.  
 As mães/responsáveis pelas crianças que freqüentavam o programa de 
apoio se mostraram conscientes de que a escola não se encontra preparada 
para receber o aluno surdo respeitando sua diferença, dando indícios de que 
percebem que, embora esteja tudo certo no caderno do filho, que a professora 
afirma que o aluno está bem em sala de aula, que as notas da criança estejam 
boas, algo de errado deva estar acontecendo visto que as crianças não 
mostram ter entendido/aprendido o conteúdo presente em seus cadernos.  
 Uma das mães ainda relata situação escolar em que a criança realiza 
atividade de prova em conjunto com a colega. A cópia se instaura nesta 
situação e a mãe em casa percebe a persistência dessa prática pela criança:  
 
Excerto 16 
Mãe 1: A Carolina, se for por nota, já passou... porque... na reunião dela 
ontem, ela tá com oito, nove, dez... a menor nota dela é sete... você entendeu? 
(...) 
Mãe 1: Eu vejo as provas dela, ela tá bem, não tira nota vermelha, nada... tem 
bastante prova que ela consegue fazer sozinha, bastante pergunta que ela 
consegue fazer sozinha! Sabe... porque antes... ela fazia só copiando da 
amiga, sempre nas provas colocava ela junto com a amiga, então... ela não 
fazia nada, ela copiava da amiga! Perguntas que em casa eu sabia que ela 
sabia responder, tipo... a profissão do pai, a rua onde mora e eu via na prova 
copiado da amiga! O pai é eletricista, na prova tava pintor... eu moro no Jardim 
Viel, na prova tava Maria Antônia... já em casa: “Onde você mora? Que bairro 
que é?” (fazendo os sinais correspondentes) e ela: “Viel!”... “Então, mas por 
que você pôs Maria Antônia?” Você entendeu? 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
 
 Em relação à avaliação, notas boas sempre são destacadas, os alunos 
não recebem notas vermelhas, o que é citado pelos pais como um fator que 
dificulta a repetência do aluno, caso se note como necessário ao final do ano. 
Além disso, no excerto acima (excerto 16) novamente é possível destacar 
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situação bastante comum aos surdos inseridos na escola regular: a cópia. Esta 
mãe revelou que sua filha era colocada ao lado de uma colega de sala para 
realizar as atividades de prova. Sem a presença de um intérprete, a aluna 
apenas copiava as respostas da colega. No exemplo citado pela mãe, as 
questões solicitadas na prova exigiam respostas bastante subjetivas, o que 
leva esta mãe a perceber que sua filha as respondeu de maneira incorreta. 
Quando a criança é questionada em casa sobre tais conteúdos, a mãe percebe 
a capacidade da filha em respondê-los corretamente por meio da Língua de 
Sinais. Esta aluna é avaliada positivamente pela professora, que parece não 
“perceber” as cópias da mesma.  
 Embora em momentos anteriores as mães tenham relatado a repetição 
como fator importante no aprendizado (no excerto 6, por exemplo, “...estudava 
aquelas 25 pergunta... decorava tudinho...”), revelando suas representações 
sobre a forma como deve ocorrer o aprendizado dos conteúdos escolares pelas 
crianças, neste momento (excerto 16) a cópia passa a ser vista como algo 
negativo. No relato desta mãe, esta percebe que a cópia levou a criança a 
responder conceitos errados em sua prova, o que por meio da Língua de 
Sinais, esta saberia responder corretamente. 
 As práticas escolares destas crianças, com certeza pouco favoreciam 
que estas tivessem um melhor contato com a escrita. A escola, de certa 
maneira, propicia o desenvolvimento de tais atitudes por parte das crianças, 
sejam elas surdas ou ouvintes. Como apontam Lodi et al 18(2002, p. 36): 
 
A escrita, conforme vem sendo compreendida pela escola, 
reduz-se à aquisição de práticas e/ou habilidades como 
produto completo em si mesmo. Desvinculadas do 
contexto social, estas práticas de leitura e escrita limitam-
se ao conhecimento gramatical, processo que implica a 
decodificação/identificação vocabular, no tratamento de 
orações descontextualizadas e/ou textos artificiais, 
elaborados para fins didáticos, que em nada se 
assemelham aos diversos gêneros discursivos em 
circulação nas práticas socais não institucionalizadas. 
  
 A situação escolar dos surdos é bastante complicada pela própria 
dificuldade que os professores têm de lidar com os alunos diferentes, pelas 
                                                 
18 As autoras têm grande experiência  com trabalhos na área da surdez e escolarização.  
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práticas escolares mais voltadas aos ouvintes e também, acredito que 
principalmente pela falta de um meio de comunicação efetivo entre os surdos e 
seus professores. As realidades escolares demonstram escolas com 
professores que não estão preparados para receber os surdos, visto que seus 
profissionais não estão capacitados com a Língua de Sinais ou, os que 
parecem estar, tem poucos sinais, não suficientes para uma comunicação 
efetiva entre o professor e o aluno. Assim o aluno não consegue se comunicar 
com o professor e nem o professor com o aluno, os conteúdos não são 
passados e a cópia mais uma vez toma espaço. O aluno copia, “fingindo” estar 
realizando suas atividades e o professor “finge” que está tudo bem com o aluno 
(GÓES e TARTUCI, 2002), visto que de mãos atadas, não sabe o que fazer.  
É quando se pensa na situação dos surdos inseridos em salas de aula 
regulares que se vê a necessidade de maiores discussões a respeito da 
inclusão tal como ela vem ocorrendo. Na realidade o que parece estar 
acontecendo não é uma inclusão efetiva destes alunos em sala de aula, mas 
sim sua exclusão visto que estes se encontram à margem nas situações de 
comunicação e aprendizagem.    
 
Excerto 17 
 A professora surda passa a dar as explicações sobre a Páscoa. Durante 
as explicações Mauricio faz interrupções ora pedindo papel para desenhar um 
coelho e ora pedindo o seu caderno que estava em outra sala para escrever. 
Explico a ele que primeiro é necessário conversar para aprender.  
 No momento em que a professora surda está terminando as explicações 
vou até a lousa e começo a escrever sobre o que falamos (a câmera não está 
filmando esta parte da sala) e Mauricio interrompe novamente.  
Criança 4:  Papel pra escrever! 
Professora surda:  Calma, calma! 




Pesquisadora: Então... hoje a gente vai  pensar no que é que cada profissão 
 faz... porque a gente sabe o nome, não sabe? 
Criança 2: E cadê o meu livro? 
Pesquisadora: Quê livro? 
Criança 2: Caderno?  
Pesquisadora: E pra quê você quer o caderno? 
Criança 2: (se deita sobre a folha na mesa)  Escrever... 
Pesquisadora: Então... aqui a linha oh... tem uma linha pra escrever... 
Criança 1: (vira a folha e mostra várias linhas) Aqui é pra fazer um monte? 
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Pesquisadora: Aí é! 
Criança 1: Hum... (mostrando não ter gostado disso) 
Pesquisadora: Só depois... depois que a gente fizer esse daqui...  




 Na tentativa de uma prática diferenciada à realizada nas escolas, o foco 
principal do trabalho com os grupos era o português escrito como uma segunda 
língua para os surdos. Por meio do uso da Língua de Sinais, seriam 
propiciadas condições mais adequadas para que as crianças se apropriassem 
desta segunda língua. As atividades que buscava realizar tinham como intuito 
uma maior compreensão por parte das crianças dos significados das práticas 
realizadas no grupo de apoio.  
 Durante a realização das atividades procurava diálogo entre as crianças, 
esperava que os conhecimentos fossem por elas partilhados e não apenas que 
houvesse a passagem dos conhecimentos por mim ou pela professora surda. 
No entanto, havia quebras nestes momentos e algumas delas eram 
ocasionadas pelas próprias crianças, que, como indicam os excertos 17 e 18 
(“... papel pra escrever!”, “...e cadê o meu livro?” ), mostram certa ansiedade 
por escrever sempre pedindo por papel e pela escrita.   
 Também é possível ver que a relação com a escrita não é das melhores 
visto que uma das crianças, assim como em outros momentos aconteceram, 
mostra-se descontente ao ser levada a escrever (excerto 18). As crianças 
variam entre momentos em que há a ânsia para escrever (realizando nesses 
momentos a cópia) destacando a importância que dão a este ato ou vêem ser 
dada por outras pessoas, ao mesmo tempo em que em outros momentos se 
queixam da prática, principalmente quando esta se transforma de mera cópia a 
uma exigência de compreensão, muito provavelmente porque há pouco 
entendimento das funções sociais da escrita, estando, estas crianças, presas 
ao faz de conta decorrente dos reflexos da grande narrativa da escrita.  
 São as práticas escolares que parecem estar permeando o significado 
que as crianças têm atribuído à escrita - como cópia. Para estas crianças, 
talvez, a escrita seja uma prática importante e valorizada pelos que estão à sua 
volta, visto que pedem insistentemente para escrever porque vêem em seus 
cadernos escolares aquilo que copiam sendo parabenizado pelos professores. 
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Além disso, elas não conseguem se desvencilhar do padrão escolar na medida 
em que mostram dificuldades em atribuir significado ao que escrevem.   
 A prática escolar que vem sendo observada substitui as práticas 
discursivas dos alunos pelas esperadas pelo professor. Ou seja, há um 
conhecimento prévio esperado do aluno o que é difícil para ele atingir, e assim 
para os surdos ler e escrever passa a ser sinônimo de treino e cópia. (LODI et 
al, 2002) Além disso, Kleiman (2001, p.20) salienta que as escolas estão 
preocupadas com apenas um tipo de letramento, neste caso, a alfabetização, 
“o processo de aquisição de códigos (alfabético, numérico), processo 
geralmente concebido em termos de uma competência individual necessária 
para o sucesso e promoção na escola”; enquanto que as famílias, por exemplo, 
tem orientações de letramento diferentes destas valorizadas na escola.  
 
Subasserção: As práticas de letramento em casa também são base para as 
representações a respeito da leitura e da escrita.  
 
 A definição dominante de letramento nas sociedades é aquela pautada 
no processo de escolarização (BARTON, 1994). Neste sentido, letrado passa a 
ser aquele sujeito que é alfabetizado. A visão escolar dominante de letramento 
faz com que outras práticas, que não as de sala de aula, deixem de ser 
entendidas como práticas de letramento. No entanto, Kleiman (2001) salienta 
que por conta de uma nova visão de letramento - que o entende como fazendo 
parte de um conjunto de práticas sociais - as práticas de letramento escolares 
que antes eram as definidoras dos sujeitos alfabetizados e não-alfabeltizados, 
hoje, podem ser vistas apenas como um tipo de prática de letramento, dentre 
várias outras existentes.  E é desta forma que procuro destacar com esta 
subasserção que, embora as famílias das crianças surdas possam ser 
consideradas como famílias com pouco envolvimento com a leitura e a escrita, 
ainda assim, em seu cotidiano, práticas de letramento podem estar 
acontecendo mesmo que estes sujeitos não estejam conscientes deste 
processo.  
  Quando perguntadas sobre os próprios hábitos de leitura e escrita em 
casa, as mães/responsáveis pelas crianças surdas revelaram que estes são 
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praticamente nulos, diferentemente do que outrora haviam respondido no 
questionário (figura 1) a elas aplicado. Algumas mães referiram que muito 
raramente se utilizavam de receitas para cozinhar, algumas vezes folheavam 
revistas em sala de espera, mas, os materiais religiosos citados no 
questionário, não foram lembrados como material de leitura em casa. Quanto à 
prática da escrita para elaboração de bilhetes, lembretes ou listas de compras, 
nenhuma destas foi destacada como práticas realizadas em casa. A escrita, 
que outrora enfatizada como importante no questionário aplicado, não parecia 
ser realmente utilizada.  
 As crianças, além da freqüência no grupo de apoio, freqüentam a escola 
regular em horário oposto ao que estão no centro de reabilitação. Após o 
expediente escolar, as mães/responsáveis relataram que os mesmos faziam a 
tarefa de casa, que se destaca ser rara, somente quando há sobra de algum 
exercício não realizado em sala de aula. Após a realização da tarefa, estas 
crianças vão com os irmãos ou mesmo brincar sozinhas. As brincadeiras 
referidas são pouco estruturadas e não envolve nenhuma escrita, segundo 
relato das mães/responsáveis. Além de brincar, as crianças têm o costume de 
assistir televisão, o que ocorre geralmente ao final da tarde e durante a noite, 
sozinhos ou acompanhados do restante da família. Inicialmente, ao perguntar 
para as mães/responsáveis se as crianças surdas compreendiam o que 
assistiam na televisão, estas afirmaram que as crianças são capazes de 
compreender o que vêem, mesmo sem a tradução simultânea para Libras. 
Entretanto, ao longo da conversa, as mães/responsáveis acabaram por revelar 
que enquanto estão acompanhados do restante da família, a todo o momento 
há interrupções por parte das crianças que questionam sobre o que está sendo 
falado e feito. 
 
Excerto 19 
Pesquisadora: Eles ficam perguntando o que tá acontecendo? 
Mãe 3: Tem hora que chega até a ser chato... falta paciência de responder... 
porque... ás vezes você ri eles entendem... mas às vezes ri e eles: “Por que 
riu? Por que fez aquilo?” 
Mãe 1: A Carolina quer que eu fico traduzindo pra ela a... a novela 
principalmente... a novela tá me deixando louca! (risos) 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
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 Nesta fala as mães revelam que durante o momento em que as crianças 
estão assistindo televisão com outros familiares ao redor, questionam não só o 
que está acontecendo, bem como porque as pessoas ao seu redor estão tendo 
tal reação diante da cena vista (“... tem hora que chega até a ser chato... falta 
paciência de responder...”, “...a Carolina quer que eu fico traduzindo pra ela a... 
a novela principalmente...”). Para algumas pessoas, este evento pode não ser 
considerado uma prática de letramento (Street, 1984, 2001 e Kleiman 2001), 
visto que não envolve diretamente a utilização de um portador de texto para 
que dele se baseie uma interação, entretanto, durante um programa de 
televisão, muita escrita pode aparecer, e na medida em que um familiar 
conversa com o sujeito surdo sobre o que está se passando no programa, 
muitos significados estão sendo passados, bem como formas de se narrar uma 
situação. Entender tal fato como uma prática de letramento significa entender o 
letramento não como uma noção de desenvolvimento de competências 
individuais na criança, mas sim entender que “ser letrado é participar 
ativamente de práticas discursivas letradas (orais e escritas) através dos 
diversos materiais de circulação social propiciados pelas agências de 
letramento.” (LODI et al, 2002)  
 Embora as mães mostrem ter poucas práticas de leitura e escrita, 
parecem não perceber que esta pode estar permeando suas interações em 
qualquer momento, a exemplo do excerto (excerto 19) acima citado, ou quando 
estão envolvidas com alguma questão escolar do filho surdo, por exemplo, e é 
nesse sentido que Barton (1994) destaca que o letramento está presente no 
dia-a-dia das pessoas, mesmo que estas não façam um uso regular da leitura e 
da escrita.  
 As representações destas mães/responsáveis a respeito da leitura e da 
escrita parecem reservar esta prática apenas ao ambiente escolar e isto pode 
ter implicações quando se pensa nas questões de leitura e escrita de seus 
filhos. Suas representações parecem estar pautadas na visão dominante de 
letramento, no caso, a de letramento autônomo (STREET, 1984), na medida 
em que creditam apenas à escola como o local para o contato com a leitura e a 
escrita.  
 As práticas de letramento em casa também podem ser a base para as 
representações a respeito da leitura e da escrita que estas crianças surdas 
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apresentam, na medida em que, como afirma Barton (1994), as práticas de 
letramento de um local específico acabam se entremeando e se sobrepondo a 
outras de outros locais. Por exemplo, as práticas de letramento escolares 
podem ter seus reflexos em casa, assim como as práticas de letramento em 
casa, podem refletir-se na escola. É possível perceber isto nos vários excertos 
em que as crianças surdas mostram suas representações a respeito da leitura 
e da escrita. Mas, o que este autor também destaca é que é sempre importante 
lembrar que algumas destas práticas poderão ser valorizadas e mantidas ou 
apenas descartadas, dependo do contexto em que estão presentes.  
  
Asserção 3: A visão de leitura e escrita privilegiada é a decodificação.  
 
 Para compor a base para esta asserção trago relatos da professora 
surda bem como das mães/responsáveis pelas crianças surdas do grupo de 
apoio. Estes relatos parecem vir a corroborar as representações que estes 
sujeitos têm a respeito da leitura e da escrita, neste caso a visão destas 
práticas como decodificação. 
 
Excerto 20 
“A professora surda às vezes parece estar decepcionada com o nível de 
alfabetização em que as crianças surdas se encontram e também muitas vezes 
questiona o tipo de trabalho realizado no centro de apoio: ‘Acho que esse 
trabalho mais social não dá muito certo.’”  
(Trecho de diário da pesquisadora elaborado em meados de maio) 
 
 Em momentos de conversa informal a professora surda acabava por 
revelar algumas opiniões a respeito do trabalho realizado no centro de 
reabilitação. A mesma descrevia o trabalho de uma forma que o levava a ser 
mais maleável em relação ao aluno, que não havia rigidez quanto ao 
aprendizado, que era um trabalho mais social do que de aprendizado da leitura 
e da escrita. Ela, algumas vezes, chegava a se queixar do nível em que os 
alunos se encontravam, dizia que os mesmos estavam muito atrasados e que 
iriam sair da instituição sem ao menos saber ler e escrever. Esta maneira de a 
professora surda ver o trabalho realizado no centro bem como a relação das 
crianças surdas com a escrita pode indicar as representações desta professora 
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em relação à prática da leitura e da escrita e suas expectativas quanto ao 
aprendizado das crianças surdas.   
 Percebendo tal descontentamento por parte da professora surda quanto 
ao trabalho realizado no centro, em entrevista realizada com a mesma, tentei 
abordar este tema, para que pudesse melhor entender o que levava a 
professora surda a se dirigir daquela maneira ao trabalho realizado no centro. 
 
Excerto 21 
Professora surda: Aqui o que a gente trabalha... mas aqui é mais a prática 
social, mais é a conversa, o diálogo... contando história... pra eles entender se 
apropriar da linguagem e da Língua de Sinais também! Mas na escrita... não 
vai sair daqui escrevendo! Então tem que ser um pouquinho mais rigoroso na 
alfabetização!  




“Hoje a atividade proposta era a de contar uma história às crianças (a escolhida 
foi João e o pé de feijão) e então, a partir da contagem, fazer perguntas às 
crianças para ver o quanto haviam compreendido e só então fazer a reescrita 
da história. Quando fui falar com a professora surda sobre a atividade, ela me 
disse: “Ah, o objetivo desse grupo é outro! O objetivo é diferente! Não é 
ensinar, né!” Parece que para ela, de acordo com sua visão de 
ensino/aprendizagem, este tipo de atividade não iria ensinar e as crianças não 
iriam aprender.”  
(Trecho de diário da pesquisadora elaborado em 25/03/2008) 
 
 A professora surda, inicialmente, a meu ver (excerto 22), parecia se 
sentir pesarosa ao dizer que na instituição não havia o objetivo de ensinar os 
surdos a ler e a escrever. Parecia que ela não entendia que, embora o objetivo 
direto não fosse realmente a prática da leitura e da escrita por si só, como mera 
decodificação, aquele espaço privilegiava um contato mais significativo (e não 
como decodificação apenas) dos alunos surdos com a leitura e com a escrita e 
que isto poderia ter reflexos em sua prática escolar, visto que aquilo que era 
desprovido de significado na escola, teria algum conteúdo durante as 
atividades na sala de apoio. A professora surda, entretanto, parecia revelar 
suas representações (excerto 21) a respeito dos atos de ensinar e aprender, na 
medida em que para ela, nestes conceitos, pouco espaço seria reservado ao 
diálogo, à prática social, sendo estes um adendo ao processo de alfabetização 
para torná-lo mais adequado às práticas atuais a respeito da leitura e da escrita 
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(letramento, construtivismo, entre outras). A professora surda traria consigo 
uma representação mais voltada para as práticas tradicionais de ensino de 
português, onde o foco está na codificação/decodificação e no qual se acredita 
que para ler e escrever é necessário desenvolver um conjunto de habilidades 
(BARTON, 1994) progressivamente até se chegar a ter a competência na 
leitura e no uso da escrita.  
 
Excerto 23 
Professora surda: Ensinava as palavras... “Essa palavra aqui você não 
conhece, não tem sinal... então vamos deixar por último...” e ia explicando, 
você entendeu? Dessa forma! Fiquei um ano e meio com eles trabalhando... só 
que eu vou te falar uma coisa... eles saem de lá [escola especial] alfabetizados! 
Só que é isso aqui oh... (faz expressão de canseira)... então aqui eu quase não 
interferi na sua aula, sabe oh... o meu papel é de ensinar a Língua de Sinais... 
porque a Elaine, o que é que ela falava? Né... o problema... “Ah, é isso...”... tem 
uma visão diferente da sala de aula... porque aqui não tem essa função, nossa 
função não é alfabetizar eles, é mais pra eles se apropriar um pouco da escrita, 
um pouco da leitura, você entendeu? O tempo aqui é menor... só pra eles ter 
mais contato com outras crianças também, pra apropriar da Língua de Sinais 
mesmo, mas o nosso papel... de alfabetizar é da escola... não é nosso papel!  
(Trecho de entrevista realizada com a professora surda) 
 
 No excerto acima (excerto 23), retirado de entrevista realizada com a 
professora surda, esta falava sobre a forma como costumava trabalhar com a 
leitura e a escrita com surdos em outra instituição escolar, na qual trabalhou 
anteriormente. Ela explicava que ensinava as palavras às crianças e embora 
este fosse um trabalho bastante cansativo, ao menos dava resultados visto que 
os alunos “saem de lá alfabetizados”. E novamente ela compara suas 
experiências anteriores ao trabalho que é realizado no centro de reabilitação, 
dizendo novamente que o papel do centro não é alfabetizar, declarando a 
importância que dá a este processo. A professora surda ainda deixa claro o 
que acredita ser o seu papel na sala de apoio “o meu papel é de ensinar a 
Língua de Sinais” e isto, com certeza pode justificar algumas de suas práticas 
reveladas anteriormente, como por exemplo, fazer o treino dos sinais (excertos 
1 e 2).  Mesmo tendo formação em pedagogia, a professora parece não se 
sentir no direito de interferir no modo como as atividades estão sendo 
conduzidas e isso provavelmente gere algumas das frustrações que a 
professora surda parece apresentar, principalmente quando esta se trata da 
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alfabetização dos surdos, aspecto a que a professora surda parece atribuir 
grande importância.  
 Ainda com relação ao alfabetizar, esta professora refere que este 
processo deveria acontecer antes do trabalho com o letramento, como é 
possível observar no excerto abaixo. 
 
Excerto 24 
 Professora surda: Se ele já é alfabetizado fica mais fácil trabalhar com o 
letramento, porque ele já tem um pouquinho o domínio da leitura, da escrita... 
ele começa a conversar... entendeu? (Trecho de entrevista realizada com a 
professora surda) 
  
 A professora surda revela acreditar (”...se ele já é alfabetizado fica mais 
fácil trabalhar com o letramento...”) ser necessário que o aluno saiba ler e 
escrever, que tenha o conhecimento das letras antes de adentrar-se num 
trabalho com o letramento19. Essa diferenciação entre o alfabetizar e o 
letramento, era sempre marcado pela professora surda como sendo o primeiro, 
o trabalho duro, pesado e o segundo, como o leve, a conversa, a prática social. 
O que o excerto acima revela é que a visão de letramento a que a professora 
surda se refere é aquela do letramento autônomo (STREET, 1984), na qual se 
enfatiza o domínio, mesmo que mínimo, da leitura e da escrita.  
 Mas ao mesmo tempo em que ela revela esta representação do 
letramento, no excerto que se segue é possível ver outra visão desta 
professora a respeito do tema. Neste caso, acredito como importante destacar 
que as representações, sendo construções sociais e discursivas parciais (Silva, 
2000), estão mudando a todo o momento, estão sempre em movimento (Neto, 
2009). Assim a professora surda oscila entre representar a leitura e a escrita 




Professora surda: Não é mais o jeito de antes de ensinar eles: “Ah, vamos lá! 
Ba, be, bi, bo...”, tradicional mesmo! Não é mais! Tem que trabalhar... pro surdo 
é a figura... pro surdo eu acho que pelo jeito que você pensar, tem um 
                                                 
19 Faz-se importante mencionar aqui a possibilidade de letramentos em Língua de Sinais e não apenas em 
Português. Fica aqui registro como tema para pesquisa futura. 
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pouquinho de tradicional mesmo... a marca...” (Trecho de entrevista realizada 
com a professora surda) 
 
 
Quando instigada sobre como deve ser o trabalho da leitura e da escrita 
com surdos, a professora surda revela que, embora atualmente esteja sendo 
exigida uma prática mais voltada para a visão de letramento “não é mais o jeito 
de antes de ensinar eles”, que para o surdo é bastante necessário o trabalho 
com a questão visual “pro surdo é a figura”, ainda assim há uma “marca”, a 
marca do trabalho tradicional. Neste excerto a professora surda mostra que 
parece se esforçar em reconhecer que há a possibilidade do trabalho com o 
letramento.  Entretanto, para ela, neste trabalho ainda haveria resquícios de 
uma forma tradicional de atuar. Isto parece ser revelado pela professora surda 
como o trabalho que deve ser realizado no ensino de surdos, sendo também o 
que a mesma acabava por fazer durante as atividades com o grupo de 
crianças. O que parecia acontecer na sala de apoio era a professora surda 
apropriar-se dos conceitos de letramento e construtivismo que esta achava 
mais importante e que se encaixavam em sua prática, relacionando estes 
novos conceitos com a “marca” do tradicional. E possivelmente, pode-se dizer 
que ela fazia isso na tentativa de se apropriar de um discurso novo em 
educação, embora não conseguisse abandonar completamente suas práticas 
mais tradicionais, porque também com estas conseguiu obter êxito na 
educação de alunos surdos: “Fiquei um ano e meio com eles trabalhando... só 
que eu vou te falar uma coisa... eles saem de lá alfabetizados!” (excerto 23).  
As representações das crianças a respeito da escrita também precisam 
ser consideradas. Estas parecem remeter à escrita como mera 
codificação/decodificação do que lêem e escrevem no papel ou é escrito na 
lousa, a cópia parece ter papel importante neste processo de ler e escrever. A 
situação escolar destas crianças bem como as representações que as escolas 
têm do que seja ler e escrever parecem ter sido incorporados por elas, na 
medida em que repetem os padrões escolares (asserção 2). O pouco contato 
com a escrita em casa parece também tornar favorável esta prática pelas 
crianças, visto que é apenas no contexto escolar que estas têm um maior 
contato com a escrita.   
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Essas crianças surdas em casa, além da realização de algumas tarefas 
enviadas pela escola, têm contato com alguns poucos livros de literatura 
infantil, gibis e os próprios livros escolares. Durante a realização das tarefas 
escolares, algumas mães revelam ter o costume de acompanhar os filhos, 
enquanto outras apenas deixam que as crianças as façam sozinhas. Soluções 
como apresentar o sinal da palavra questionada ou a apresentação de um 
dicionário são dadas quando os filhos têm dúvidas durante a realização das 
tarefas, sem levar em consideração a dificuldade apresentada pela criança em 
relação ao português escrito. As mães/responsáveis também referiram que 
algumas vezes não podem ajudar o filho, porque nem mesmo elas ou outras 
pessoas da família são capazes de compreender o que a tarefa requer. 
Durante a realização da leitura dos poucos materiais disponíveis em casa, a 
maioria das crianças a faz sozinhas, mesmo não tendo o total domínio da 
escrita e, quando não compreendem algo ou tem dúvidas sobre alguma 
palavra, novamente procuram os pais para solucionar o seu problema. A leitura 
e a escrita parecem ser de responsabilidade apenas da escola. As escolas são 
vistas como o local natural para a aprendizagem, sendo que até muito 
recentemente, tinha-se a idéia de que os pais não deveriam estar envolvidos 
no processo de aprendizagem dos filhos, visões estas decorrentes de uma 
crença na leitura e na escrita como um conjunto de habilidades a serem 
desenvolvidas nas crianças. (BARTON, 1994) 
 Quanto à dificuldade encontrada pelas crianças no momento de 
realização dos trabalhos de casa, muitas vezes as mães/responsáveis 
acabavam por referir aspectos negativos em relação ao filho, como por 
exemplo, falta de vontade, preguiça, entre outras características, justificando 
desta forma, a dificuldade apresentada. Parece haver a crença (excerto 26) de 
que o aprendizado por parte de um sujeito depende tanto mais dele próprio do 
que de outros fatores, e que, se talvez a criança se esforçasse um pouco mais, 
estaria melhor. Influenciadas por uma concepção de letramento da escola, 
estas mães parecem acreditar que a causa do fracasso escolar de seus filhos 
seja decorrente de uma incapacidade deles próprios (TERZI, 2001), como se 





Mãe 1: Sabe... às vezes ela é meio preguiçosa... tem dias que ela não quer 
saber de ler... mas, às vezes ela pega e lê bem... 
(...) 
Irmã 1: O problema é que o Antônio é relaxado... 
(...) 
Mãe 2: Quando ele quer, ele faz bem feitinho, bonitinho! Mas quando não... 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
 
 Embora não haja o hábito constante da leitura e da escrita pelos pais, 
estes relatam que sempre olham o caderno dos filhos a fim de conferir as 
tarefas realizadas, olhar se as atividades estão completamente feitas, além de 
verificar os erros que possivelmente podem ser encontrados. No excerto 27, a 
mães relata um desses momentos: 
 
Excerto 27 
Mãe 3: A de português é onde apanham mais, né! Porque... assim... ás vezes 
falta letra... tem palavra que você vê que eles iam escreve certo... mas às 
vezes falta alguma letra, você entendeu? Sempre tem isso! É raro você olhar e 
tá tudo certinho! Sempre eles deixa faltando uma letra, às vezes troca também 
letras... então... isso tem muito no caderno que eu olho... eu pego pra ler e 
você sabe o quer dizer aquela palavra, mas você vê que tá faltando, que tá 
errado... é coisinha boba, uma letra ou duas... mas tá! Entendeu? Raramente 
você olha e poxa... tá tudo certinho... não faltou nada... não trocou nada...   
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
  
Esta mãe, por exemplo, além de perceber a dificuldade maior que o filho 
possui em relação ao português, nota que tem coisas erradas na escrita do 
filho, faltam letras ou estas estão trocadas. É possível perceber uma valoração 
do erro encontrado nas palavras no caderno de seu filho em detrimento do 
significado total do texto. Se a escrita apresentada no caderno do filho é 
decorrente ou não de cópia, não foi algo questionado por esta mãe. Embora a 
mãe refira saber o que está se tratando no texto do filho “você sabe o que quer 
dizer aquela palavra”, parece se importar mais em lembrar que ainda aparecem 
muitos erros naquela escrita, valorizando muito mais a ortografia correta da 
palavra do que o seu sentido, valorizando assim a forma de escrita como 
decodificação.  
Pelas práticas vivenciadas em casa relatadas pelos mães/responsáveis, 
o ambiente escolar, para estas crianças surdas parece ser o local onde há                         
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maiores condições para o letramento. Destaca-se aí, o letramento de tipo 
institucional, que lhes é proporcionado.  
É importante aqui destacar que esta não é uma realidade vivenciada 
apenas pelos surdos. Estudos como, por exemplo, os de Heath (1982, 1983) 
citados por Barton (1994), Kleiman (2001), Terzi (2001) e mesmo o estudo 
destes próprios autores, mostram as práticas de letramento de diferentes 
comunidades (ouvintes) e neste contexto discutem os entraves de se ter uma 
orientação de letramento que não seja valorizada no contexto escolar.  
 Diferentemente da prática escolar citada pelas mães/responsáveis, na 
sala de apoio em grupo o que visava, como profissional atuante naquele 
espaço, era que os surdos tivessem um contato mais significativo com o 
português. Este ponto de vista me foi explicitado logo nos dias iniciais de minha 
entrada no grupo e também ficava bastante claro a cada reunião que era 
realizada com os profissionais envolvidos com o trabalho (pedagogas, 
psicólogas, fonoaudiólogas e lingüista), muito embora inicialmente tenha 
apresentado algumas dificuldades em relação à realização das atividades, 
como já comentado. No entanto, embora buscasse por meio de minha prática 
atender aos pressupostos que eram base daquele centro de reabilitação e 
também ao que outrora havia estudado quando ainda na graduação, por vezes 
o trabalho se tornava truncado, não só porque as crianças queriam voltar ao 
padrão de cópia já estabelecido, também porque dentre outros motivos, parecia 
haver discordâncias entre a prática que tentava realizar e as representações 
acerca da leitura e da escrita como as acima observadas e isto, é algo que 
deve ser tomado como importante neste processo de aprendizado da leitura e 
da escrita.  
 
Asserção 4: A Libras é intermediária no aprendizado do português.  
 
 Muitos são os trabalhos que destacam a importância do uso da Língua 
de Sinais nas salas de aula com os sujeitos surdos (como por exemplo, 
PEREIRA, 2002; GESUELI, 2004 e GIORDANI, 2004). Este, pode-se dizer, já é 
um discurso bastante disseminado. Talvez a força deste discurso e ainda a 
relativa falta de pesquisas que indiquem o modo como esta língua deve ser 
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inserida em sala de aula, fazem com que hoje se possam ver práticas pouco 
adequadas do uso de Libras em sala de aula.  
 As atividades realizadas em ambiente de ensino regular, da maneira 
como foram relatadas pelas mães/responsáveis durante as reuniões com elas 
realizadas, pareceram estar em desacordo com uma prática que respeite a 
diferença do sujeito surdo inserido na escola regular. As mães/responsáveis 
atentam para este fato na medida em que têm a prática regular de observar as 
atividades realizadas no caderno do filho. Quando há uma tentativa de inserção 
dos sinais para ajuda na realização da tarefa selecionada pela professora, esta 
se dá de forma descontextualizada, não parecendo uma atividade significativa 
ao aluno surdo.  
 
Excerto 28 
Pesquisadora: Como assim? Tem a figura... por exemplo... e aí tem o sinal do 
lado e aí eles tem que escrever? 
Mãe 3: É! Alguns, né! Porque aí fica mais fácil pra eles, né! Aí é difícil eles erra 
quando vem assim! 
Pesquisadora: Ah é? 
Mãe 3: Porque em sinais eles entende, né! 
Pesquisadora: Hum... 
Mãe 3: Que nem... ditado agora a professora tá fazendo... tá usando os 
sinais... então eles consegue... assim eles consegue! 
Pesquisadora: Como que ela usa os sinais? 
Mãe 3: Ela dita com a mão! 
Pesquisadora: Ah, ela vai fazendo a datilologia da palavra? 
Mãe 3: É... e aí eles escrevem... 
Pesquisadora: E aí... depois da datilologia da palavra...você já chegou a 
perguntar que palavra que é aquela... se eles lembram que palavra que é 
aquela que ela ditou? 
Mãe 3: Algumas... algumas! Aquelas palavras menores... bem menores... aí 
eles ainda conseguem... eu perguntar o que é que é e eles fazê o sinal do que 
é... certo, né! Mas aquelas palavra mais difícil que você não usa muito... aí é 
difícil... 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
  
 O excerto acima (excerto 28) mostra o relato de uma mãe a respeito das 
atividades escolares do filho. Neste caso é nítida uma aplicação incipiente da 
Língua de Sinais nas atividades da criança (“...tem a figura... por exemplo... e 
aí tem o sinal do lado...”, “...ela dita com a mão!”), há uma simplificação desta 
língua (FAVORITO, 2006), como o uso de algumas figuras seguidas de sinais 
ou mesmo da datilologia. Na tentativa de inserção da Língua de Sinais, pela 
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sua defesa em favor de uma aprendizagem significativa pelo surdo, os 
professores acabam, por falta de conhecimento na área da surdez, inserindo a 
Língua de Sinais no ensino do surdo da forma como lhes convém ser melhor, a 
partir do pouco ou nenhum conhecimento que têm na área. Isto se dá, 
basicamente pelo uso de palavras e sinais isolados, e também, pelo uso da 
datilologia. Vêem-se muitas tentativas de transformar atividades voltadas aos 
ouvintes, como por exemplo, o ditado acima citado, para os surdos.  
 Entretanto, quando questionada sobre a compreensão do filho sobre as 
palavras escritas no ditado, a mãe revela que poucas são as palavras que ele 
consegue assimilar. Há obviamente vários casos relatados de insucesso no 
aprendizado de surdos. Isto reflete que, apesar das tentativas de mudanças no 
modo como os surdos têm sido vistos, da tentativa de implantação do 
Bilingüismo, estas não foram seguidas de mudanças efetivas nos 
procedimentos pedagógicos. (CAMPOS et al, 2004) 
 A defesa do uso da Língua de Sinais em sala de aula, além de gerar 
práticas descontextualizadas e pouco elaboradas em que apareçam alguns 
poucos sinais, também se torna preocupante na medida em que, muitas vezes 
se tem a idéia de que estes tipos de práticas, a exemplo das acima citadas, 
tratam do uso da Língua de Sinais, enquanto que o que está acontecendo, é 
apenas o uso de alguns poucos sinais isolados. A Língua de Sinais acaba 
aparecendo neste contexto apenas como um apoio, um meio para se chegar 
ao objetivo final, neste caso, a língua portuguesa. Giordani (2004) traz 
contribuições neste sentido ao dizer que o que acontece na escola é um fazer 
de conta sobre o uso da Língua de Sinais: a sua importância e legitimidade são 
levadas em consideração, mas quando se trata do uso desta língua, este se dá 
apenas de forma simplificada.  
 A respeito da Língua de Sinais, é importante destacar também que 
muitas vezes o acesso a essa língua pela criança surda é tardio e a aceitação 
pela família do uso desta língua não é total. Assim, em casa há uma utilização 
incipiente da Língua de Sinais misturada aos sinais caseiros criados para a 
comunicação dos eventos familiares. Lodi et al (2002) apontam que estes são 
alguns pontos pouco considerados quando em experiências educacionais se 
faz a defesa pelo uso da Língua de Sinais em sala de aula, principalmente  
pela inclusão do intérprete neste contexto.  
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 As mães/responsáveis parecem não ter total consciência de que este 
uso escolar da Língua de Sinais não é o suficiente para que ocorra o 
aprendizado do surdo. A questão dos sinais vai além disso, visto que, as 
mães/responsáveis reclamaram de uma situação dita por elas bastante 
comum: a de o professor referir aprender muito com o sujeito surdo. Entretanto, 
as mesmas, sugerem que quem deve aprender na escola são seus filhos e não 
os professores.  
 
Excerto 29 
Mãe 3: Quem nem... esse ano as professoras, elas não entende 
praticamente... quase nada de sinais... o que elas aprende é o que eles ensina! 
Então, fica difícil pra eles, né! Fica difícil pra professora porque também não 
tem culpa e fica difícil pra eles que não aprendem... porque se não fizer os 
sinais não tem como eles aprende! 
(...) 
Mãe 1: É... é aquela velha história... a professora sempre fala que aprende 
mais com ela do que... mas eu falei que não é assim que funciona, né! Então 
aprende de um lado mas ela tem que tá progredindo também, né! Não é 
porque ela é surda que: “Ai, eu tô aprendendo muito com a Carolina!” Não! Eu 
acho que ela tem que aprender na escola... sabe... não é ela que tem que 
ensinar os sinais pra professora...  
(...) 
Mãe 1: Ela (a professora) fala que a Carolina consegue fazer tudo as lição... 
entendeu? Quando tem alguma dificuldade, como a professora não sabe sinais 
e tem algumas amigas dela que já tá mais acostumada, que sabe mais, elas 
explica pra ela... entendeu?  
(...) 
Mãe 1: Porque... a amiga sabe sinais... mas sabe pra elas conversar as coisa... 
de conteúdo, né... não tem como! 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
 
 Nestes relatos das mães/responsáveis fica claro a representação a 
respeito de quem deve ser a pessoa que passa os conhecimentos e quem 
deve recebê-los. Para estas mães o que parece se destacar como importante é 
o professor ser o detentor do conhecimento sendo aquele que vai transferi-lo à 
criança. Esta, neste caso, se torna a responsável por captar estes conteúdos e 
por isso mesmo, muitas vezes, estas mães parecem creditar a dificuldade 
encontrada no filho como preguiça ou falta de interesse por parte do mesmo. A 
Língua de Sinais, neste caso, parece ser a responsável intermediária neste 
processo de aquisição da escrita pelo surdo.   
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 Além do uso incorreto da Língua de Sinais e do fato destacado pela mãe 
no excerto acima (excerto 29) de que quem está aprendendo na escola é o 
professor e não o aluno, outra questão bastante importante foi levantada. 
Alguns colegas de alunos surdos, pelo contato com os mesmos, acabam por 
aprender a se comunicar com o surdo, aprendem alguns poucos sinais e à 
semelhança do que acontece em casa, criam alguns sinais caseiros. Os 
professores, pela falta de conhecimento a respeito da surdez e da Língua de 
Sinais, acreditam que esta comunicação já é suficiente para que um aluno 
explique ao surdo o conteúdo da aula, da tarefa a ser realizada ou mesmo da 
avaliação a ser ministrada aos alunos. Isto é algo que nem todos os pais têm 
consciência, como a mãe no excerto acima mostrou ter, dizendo que a colega 
de sua filha sabe os sinais suficientes apenas para uma conversa informal 
(“Porque... a amiga sabe sinais... mas sabe pra elas conversar as coisa... de 
conteúdo, né... não tem como!”), mas não para passar-lhe o conteúdo escolar. 
Alguns professores, que também se dizem utilizar dos sinais em sala de aula, 
parecem realizar esta mesma prática,isto é, utilizar apenas alguns sinais mais 
cotidianos do que os utilizados para explicação de conteúdo, e desta forma, 
acreditam estar se utilizando da Língua de Sinais. Novamente aqui se destaca 
apenas o uso incipiente dos sinais com o objetivo final que é alcançar o 
aprendizado do português. 
 No excerto abaixo a Língua de Sinais também parece ser apenas uma 
ponte necessária ao aprendizado do Português:  
 
Excerto 30 
Mãe 3: Nossa, eu ia cobrar sala de recursos, eu ligava pra Secretaria de 
Educação... enchia o saco... até que eles mandava pra eu pará de encher o 
saco!  
Mãe 1: (risos) De tanto cansaço! 
Mãe 3: E a diretora falava: “Mãe, calma! Tá no começo do ano!”... e já tava 
chegando Abril e nada da professora da sala de recursos! 
(Trecho de entrevista realizada com grupo de mães/responsáveis) 
  
 As mães/responsáveis ainda relataram ter a prática regular de ir à escola 
exigir que seja usada a Língua de Sinais neste contexto.  Mas o que parece 
estar por trás disso não é o reconhecimento da Libras como importante ao seu 
filho surdo e sim a Libras como uma ponte necessária ao aprendizado 
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principalmente do português na escola, visto que esta língua servirá de base 
para as outras disciplinas.  Além disso, essa mãe não leva em consideração o 
nível de conhecimento em Libras do filho, pressupondo que a solução dos seus 
problemas escolares seja a introdução de um profissional que saiba esta 
língua. Como apontam Lodi et al (2002), muitas vezes para os pais de filhos 
surdos, pelo próprio fato de seu filho ser surdo, parece natural que ele já tenha 
o domínio de todo o conteúdo necessário em relação à Língua de Sinais, mas, 
muitas vezes isso não é o que acontece.  
 Lodi et al (2002) defendem a aprendizagem da língua escrita pelos 
surdos, mas não da forma como esta vem acontecendo, visto que segundo as 
autoras, e nesse ponto estou de acordo com elas, está havendo uma 
inferiorização e descaracterização da Língua de Sinais, não se está levando 
em consideração diferenças existentes entre a Língua de Sinais e o Português 
e há ainda uma tendência a acreditar que sem o domínio da escrita os surdos 




















   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Este capítulo traz as últimas reflexões deste trabalho. Claro há de estar 
que estas reflexões não são únicas e nem são imutáveis, mas estarão aqui 
presentes na tentativa de, assim como outros trabalhos já realizados nesta 
área, contribuir para a discussão das questões de letramento, surdez e as 
representações que estão envolvidas com estes temas.  
 Neste trabalho a visão de surdez adotada foi a da diferença, mas sabe-
se que existem outras formas de compreendê-la. Uma das visões dominantes e 
que ainda tem seus reflexos nas representações sociais na escola e na família 
é a visão patológica que entende a surdez como uma deficiência que 
necessitaria ser tratada. Por conta desta visão os surdos sofreram e ainda 
sofrem preconceitos, como se a eles faltasse algo para poderem ser vistos 
como seres completos.  
 Um dos importantes reflexos deste olhar patológico a respeito da surdez 
está na própria família. Quando nasce uma criança surda em uma família, seja 
ela de ouvintes ou de surdos, isto não significa que prontamente a surdez será 
aceita e compreendida por todos. A vontade de normalização desta criança 
muitas vezes se faz presente, principalmente, por exemplo, em relação à 
linguagem da criança. Espera-se a fala desta criança e não uma outra forma de 
comunicação. O que estes familiares muitas vezes não compreendem é que 
por meio de uma língua visual-gestual esta criança terá um desenvolvimento 
como outra qualquer. A este respeito, Pereira (2002, p.47) afirma que “estudos 
sobre crianças surdas, filhas de surdos, demonstram que estas apresentam 
desenvolvimento lingüístico, cognitivo e acadêmico comparáveis ao de crianças 
ouvintes, filhas de pais ouvintes.” Decorre disto, portanto, a necessidade de 
que os surdos tenham contato com a Língua de Sinais o mais cedo possível, 
para que esta supra as necessidades da criança no processo de 
desenvolvimento da linguagem e conhecimento de mundo (FERNANDES, 
2007). 
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 Talvez este seja um dos motivos pelos quais as famílias de crianças 
surdas deveriam ter um acompanhamento de profissionais que pudessem 
capacitá-los e prepará-los para melhor compreender o que significa a surdez e 
quais são suas especificidades. Uma dessas seria a importância da Língua de 
Sinais, e outras, que posso destacar, referem-se ao ensino de português como 
língua 2 e a escolarização do surdo, especificidades que não deixam de estar 
atreladas ao uso da Língua de Sinais.  Levando em consideração essas 
especificidades, a educação do entorno (MAHER, 2007), neste caso no que se 
refere às questões lingüísticas, culturais e pedagógicas, das pessoas surdas 
deveria começar dentro das próprias famílias. 
 O ensino de português, e de forma mais geral a escolarização das 
crianças surdas, fez parte das discussões deste trabalho. Na análise dos 
dados, o embasamento teórico enfatizou o conceito de representações e o 
conceito de letramento. Na tentativa de responder à pergunta direcionadora da 
pesquisa - Que representações sobre as práticas de leitura e escrita, dos 
pontos de vista das crianças surdas, das famílias e da professora surda, 
permeiam a interação em sala de apoio para estudantes surdos? - as 
seguintes asserções foram elaboradas: 
 
 
 Asserção 1: Para aprender leitura e escrita, há necessidade de disciplina 
e repetição.  
 
 Subasserção: A cópia é a base da aprendizagem e da leitura e escrita.  
 
 Asserção 2: A situação escolar dos surdos tem influências nas suas 
representações a respeito da leitura e da escrita.  
 
 Subasserção: As práticas de letramento em casa também são base para 
as representações a respeito da leitura e da escrita.  
 
 Asserção 3: A visão de leitura e escrita privilegiada é a decodificação.  
 
 Asserção 4: A Libras é intermediária no aprendizado do português.  
  
 
 Cada uma das asserções foi elaborada na tentativa de compreender que 
representações sobre a leitura e a escrita, e, de forma mais ampla sobre 
letramento, estavam presentes no contexto por mim observado. Além disso, 
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representações a respeito da surdez, da Língua de Sinais e do português 
também foram recorrentes nos dados analisados. 
 A asserção de número um traz uma das principais representações que 
se mostraram presentes no contexto observado. A aprendizagem da leitura e 
da escrita vem atrelada às noções de disciplina e repetição. Juntamente a esta 
representação, se fazia presente também a noção de prática da leitura e da 
escrita como decodificação (asserção 3).  
 Tanto a situação escolar dos surdos bem como as práticas de 
letramento em casa são vivências das crianças surdas e de suas famílias que 
foram interpretadas como bases possíveis para as representações (como as 
citadas nas asserções listadas acima) dos participantes da pesquisa. Além 
disso, tais representações podem ser entendidas como desencadeadoras de 
certos comportamentos, no caso dos surdos aqui focalizados, a cópia.  
 Nesse sentido, e tomando como base as representações a respeito da 
leitura e da escrita, é que afirmações como a presente na quarta asserção 
(asserção 4) foram possíveis de ser elaboradas. A forma como compreendem a 
leitura e escrita e de forma mais geral a linguagem, faz com que uma língua (no 
caso, a Língua de Sinais), por exemplo, seja utilizada como intermediária no 
processo de aquisição de uma outra, tida muitas vezes, como mais importante 
(Português).   
 Para os participantes desta pesquisa, o aprendizado da leitura e da 
escrita foi entendido como dependente de disciplina e repetição. Minhas 
práticas iniciais no grupo de apoio, por exemplo, buscavam a disciplina dos 
alunos, visto que para mim ainda parecia difícil lidar com as suas várias falas e 
ainda atribuir uma significação a elas. Neste sentido a professora surda 
também buscava a disciplina das crianças: tentava fazer o tempo render 
coordenando a participação delas durante as atividades no grupo. Esta 
professora também atribuía à repetição grande importância no processo de 
aprendizagem da leitura e da escrita e na tentativa de compreender o porquê 
isto acontecia, percebeu-se que muito provavelmente a própria professora 
tenha passado por processo de escolarização e aprendizado de uma língua 
sendo solicitada a repetir (decorar) vocabulário.  
 As mães/responsáveis pelas crianças surdas também mostraram suas 
representações a respeito da leitura e da escrita na medida em que eram 
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questionadas sobre sua própria escolarização e a escolarização de seus filhos. 
Para estas mães, que se viam como boas alunas na escola - eram alunas 
disciplinadas, visto que não havia necessidade de seus pais irem até o colégio, 
diferentemente do que acontece com seus filhos hoje - a disciplina, o respeito 
ao professor e muitas vezes o medo em relação a este, faziam com que 
decorassem a matéria que precisavam estudar. Estas mães, não só mostraram 
a representação da prática com a leitura e escrita como repetição neste 
momento, mas também no questionário a elas aplicado pelo centro de 
reabilitação, no qual referem que quanto mais se pratica a leitura e a escrita 
mais se aprende.   
 Em relação às representações das crianças a respeito da leitura e da 
escrita, a cópia também adquiriu o papel principal. Para atender às exigências 
rotineiras tanto em sala de aula como no grupo de apoio, estas crianças 
instituíram a cópia como a principal forma de atuar diante da escrita 
(subasserção: a cópia é a base da aprendizagem e da leitura e escrita).  
 De acordo com o arcabouço teórico utilizado, as representações não são 
certas ou erradas, são representações possíveis, neste caso, a respeito da 
leitura e da escrita e da escolarização. As representações construídas na 
análise de dados podem ser examinadas como parte de um discurso maior que 
já se tem disseminado a respeito destas práticas. Há, por exemplo, (conforme 
CAVALCANTI e SILVA, 2007, entre outros autores) uma grande narrativa a 
respeito da escrita que credita a esta prática as benesses de uma melhoria de 
vida.  
 Esta grande narrativa parece ser a mola propulsora de alguns 
acontecimentos em cadeia. Em primeiro lugar está a escola (pública): esta 
instituição, com uma visão de letramento autônomo (STREET, 1984), focaliza a 
escrita como uma prática destituída de seu contexto social, assim, tomam-se 
como importantes atividades voltadas para a codificação e decodificação da 
escrita. Decorrente desta grande narrativa, entende-se a escola como o local 
natural de aprendizagem (BARTON, 1994) e assim todas as práticas com a 
escrita neste contexto são tomadas como as únicas possíveis.  
 A sociedade como um todo se vê envolta nesta grande narrativa, onde o 
mito do letramento (KLEIMAN, 2001) comanda. No caso específico deste 
trabalho, a professora surda, as mães/responsáveis e as crianças surdas 
 113
mostram os reflexos desta narrativa em suas falas e atitudes, em suas 
representações. Inicialmente, em minhas práticas também há reflexos desta 
grande narrativa. As mães/responsáveis, por exemplo, atribuem grande 
importância à escrita, muito embora elas mesmas não façam uso regular da 
leitura e da escrita. A professora surda, também se vê envolvida por esta 
grande narrativa na medida em que, assim como as mães/responsáveis, atribui 
importância à prática da leitura e da escrita, e esta importância parece ser tão 
grande, sendo capaz de propiciar o desenvolvimento de uma prática 
descontextualizada com a leitura e a escrita quando em contato com as 
crianças surdas. As crianças, inseridas neste contexto, tentam se adequar ao 
que delas é exigido, e desta forma reproduzem a prática com leitura e a escrita 
como mera decodificação.  
 É importante aqui destacar que a crença nesta grande narrativa não é 
exclusiva aos surdos e aos que fazem parte de seu entorno. A escola brasileira 
privilegia um grafocentrismo descontextualizado que ignora outras variedades 
do português.  (Ver CAVALCANTI, 1999, CAVALCANTI e SILVA, 2007). Seus 
alunos ouvintes também têm problemas com a escrita e a leitura, pois muitas 
vezes, não têm familiaridade com o português padrão. 
 E é na tentativa de adequação a esse grafocentrismo que é possível 
destacar, por exemplo, a importância atribuída à escrita pelas 
mães/responsáveis muito embora elas próprias não se utilizem regularmente 
desta.  Pode-se destacar também a forma de trabalho da professora surda que 
defende uma prática com a escrita desvinculada muitas vezes de sua prática 
social. As crianças surdas também mostram sua forma de inserção neste 
discurso, visto que elas passaram a atribuir um significado à escrita próprio do 
ambiente escolar, no qual para sobreviverem precisaram se inserir nos rituais 
(GÓES e TARTUCI, 2002) ali já estabelecidos e instituírem a cópia como aliada 
neste processo. Os rituais estabelecidos em sala de aula mostram uma escrita 
trabalhada fora de contexto e distante das práticas discursivas dos alunos. 
Estas representações e formas de agir perante a escrita se configuram como 
um jogo de faz de conta do qual participam a professora surda, as mães/ 
responsáveis, as crianças surdas e também os professores destas crianças na 
sala regular e, de forma mais, geral a escola.  
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 Neste jogo de faz de conta a escola e os profissionais nela inseridos 
simulam o ensino de uma língua aos seus alunos e estes alunos simulam o 
aprendizado de algo que lhes aparece de forma descontextualizada. No caso 
destas crianças surdas, como foi possível observar nos relatos de suas 
mães/responsáveis, a vivência escolar girava em torno da cópia e de atividades 
voltadas aos ouvintes em que a Língua de Sinais aparecia apenas como um 
meio de se tentar chegar ao português. Pode-se estender parte desta reflexão 
à professora surda que no ensino da língua portuguesa aos surdos no grupo de 
apoio, também parecia reproduzir uma prática escolar com a escrita. As 
mães/responsáveis, neste sentido também simulavam a defesa do aprendizado 
de uma prática que nem mesmo elas pareciam valorizar.  
 Este jogo de faz de conta se encaixa não só numa grande narrativa a 
respeito da escrita bem como nas narrativas que creditam à surdez uma noção 
de incapacidade. Este jogo, para mim, parece mais uma tentativa de inserção, 
de inclusão destes sujeitos, num discurso maior do qual eles ainda não fazem 
parte. E se há esta tentativa de inserção, isto significa que a tão falada inclusão 
na prática ainda não funcionou, necessitando de maiores discussões a respeito 
do que vem acontecendo no interior das salas de aulas. Estão estes alunos 
realmente incluídos20? Esta é uma das perguntas que fica em aberto para 
pesquisa futura na tentativa de melhor compreender o que vem acontecendo.  
 Na verdade, não só a inclusão deve ser questionada, mas também a 
prática dos profissionais neste contexto, as condições de trabalho e a oferta de 
materiais de apoio. Qualquer olhar sobre essa prática engloba também os 
cursos de formação de professores (Ver discussão a esse respeito em 
CAVALCANTI, 1999 e CAVALCANTI e SILVA, 2007). 
 Ao longo de minha entrada em campo e como já relatado na análise de 
dados deste trabalho, percebi que minha forma de atuação com a leitura e a 
escrita das crianças surdas também mudou. Foi possível observar um ponto de 
virada em minhas práticas: antes de dar início ao trabalho no grupo de apoio, 
busquei em minha memória as atividades que desenvolvia na escola e 
esperava poder utilizar material semelhante ao que era usado comigo, com as 
crianças surdas. Talvez por isso, inicialmente, desenvolvia com elas atividades 
                                                 
20 Esta não é uma reflexão exclusiva da surdez e sim de muitos outros contextos de minorias que se vêem 
excluídos nas salas de aula.  
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bastante semelhantes às utilizadas no contexto escolar e que trabalhavam a 
leitura e a escrita de uma forma descontextualizada. Ao mesmo tempo em que 
predominava em minha prática (com relação às atividades elaboradas) os 
reflexos do ambiente escolar, também foi possível observar uma tentativa, 
mesmo que inicialmente pequena, de quebrar o funcionamento escolar que ali 
estava presente. Passo, então, a dialogar mais com as crianças discutindo 
inicialmente o que iria ser trabalhado e também, durante a realização das 
atividades, tento fazer com que elas abandonem a prática da cópia. O trabalho 
com projetos, como apresentado no capítulo de análise de dados, possibilitou 
que a escrita pudesse ser trabalhada de uma forma significativa para as 
crianças surdas, sendo que as atividades desenvolvidas no decorrer da 
realização dos projetos eram sempre contextualizadas, relacionadas a um 
objetivo maior e que ficava mais claro às crianças surdas. Assim, além da 
tentativa de fazer com que estas crianças abandonassem o padrão escolar da 
cópia, também foi possível dar mais espaço para que elas (re)significassem a 
escrita, participando de forma mais ativa, expondo seus conhecimentos, 
opiniões, etc. Acredito que o que foi fundamental para minha compreensão a 
respeito de uma prática voltada para os aspectos sociais daquelas crianças 
surdas foi respeitar a noção de que as pessoas lêem ou escrevem por alguma 
razão (BARTON, 1994) e que estas diferentes razões devem ser entendidas e 
respeitadas.  
 Este trabalho procurou dar contribuições para os envolvidos com a 
prática da leitura e da escrita para surdos, tentando mostrar a complexidade 
deste contexto e das questões envolvidas com este trabalho. Sendo assim, 
pensar uma forma de romper com o faz de contas diante da escrita, que se fez 
presente no contexto por mim observado (mas que com certeza pode estar 
presente em outros contextos em que a prática com a escrita está presente) a 
despeito de minhas tentativas de quebrar com este funcionamento diante da 
escrita, faz-se importante.  
 Como já apontado, um trabalho com as famílias seria essencial, mas 
estas não são o único entorno (Ver Maher, 2007) dos surdos. A escola e os 
profissionais nela presentes, bem como outros agentes que atuam na área 
educacional também necessitariam de melhor capacitação para receber o 
aluno surdo (e não só este aluno). Além disso, o investimento em materiais 
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voltados para o ensino do português como uma segunda língua para surdos 
faz-se indispensável. Estas são outras questões que ficam em aberto para 
investigação futura, mas isto deve ser pensado não a partir de uma visão 
dominante a respeito do que deva ser necessário ao surdo aprender, mas 
deve-se levar em consideração as especificidades lingüísticas e culturais dos 
surdos. Além disso, não devem ser descartadas as suas representações e o 
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